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SENADORES CARVALHO PINTO, GUIDO MONDIN 
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FEDERAL 
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encaminhando autógrafos de projetos de lei sancionados 
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outubro de 19711. 

2.4- Comunica<,•ões da Prt>-Sidi>ncia 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 23(71 tn.0 15-A/71, 
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balhadores. Discussão encerrada. 

4 - IJISCURSO APúS A ORDEM DO DIA 
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de fundaç.ão da Organização das Nações Unidas tONUl, 

5 - Designação da Ordem do Dla da próXIma Sessão. 
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6 - Atas das Comissões. 
7 - Composição das Comissões Permanentes. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 

Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 154.0 SESSÃO 
EM 25 DE OUTUBRO DE 1971 

1. • SessãD legislativa Ordinária 
da 7.0 legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Geraldo Mesquita - Renato 
Franco - Alexandre Costa - C1o­
domir Milet - Petrônio Portella 
- He1vídio Nunes - Virgilio Tá­
vora - Waldemar Alcântara -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
Wilson Campos - Lourival Bap­
tista- Ruy Santos- Carlos Lin­
denberg - Paulo Tõrres - Ben­
jamin Farah - Magalhães Pinto 
~ Carvalho Pinto - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Saldanha Derzi -
Mattos Leão - Ney Braga - An­
tônio Carlos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 26 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

Passemos à Hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Líder da 
Maioria, Senador Filinto .Müller. 

O SR. FILINTO MüLLER - (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, peço a V. Ex.a que, a seguir, 
conceda a palavra ao nobre Senador 
Carvalho Pinto, Presidente da Comis·· 
são de Relações Exteriores, que foi 
designado pela Liderança para mani­
festar a V. Ex.a o nosso jUbilo por 
tê-lo, novamente, aqui, no 1.osso meío, 
no nosso convívio, após haver desen:.­
penhado, com brilhantismo, impor­
tante missão no exterior. Desejo pedir 
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a V. Ex.a., violentando mais uma vez 
a sua modéstia e um pouco do Regi­
mento, que conceda, a seg·uir, a pala­
vra ao nobre Senador Guido Mondin, 
para manifestar a V. Ex. a a satisfa<:ão 
da Mesa, dos seus companheiros de 
Mesa, por vê-lo novamente com a so­
brecarga dos trabalhos de direção do 
Senado e do Congresso. 

Antes de ver deferida, como espero, 
a minha petição, quero dar a V. Ex.a 
o nosso testemunho da maneira ele­
vada, correta, exemplar, com que o 
nobre Senador Carlos Lindenberg, que 
o substituiu na Presidência, se impôs 
à nossa admiração e ao nosso respeito, 
merecendo os aplausos da Bancada 
da Maioria do Senado. OH ui to bem!) 

Peço a V. Ex.a que transfira a pala­
vra ao nobre Senador Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carvalho Pinto. que falará 
em nome da Liderança da Maioria. 

O SR. CARVALHO PINTO <Lê o se­
guinte discurso.)- Senhor Presidente. 
Senhores Senadores, nos dias que cor­
rem, a presença ctas nações no palco 
dos grandes acontecimentos ou das 
comemorações que os revivem, não 
traduz uma simples atitude de cor­
tesia diplomática. Num mundo ~m que 
a técnica reduz extraordinàriamente 
as distâncias e os povos mais se apro­
ximam através de crescente intercâm­
bio cultural e econômico, os fastos 
nacionais a todos sensibilizam e a to­
dos proporcionam as mais ricas lições 
e oportunidades de integração e de 
progresso da humanidade. 

A presença nacional constitui. assim, 
um imperativo do mundo que vlvf'­
mos. Por maiores que sejam as dü.tàn­
cias, por mais vivas que sejam as dis­
paridades, por mais distintos que se­
jam as culturas ou os interêsses, e 
até mesmo por mais cruentos que pos­
sam ser os conflitos, há sempre um 
campo aberto à con-fluência de sentl· 

mentos e ã. identificação de ideais, 
onde a aproximação sentimental e o 
relacionamento político dos povos 
sempre podem erigir bases seg·uras 
para a tarefa permanente e universal 
da paz, do progresso e da elevação da 
humanidade. 

Inteiramente louvável, por isso mes~ 
mo, tem sido a orientação do Govêrno, 
quando procura dar grandeza às mis­
sões especiais de representação do 
nosso Pais, como ainda agora acaba de 
ocorrer com a entrega ao Presidente 
do Congresso Nacional, o nosso emi­
nente colega Petrônio Portella, da 
chefia da delegação brasileira que 
compareceu às comemoracões dos 
2. 500 anos de fundação do· Império 
Persa. 

Dessa forma, além de fazer recair 
a escolha em eminente homem públi­
co, titular dos mais altos atributos de 
inteligência, de cultura e de civismo, 
soube o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República guindar a repre­
sentação nacional ao eJevado nível de 
um Chefe de Poder. E. simultânea­
mente, num gesto que. de certa forma, 
traduz o reconhecimento da co-res­
ponsabílídade do Senado na política 
externa do País - eis que a esta Casa 
compete apreciar a escolha de embai­
xadores - rende Sua Excelência ine­
quívoca homenagem ao Poder Legis­
lativo, num renovado testemunho de 
seu aprêço às nossas instituições de­
mocráticas. como já. teve oportunida­
de de fazer sentir o nosso eminente 
Líder Senador Filinto Müller. 

Por tõdas essas razões. sobremodo 
robustecidas pelo profícuo desempe­
nho dado à missão, desejo congratu­
lar-me com esta Casa - e o faço, 
neste instante, por fõrça da honrosa 
delegação do eminente Líder Filinto 
Müller, em nome de tôda a Maioria 
- no momento em que, cumprida a 
tarefa extraordinária, reassume o 
nosso Presldente as funções normais 
de seu carg·o. 
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Mas, noticiam os jornais, que, além 
de úteis encontros mantidos no Irá, 
com expressivas figuras da vida polí­
tica mundial, pôde ainda Sua Exce­
lência, fiel aos seus sentimentos cris­
tãos e pat.rióticos, em visita especial 
ao Vaticano, entrar em proveitoso 
contato com as mais categorizadas 
autoridades eclesiásticas e render as 
homenagens devidas ao Chefe espiri­
tual da Cristandade. Ainda aqui, nes­
ta extensão extra-oficial de sua via­
gem, tenho a certeza de que igualmen­
te representou os sentimentos de tôda 
a Nação, que, nascida sob o signo da 
Cruz e sempre atenta aos ensinamen­
tos do Divino Mestre, faz também da 
Igreja a depositária de suas esperan­
ças na construção de um mundo me­
lhor, mais fraterno, mais justo, mais 
humano. 

Pôde assim o Congresso Nacional, 
através da representação em boa hora 
instituída pelo Sr. Presidente da Re­
pública, levar direta colaboração aos 
esforços em prol de uma sadia comu­
nhão universal, e a viagem empreen­
dida pelo nosso Presidente, aos dois 
Estados de origem milenar - tanto o 
do legendário Irã, hoje sob a mística 
do desenvolvimento econômico, como 
o do Vaticano, estruturado à base da 
fé e do espiritualismo -, bem tradu­
ziu, no seu dúplice aspecto, as inaba­
láveis tendências e aspirações do nos­
so povo: desenvolvimento econômico 
e, paralelamente, respeito aos mais 
altos valôres morais e espirituais da 
humanidade. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella' - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ouvimos, fa­
lando em nome da Maioria, o nobre 
Senador Carvalho Pinto. Evidente­
mente, saudando-o em nome da 
Maioria, o eminente Senador paulis­
ta assumia uma responsabilidade in­
telectual que eu não quero porque, as­
sim também procedendo em nome da 
Mesa, prefiro, Sr. Presidente - per­
mitir-me -, certa liberdade senti­
mental. 

Sr. Presidente, são os seus compa­
nheiros de Mesa que falam, no mo­
mento de seu regresso dessa maravi­
lhosa viagem à Pérsia; seus compa­
nheiros. homens dos dois PartidDs 
Políticos que lntegTam nesta Casa, e 
que na sua ausência, procuraram, à 
altura do seu Presidente, trabalhar 
com aquê1e afinco, com aquela tena­
cidade, que buscam no próprio exem­
plo que V. Ex.a nos tem dado. 

Gostaria, uma vez que falei em li­
berdade sentimental, de não me ater 
a protocolo, de não obedecer à prag­
mática, e de não usar, sequer, o "V. 
Ex.a", a que somos levad0s pela tra­
dição, a que somos levados pela exi­
g·ência mesmo do nosso Regimento, 

para poder falar mais intimamente, 
neste momento em que nos rejubUa­
mos pelo seu feliz regresso. 

Quanta vez, Sr. Presidente. quanta 
vez a nossa imaginação andou pela 
distante As! a? 

Quanta vez a nossa imaginação, 
crescendo, aqui, nesta distância tro~ 
plcat. podia estar a sentir como V. 
Ex.a, tôda a maravilha daquilo que 
ocorreu no Irã! 

Apenas o sabemos, já pelo noticiá~ 
rio dos jornais, já pelas fotografias 
que as revistas publicaram. Mas esta~ 
mos a imaginar, naquela cidade feita 
de tendas junto às ruínas de Persó~ 
polis o nosso Presidente passeando 
por entre avenidas, reconstituindo no 
próprio campo dos acontecimentos a 
História dos 2, 500 anos de civilização 
persa, desde aquêle primeiro instante 
em que Ciro, o Grande, fundava, atra­
vés de uma luta que se projetou no 
tempo, o Império Persa. Vmte e cinco 
séculos depois, o Irã festej arla êsse 
evento diante do mundo! 

Muitos criticaram o Xá Reza Pahla­
vi, não compreendendo, sequer, que 
uma pátria, que um povo que não 
busca na mística a sua persistência 
para a História e para o futuro, não 
teria o direito sequer de perpetuar-se 
como o fêz a Pérsia. 

Que importam as despesas feitas 
pelo Xá? O que pode pagar a preser­
vacão desta mística? Perdê-Ia é per­
de! tudo numa nação e num povo. 

Tudo isto o nosso Presidente, com 
a sua inteligência e com a sua cultu­
ra o terá percebido, terá visto e terá 
tocado. 

Sabe, nobre Presidente, que tive mo­
mentos de inveja. Inveja não é só ne­
gativa. Há uma inveja que chamarei 
saudável. E essa inveja, eu a tive. 
Quem sabe quantos de nós a teve, 
para viver, para sentir ésse gôzo ~spi­
ritual, numa festa que, de certo. n~o se 
repetirá mais no mundo. A Persla 
sempre fôra nosso enlêvo, desde os 
bancos escolares onde aprendemos a 
conhecer, encantados, a História Uni­
versal. 

Ora. Sr. Presidente, V. Ex. a tudo 
viu e sentiu, por entre o farfalhar de 
sêdas, por entre condecorações cinti­
lantes de soberanos, de Chefes de Es­
tado. por entre banquetes de mil e 
uma noites. Por certo o nosso Presi­
dente não se terá preocupado com os 
ovos de perdiz recheados de caviar, e 
o sorvete de champanha, mas terá, 
com a sua inteligência, cultura e acui­
dade, sentido muito mais a fundo que 
ali se reuniram nações que precisam 
entender-se e, quem sabe dali quantas 
sugestões surgirão buscando o cami­
nho da paz universal? Por que não 
pensar positivamente? 

Lembro que certa nação, enviando 
seu representante, advertiu-o de que 

iria cumprir missão não muito agra­
dável. 

Nós brasileiros jamais diríamos isto. 
Com o nosso espírito em matéria de 
relações internacionals e com o senti­
do que temos do universal, jamaLs 
pensaríamos assim. Ao contrário, or­
gulhosos ficamos com o nosso repre­
sentante. Foi o Presidente do Con­
gresso Nacional o escolhido para che­
fiar a delegoação brasileira! 

Isto tudo nos encheu de satisfação. 
Quando falava em inveja, há pouco, 

para dizer que ela se se confundia com 
éste orgulho, como esta satisfação de 
ver o nosso Presidente representando 
a nossa Pátria naquelas romemora­
ções, é porque 2. 500 anos de História 
perpassaram pelos seus olhos e nós 
confessamos que bem estimaríamos 
também estar presentes. 

Posso imaginar o que foi por exem­
plo aquêle desfile, um dos pontos altos 
das comemorações. Li uma reporta­
gem onde as fotografias que a ilustra­
vam mostravam a participação de 
uma trincheira volante, tal qual as 
usadas naqueles tempos pelos guerrei­
ros de Ciro. Tudo terá sido emocio­
nante. Só os insensíveis não vibra­
riam com aquilo tudo, um verdadeiro 
privilégio, como o afirmará o nosso 
Presidente. 

Entretanto, êle não terá esquecido 
nunca, nem um só momento, a lição 
que se pode tirar de uma nação que, 
2. 500 anos depois de fundada, a tudo 
lembra, como bem o afirmou o Xá 
Pahlavi em seu discurso, prometendo 
preservar o tesouro herdado de seus 
ancestrais, contra tôda destruição. 

Isso estará servindo de exemplo a 
tôdas as nações do mundo. Sr. Presi­
dente, os que ficaram, procurando, no 
trabalho, estar à altura do seu Chefe, 
do seu exemplo, estão felizes pelo re­
tôrno de quem, doravante, retomando 
a Presidência do Senado, estará, já 
com mais essa grande lição - porque 
a vida e feita de constantes Jições -
no exercício do seu pôsto, no exercício 
da Presidência da Casa, com uma vi .. 
são nova, que quem viaja adquire 
sempre, para fazer melhor ainda, mais 
do que êle tem feito até aqui, para 
projetar no tempo, com maior vigor, o 
trabalho que outros fizeram no pas­
sado. 

Receba, Sr. Presidente, de seus com .. 
panhriros de Mesa, onde atuam fra ... 
ternalmente representantes dos dois 
Partidos, o nosso abraço pelo feliz 
cumprimento da sua missão. 

Saiba, Sr. Presidente, que esta-mos 
orgulhosos e, além de orgulhosos, fel!. 
zes com o seu regresso. <Muito bem! 
Muito bem! Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) -Concedo a palavra ao Sr. Se­
nador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr. 
Presidente, aqui está o MDB. 
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Ouvimos grandes oradores e gran~ 
des discu1·sos. 

Tudo o que eu poderia falar, tudo 
o que eu poderia encontrar na pobre­
za da minha inteligência foi dito com 
muita elegância, com muito brilhan­
tismo, como eu não poderia fazer. 

Mas aqui está o MDB. que não pode­
rla faltar a êsse gesto de simpatia, de 
admiração e de respeito ao nosso que­
rido Presidente. 

V. Ex.8 vem de uma grande mis­
são: o Presidente da República hou­
ve por bem escolhê-lo para represen­
tar o Brasíi na comemoracão dos ... 
2. 500 anos da Pérsia. · 

O nosso Companheiro de Mesa, Se­
nador Guido Mondin, com beleza ar­
tística, falou o que poderia ser aqué­
le encontro num pais engastado en­
tre o céu e a terra, aquêle País que 
tem longa história marcada pela bra­
vura de seu povo, pelos seus grandes 
guerreiros, pelas suas grandes con­
quistas; aquêle país que a história fi­
xou e que nós aprendemos, nos colé­
gios, a admirar. 

V. Ex.a foi escolhido pelo Presiden­
te da República, e quando estava na­
quela festa, naquela representação de 
rara beleza, levava no seu coração de 
brasileiro, nesse coração jovem, nes­
sa inteligência, a grande responsabi­
lidade de representar o maior País da 
América Latina e um dos maiores do 
mundo. Lá, estava, representado na 
pessoa de V. Ex. a todo o nosso povo -
o nordestíno, o homem do Norte, o do 
extremo Oeste, o do Sul, todos os bra­
sileiros estavam na seu coração; lá 
estava êste imenso País na sua me­
mória. V. Ex.a. por certo, se recordou 
de todos nós. de todos os seus amigos, 
de todo o seu povo, de seus colegas do 
Senado, tudo estava na sua lembran­
ça. embalou a sua emoção, a sua ale~ 
gria, o seu orgulho de brasíleiro, re~ 
presentando uma grande nação que 
se projeta galhardamente para o fu~ 
turo. 

Sr. Presidente, o gesto do Presiden­
te da República. escolhendo V. Ex.•, 
foi, como bem o disse o nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, uma homenagem 
ao Congresso: entre tantos brasileiros, 
entre auxiliares do Executivo. entre 
membros do Corpo Diplomático, es­
colheu o Presidente do &nado. É, re­
almente, uma demonstração de aprê­
ço ao Congresso e também à sua inte­
ligência e cultura. O Brasil foi mui­
to bem representado. A trajetória de 
V. Ex.a foi feiíz. gloriosa, não só na 
Pérsia como nos outros países, princi­
palmente na Itália - a ItáHa, o má­
gico país dos poetas e artistas, dos sá­
blos e dos santos, o pais onde nasceu 
aquela criatura que me embalou no 
berço. Sinto também admiração pela 
Itália. Trago um pouco de sangue ita­
liano e sangue de árabe nas veias. 
Por isso, meu coracão de brasileiro é 
quente, entusiasmado e tenho grande 
amor a esta Pátria, que é a Pátria da 

confraternjzação, da amizade, do 
amor. 

Essa viag~m. êsse encontro de go­
vernantes, de representantes de qua­
se todos ou todos os Governos do mun­
do foi não sàmente uma comemora­
cã~ dos 2. 500 anos daquele País, mas 
úm encontro de amizade, a festa da 
confraternizacão, festa que é preciso 
que exista no· mundo para que possa­
mos viver em paz, trabalhar, progn!­
dir. 

Sr. Presidente, V. Ex.a. vai receber, 
nesta hora, um abraço do MDB, por­
que marcou, com a sua inteligêncla, 
com a sua c\1ltura e com a sua simpa­
tla, a presença do Brasil. V. Ex.a hon­
rou o mandato e, ao retornar a esta 
casa, que é sua. esta Casa que tanto 
admira V. Ex.a. que tanto lhe quer 
bem, receba os votos de boas vindas 
do MDB. Falo em nome de tôda a 
Bancada, dos milhares de brasileiros 
que representamos no Congresso. dês­
ses brasileiros que estão orgulhosos 
com a sua missão, o seu trabalho. a 
sua atuação de brasileiro digno, inte­
lígente, de brasileiro que ama a sua 
Pátria e que volta de uma grande mis­
são. Saúdo V. Ex.a, um estadista que 
bem representou o Brasil e também o 
Embaixador da cultura. da inteligên­
cia e da simpatia. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sn;_ Senadores, ao ser con­
vidado por S. Ex. a o Sr. Presidente 
da República para representar o meu 
Pais no Irã. vi, na minha desvalla, 
que a missão a mim transcendia 
para projetar o Poder que tenho a 
honra de presidir. 

Mal imaginava, na oportunidade, 
que outras surprêsas agradáveis me 
eram reservadas, e, tão logo endere­
cei a êste augusto Plenário o pedido 
de licença para cumprir a missão. eis 
que recebi do Líder da Maioria desta 
Casa, do meu Líder, do eminente Se­
nador Filinto Müller, as homenagens 
que representam \lm dos títulos 
maiores da minha vída pública. 

Os homens, muita vez, valem pou­
co pelos títulos que a vida lhes pro­
porciona: muito mais valem pelos 
conceitos que conseguem granjear 
dos pró-homens, dos vultos eminen­
tes da sua época. E se título tenho 
de que me envaidecer e orgulhar, hã 
de ser necessàriamente aquêle de 
merecer o estímulo. o respeito e a 
amizade do eminente Líder que, não 
faz muito. à guisa de parecer, fêz. em 
verdade, o elogio não do homem 
pUblico mas do amigo que, neste mo­
mento, lhe agradece penhorado. 

Srs. Senadores, de regresso estou e 
eis que novas homenagens me reser­
va esta Ca~a: no aeroporto, os cole­
gas e funcionários foram levar ao 
mais humilde dos servidores do Se­
nado o abraco de boas-vindas, e hoje 
aqui me encontro cumulado pela hon-

ra de- receber a saudação entusiásti­
ca de um dos grandes varões desta 
República, o eminente Senador Car­
valho Pinto, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e, na oportu­
nidade, falando em norne da Maio .. 
ria. 

E multo, Srs. Senadores, para 
quem, na modéstia de sua vida pú­
blica, não aspira aos aplausos, mas 
deseja apenas, na amizade de cada 
um dos colegas, o respeito devido a 
quem, com honestidade, lisura e mo­
déstia. cumpre fielmente um man­
dato que lhe foi confiado. 

Sr. Senador Carvalho Pinto, con­
sidero a homenagem que v. Ex. a, em 
nome da Maioria, me presta, um ga­
lardão dos maiores que poderia de­
sejar. porque sou daqueles que su­
perestintam os elogios dos grandes 
homens, dos grandes valôres, como 
também sou dos que se envaidecem 
das injúrias que se inspjram em sen­
timentos menores. oriundos de espí­
ritos pouco dados à grandeza. 

Senador Carvalho Pinto, nesta 
oportunidade, quero dizer a V. Ex.a. 
que suas palavras não tiveram a au­
tenticidade do extraordinário homem 
público que é V. Ex.a, porque foram 
marcadas pelo timbre de uma ami­
zade que é um patrimônio, o qual het 
de guardar para todo o sempre e 
transmiti-lo aos meus filhos e des ... 
cendentes. 

Senhores Senadores: 
Ern verdade, não sel responder às 

palavras poéticas com que meus co .. 
legas da Mesa, MDB e ARENA, atra .. 
vés do Senador Guido Mondin. re .. 
solveram homenagear-me. A emoção 
da hora tira-me a oportunidade de 
tentar penetrar o mundo da poesia, 
de onde não sai, tôda vez que assoma 
à tl'ibuna essa figura singular do 
Rio Grande do Sul e do Brasil, êste 
meu ilustre colega de Mesa Diretora, 
testemunha diária do esfôrço inaudi­
to que realizo, visando a dar ao Se­
nado a estrutura que merece para 
cumprir os altos objetivos que a Na­
ção dêle espera. Fique o meu muito 
obrigado aos queridos colegas de Me .. 
sa. entre os quais exalto e enalteço 
a figura, por todos os títulos digna de 
louvores, do eminente Senador Car ... 
los Líndenberg. a quem, em boa hora, 
entreguei as rédeas desta Casa, certo 
e tranqüilo de que S. Ex.a saberia 
honrar as tradições do Espírito San .. 
to e engrandecer. cada vez mais, a 
vida pública dêste País. 

Srs. Senadores, os oradores que 
aqui falaram disseram melhor do que 
poderia eu dizer da signíficação das 
comemorações de que participei. 

Srs. Senadores. corno Presidente 
do Senado e do Congresso, recebi a 
inCllmbência do Sr. Presidente da 
República de ír ao Irã, meno.s para 
presenciar festas de mil e uma noi-
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tes, como, às vêzes, pejorativamente 
alardeiam, mais para participar das 
homenagens a 25 séculos de cultura, 
programadas por um homem de Es­
tado que, inspirado na grandeza e no 
heroísmo de Ciro, o Grande, promete 
ao mundo reformas radicais no mun­
do social sob o seu comando; e como 
que afirma, sob a inspira<;ão da pu­
jança do passado, a certeza de que 
saberá construir, no Irã de hoje, 
aquilo que foi o sonho do extraordi­
nário Ciro, o Grande. 

Sei, Srs. Senadores, que não pode­
ria aqui transmitir o que foj o pre­
senciado por mim, no Irã, tal como 
me convocou, em nome cto MDB, es­
sa figura exemplar da Guanabara, 
que falando em nome de seu Partido, 
mostra que o Senado é um só ante 
as grandes causas do Brasil; e todos 
nós, acima das facções e dos Parti­
dos, nos unimos na solução dos pro­
blemas, como nos rejubilamos de to­
dos os magnos acontecimentos. 

Não tenho, Sr. Senador Benjamin 
Farah, senão palavras de agradeci­
mento a transmitir a V. Ex.a e por 
seu intermédio à sua Bancada, mas 
não tenho engenho e arte para can­
tar a grandeza do espetáculo a que 
me fol dado assistir. Não foi um 
acontec1mento de mil e uma noites, 
foi sim um compromisso de uma Na­
ção, com o testemunho de soberanos 
e estadistas de tôdas as partes do 
mundo, fixando uma posição perante 
o futuro: aquUo que constitui a cul­
tura persa não há de morrer e, com 
a ajuda de todos os povos, hã de cres­
cer, para que, no alvorecer do século 
XXI, possa o País, como todos nós, 
entoar gloriosamente o grande cân­
tico da paz, do desenvolvimento e da 
justiça social. 

Srs. Senadores, neste ensejo, devo 
testemunhar o esfôrço extraordinário 
de Sua Majestade, o Xá do Irã, no 
sentido de dotar seu pais de uma es~ 
trutura moderna, capaz de justificar 
os 2. 500 anos de cultura. 

Não tenho dúvida de que a gran~ 
dlosidade com que o espetáculo foi 
pintado em prosa e verso por tôda a 
imprensa mundial teve significação 
tocante e profunda. O compromisso 
dos homens do século não é só honrar 
as tradições do passado. cultuar os 
valôres que devem ser preservados, 
mas sobretudo, o de construir, sob a 
égide da justiça social, uma sociedade 
capaz de abrigar todos os homens 
marginalizados, todos os deserdados 
da fortuna, promovendo a igualdade, 
companheira inseparável da justiça. 

Srs. Senadores, cumprida nossa mis~ 
são na majestosa terra de Ciro, o 
Grande. e deslocamo-nos para Roma, 
onde, devo assinalar, o Senado da Re­
pública, por meu intermédio, recebeu 
as mais tocantes homenagens do Em­
balxador do Brasil junto à Santa Sé, 
o !lustre Diplomata José Jobim. Ten-

do S. Ex.a diligenciado uma audiência 
com Sua Santidade o Papa Paulo VI. 
tive a ventura indizível de conversar 
com Sua Santidade e receber um mun­
do de mensagens repletas de senti­
mentos de ternura e amor ao povo 
brasileiro. Por alguns momentos, 
apertando cariilhosamente minha 
mão, Sua Santidade disse do Quanto 
lhe é caro o nosso povo, cujo desen­
volvimento acompanha, com a ajuda 
precisosa de suas preces. 

Mas as emoções não cessaram ai. 
Por elas embalado, fui ter à Embai­
xada do Brasil junto ao Vaticano e lá 
presenciei um quadro que considera­
va impossível: todo o Govêrno do Va­
ticano lá se encontrava, para home­
nagear, em mim, o povo brasileiro, 
desde o Cardeal Secretário de Estado, 
Cardeal Villot, ao Subsecretário Mon­
senhor Bineli; o Secretário para As­
suntos Exteriores, Monsenhor Casa­
rolii, ao Presidente da Comissão de 
Justica e Paz e ao seu Vice-Presidente. 
Os Cardeais brasileiros e os mais al­
tos Dignitários do Vaticano, todos lá 
estiveram para testemunhar ao Pre­
sidente do Congresso Brasileiro o aprê­
<;o que têm ao nosso povo, e. mais que 
isto, o carinho com que acompanham 
a nossa marcha triunfal no rumo do 
desenvolvimento econômico e social. 

Ao final do almôço, a que comnare­
ceram figuras da Igreja não habitua­
dos àqueles tipos de homenagens, le­
vantei um brinde a Sua Santidade o 
Papa Paulo VI, tendo a ventura de 
receber a saudação do Secretário do 
Estado, Cardeal Villot, que homPna­
geou <J povo brasileiro, na pessoa do 
Presidente Médici. 

Srs. Senadores, mantive com os 
dignitários do Vaticano palestras e 
entendimentos os mais proveitosos, 
visando a que o Estado e a Igreja se 
unam cada vez mais. para acelerar 
êste concêrto maravilhoso traduzido 
em índices extraordinários de desPn­
volvimento econômico e social. Estou 
certo de que a Igreja haverá de, sem­
pre mais, colaborar com esta obra 
que não é do Govêrno, é de nós to­
dos, do Senado, da Câmara, do Con­
gresso Nacional, é uma tarefa para a 
qual estão convocados todos os brasi­
leiros. 

Srs. Senadores, minha misão foi 
cumprida. Sem brilho, é verdade, mas 
com profunda convicção de que o 
Brasil estêve presente no Exterior, 
convencido, absolutamente certo de 
que reservado lhe está um lugar ex­
traordinário e relevante no concêrto 
das nações. 

Já temos, hoje, o que apresentar ao 
Mundo - algo que nasceu de nosso 
gênio criador, e podemos dialogar de 
fronte ergujda, sem o complexo do 
subdesenvolvimento. Podemos dialo­
gar com os povos do Mundo, certos de 
que temos algo a oferecer, como pro­
duto da nossa Juta, do nosso trabalho, 

do nosso sacrifício e, sobretudo, do 
nosso amor. 

Srs. Senadores, se o Presidente da 
República - a quem reitero minha 
gratidão - me proporcionou uma ln· 
cumbéncia da maior relevância, V. 
Ex. as me deram aquilo que, para mim, 
é caro na vida: deram o testemunho 
do respeito e do aprêço: deram a ami .. 
zade que está acima de quaisquer ou­
tras honrarias. 

Pela qualificação dos amigos, posso 
avaliar a importância do que sou e do 
que faço e, voltado para Deus e para 
minha consciência, é-me possível di· 
zer: Sirvo a minha Pátria! Trabalho 
dia a dia pelo meu semelhante e sou 
fiel ao meu ofício, cumprindo os de­
veres de cidadão e de homem público! 

Srs. Senadores, aqui trago, a quan­
tos se pronunciaram em nome do Se­
nado, minha palavra de aprêço e de 
estima, dizendo que não esmorecerei 
na luta. As críticas serão estímulos 
para que me desdobre. Todavia, estou 
certo de que, com a colaboração de 
todos, com o inestimável calor e con .. 
fiança da Mesa Diretora e do Plenâ­
rio, haveremos, ao cabo de nosso man­
dato, de apresentar uma obra que não 
fará imperecível meu nome, mas imor-­
talizará, na História do País e nesta 
emergência. o nome do Senado Fe­
deral! Muito obrigado! (Palmas Pro­
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE <Petrônlo Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a série de modificações 
introduzidas no sistema do Plano Ha­
bitacional, tem como marca forte 
conteúdo social. Tôdas objetivam 
criar condicões mais favoráV"eis aos 
que recorrein ao Banco Nacional da 
Habitação, através de seus agentes, 
para a aquisição de casa própria, so· 
bretudo os menos favorecidos. Esta, 
aliás, uma preocupação que - a meu 
ver - constitui a principal constante 
do Govêrno do eminente Presidente 
Garrastazu Médici. 

Há nessas alterações, também, elo­
qüente demonstração de nosso ama ... 
durecimento político-actmini&tratJvo. 
Numerosas e profundas as mudanças 
ocorridas no Plano Habitacional, co· 
mo salientou o ilustre Presidente do 
BNH, Economista Rubens Costa. No 
entanto, tudo ísso se deu de forma a 
mais natural, sem qualquer rutura na 
po1itica instituída pelo saudoso e ines­
quecível presidente Castello Branco. 
Nenhuma soluçáo de continuidade, 
nenhum abalo no complexo, poderoso 
e bem ordenado sistema fínanceiro 
que nos está permitindo solução sem­
pre mais veloz do problema habita­
cional, servindo de exemplo até para 
povos mais des-envolvidos do que nós, 

Foi com visível sentimento de tran­
qüilidade e segurança que o País teve 
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conhecimento da escolha feita pelo 
Presidente Médici do Dr. Rubens Cos­
ta para assumir a presidência do Ban­
co Nacional da Habitação. É o que se 
constata, fàeilmente, do noticiârio es­
tampado, à época, em todos os nossos 
g·randes jornais. 

Houve, apesar disso, quem temesse 
que as mudanças logo anunciadas 
viessem, de uma forma ou outra, a 
comprometer o êxito do Plano Ha­
bltacJonaJ. ~sse temor se desfêz, ins­
tântaneamente, tão logo o nôvo Pre­
sidente do Banco revelou à imprensa 
as alterações que seriam feitas, para 
maior benefício do povo brasileiro. E, 
de todos os setores, especjalmente dos 
mas qualificados, já surgiram aplau­
sos e as manifestações de euforia, 
pois aperfeiçoado e fortalecido em 
seus aspectos sociais se tornou o Pla­
no Habitacional, que passará, também, 
a dar ainda maior contribuição para 
o desenvolvimento brasileiro, em se­
tores relacionados com a questão ha­
bitacionaL 

Dando continuidade à política ins­
tituída no primeiro govêrno da Re­
volução, o eficiente Ministro Costa 
Cavalcanti e o atual presidente do 
Banco Nacional da Habitação, de 
acôrdo com diretrizes determinadas 
pelo próprio General Garrastazu Mé­
dici, promoveram a atualização dessa 
política, a fim de que o povo brasilei­
ro seja sempre mais favorecido, à me­
dida que isso se torne possível e sem 
mínimo retôrno a paternalismos que, 
no passado, tantos males nos causa­
ram. 

Se profundas e amplas foram as 
modificações feitas no Plano Habita­
cional, em nada se abalou o sistema 
criado no primeiro Govêmo revolu­
cionário: .se a Revolução se prolonga 
no tempe e se desdobra em sucessi­
vos governos, mantém-se fiel e ínte­
gra quanto aos princípios que a ins­
piraram. E é graças a essa fidelida­
de, a essa unidade, que tantos êxitos 
·vimos alcançando e que mudanças 
tão importantes como a.s ora ocorri­
das no Plano Habitacional se tornam 
possíveis, aperfeiçoando-se continua­
mente a obra revolucionária sem ja­
mais colocá-la em xeque, por con­
tradicões ou meras concessões dema­
gógicas. 

Não vou arrolar aqui, Sr. Presiden­
. te, as modificações introduzidas no 
Plano Habitacional pelo Presidente do 
BNH. Jã são elas do conhecimento 
da Nação. apenas quero recordar a 
confiança que sempre tive na ação do 
Ministro do Interior General Costa 
Cavalcanti, e a satisfação com que 
recebi a noticia da escolha do Dr. Ru­
bens Costa para ocupar a presidência 
do Banco Nacional da Habitação, ago­
ra plenamente justificadas para ale­
gria dos inúmeros amigos e admirado­
res dêsses dois eminentes homens pú­
blicos. Também desejo realçar a el!-

ciência com que o Govêrno Federal, 
sob o comando do General Garrastazu 
Médici, se mantém sempre vigilante 
e sempre pronto para promover quais~ 
quer mudanças reclamadas pelo bem 
público, pela melhoria de vida do po­
vo bra~ileiro. É o que, novamente, se 
demonstrou com eloqüência, silencian­
do, de vez, as vozes que tentavam ti­
rar proveito escuso de uma das obras 
mais marcantes da Revolução de 64, 
que é a política habitacional, talvez 
na suposição de que o Govêrno dormi­
ria sôbre os juros alcançados, dando­
lhes tempo para o granjeio fácil de 
parcelas da opinião pública. 

Da.s diversas inovações agora ado­
tadas, é de se salientar o nôvo siste­
ma - Out-Standing - estabelecido 
para o pagamento dos financiamen­
tos através do BNH, que favorecerá 
sobremaneira os mutuários, sem ris­
co algum para a segurança do siste­
ma financeiro do BNH. De longo al­
cance social também a disposição do 
Govêrno de instituir - sempre para 
maior benefício do povo - o Seguro 
de Garantia, destinado a as&egurar as 
condições de preço, prazo e qualida­
des das construções financiadas pelo 
BNH. A complexidade do assunto exi­
giu estudos cuidadosos, levando mes­
mo o seu Presidente a ir, com uma de­
legação de técnicos do Instituto de 
Resseguros, examinar a fundo o pro­
blema na Europa. para o encontro de 
solução segura, desprovida de qual­
quer precipita~ão e sem riscos de aba­
lo, imediato ou futuro do sistema fi­
nanceiro do BNH. 

Mais uma vez, Sr. Presidente, o 
eminente Presidente Garrastazu Mé­
dici correspondeu à imensa confian­
ça que nêle deposita o povo brasileiro, 
novamente beneficiado por um go­
vêrno responsável, capaz e de aguda 
sensibilidade humana. E, dúvida al­
guma pode, a esta altura, ser levan­
tada quanto ao acêrto e felícidade da 
escolha do economista Rubens Costa 
para presidir o BNH, o que não nos 
trouxe surprêsa alguma, já que de há 
muito o conhecemos e admiramos sua 
capacidade técnica e de trabalho. 
Nêle terão sempre o Presidente Gas­
rastazu Médici e o Ministro Costa Ca­
valcanti auxiliar competente e aten­
to a quaisquer aperfeiçoamentos que 
se tornem necessários ao setor que lhe 
está confiado e que, sob sua chefia, 
jamais cairá na rotina que leva à es­
tagnação: à sua competência alia ra­
ra capacidade de trabalho e incessan­
te disposição de melhoria, a que é im­
pelido por sua ínteligêncla e espirito 
público! (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, neste 
momento em que o PROTERRA é 
objeto de análise por parte do Poder 

Executivo, visando a estabelecer a 
sua programação, é natural que nós, 
parlamentares da região nordestina, 
expressemos a nossa esperança no 
sentido de que essa programação re­
almente, traduza os anseios das po­
pulações regionais. 

O PROTERRA foi instituído, bàsl­
camente, para facilitar a aquisição 
de terras visando sua mais racional 
distribuição, sobretudo ensejando aos 
pequenos produtores rurais a oportu­
nidade de ter a sua própria gleba. 

Além daquela função básica, êle 
objetiva, também, a concessão de 
empréstimos fundiários para o fi­
nanciamento de projetos destinados 
à expansão agropecuária e à assis­
tência financeira, à organização e 
modernização de propriedades rurais, 
possibilítando, assim, a que os pro~ 
dutos agropecuários tenham seus 
custos dentro da faixa de preços mí­
nimos fixados pelo Govêrno, enfim, 
uma série de benefícios que julgamos 
muito importantes para o desenvol­
vimento regional. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, no nosso entender, a 
grande preocupação que reina entre 
os agricultores nordestinos, e creio 
também entre os da Região Norte, 
é exatamente o atendimento dos In­
vestimentos fixos. 

Os nossos lavradores estão, em sua 
maioria, endividados junto ao Ban­
co do Nordeste e ao Banco do BrasiL 
E houve um êrro inicial: os nossos 
agricultores, de modo geral, levanta­
ram financiamento nesses organis­
mos de crédito para construir a(}udes, 
estradas, cêrcas, enfim, aplicações 
imobilizadas. Sabemos que há uma 
distância muito grande entre aplicar 
capital em investimentos fixos e dai 
resultar produção, resultar alguma 
coisa que êle possa vender e realizar 
algum lucro. 

O grande problema da nossa região 
é exatamente a organização das pro­
priedades: estruturá-las, prepará-las 
para a produção . Uma propriedade 
só pode estar preparada para a pro­
du~ão quando ela está limpa, quando 
o solo é elaborado, cercado e pode, 
inclusive, no caso especial do Nor­
deste, garantir-se o mínimo de abas­
tecimento de água para atender à 
criação, e talvez alguma irrigação etc . 

O Sr. José Lindoso - Permite V, 
Ex.8 um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Com 
todo prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor, V. Ex.8 está fazendo uma co­
locação, relativamente à situação de 
agricultores inadimplentes com o 
Banco do Nordeste e diz que, talvez, 
a situação se estenda ao norte do 
País. Efetivamente, a afirmação de 
V. Ex.8 ; exata, porque em decorrên-
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cia das enchentes também os juti~ 
cultores do Amazonas ficaram em 
situação de dificuldades com os ban­
cos, embora o Banco do Brasil esteja 
fazendo um processo de renegocia­
mento das dívidas com o reescalona­
mento das obrigações, de modo a fa­
cilitar tais pagamentos. Da mesma 
forma, ocorre com o problema da 
borracha. que o Banco da Amazônia 
tem necessidade de encarar dentro 
de uma nova perspectiva, para que se 
possam auferir os resultados eco­
nômicos positivos, e não o abandono 
do interior. Observo que a colocação 
de V. Ex. a relativamente à questão 
das condições mínimas para o fun­
cionamento da propriedade rural, 
unidade de produção do interior, é 
perfeitamente justa dentro de um ra­
ciocínio de técnica econômica. O 
que se poderia dizer é que V. Ex.a 
argumenta dentro da necessidade de 
um financiamento específico para 
que se estabeleça uma infra-estrutu­
ra dessa propriedade - unidade de 
produção, uma infra-estrutura que 
possibilite, que garanta, portanto. um 
rendimento agrícola de muitas fa­
zendas e, conseqüentemente, de me­
lhor êxit.o econômico. A simplicidade 
com que V. Ex.s. coloca o problema 
não diminui a exatidão, a verdade e 
a grandeza do assunto que leva V. 
Ex.s. a ocupar a atenção do Senado, 
hoje. 

O SJt. MILTON CABJtAL - Agra­
deço o aparte do Senador José Lin­
doso, que vem esclarecer multo bem 
o que pretendo aqui da tribuna di­
zer, ou seja, que, efetivamente, para 
que a propriedade se torne produtiva, 
em condições econômicas, é preciso 
que o proprietário possa construir os 
beneficios com financiamentos a lon­
go prazo, e juros compativeis, por­
que, até agora - não é neste Govêr­
no: é uma história de há muitos anos 
- todos os financiamentos para a 
agricultura eram a prazo relativa­
mente curto, dois anos, juros de 18. 
20, 24 e até 30%. E não é possível ao 
agricultor construir barragens, açu­
des, com êsses juros e pagamento em 
dois anos. Só o PROTERRA poderá 
vir em socorro dos agricultores e dar 
solução efetiva para que êle possa fa­
zer investimentos fixos em condições 
de ressarci-los a longo prazo, em dez, 
vinte, trinta anos. Os créditos de que 
êle possa dispor nos bancos comer­
ciais e nos de créditos especializados, 
como os Bancos do Nordeste e do 
Brasil, êle aplicará no plantio, dire­
tamente na produção. Ai eu acredi­
to que se possa auferir um resultado 
prático, oferecendo lucratividade. 

O sentido da minha intervenção 
nesta tarde é tentar que estas pala­
vras tenham alguma ressonância.. que 
cheguem ao.s ouvidos daqueles que 
estão, neste momento, debruçados 
sôbre êste problema que certamente 
estará inserido na programação do 

PROTERRA. Tenho certeza de que 
êste é o objetivo do Presidente Médi­
ci: ajudar os agricultores de manei­
ra a mais prática possível. O PRO­
TERRA é uma das maiores esperan­
ças da agricultura nordestina e tam­
bém do Norte do Pais. Ela só se tor­
nará realidade à medida que possi­
bilitar a prosperidade efetiva daque­
les que estão integrados na produ­
ção. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Flávio BritD - José Lindoso -
José Esteves- Milton Trindade­
José Sarney- Antônio Fernandes 
- Heitor Dias. 

O SR. PJtESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. Lo-se­
cretário. 

É lido o seguiu te 

JtEQUEJtlMENTO 
N.• 228, de 1971 

Senhor Presidente 
Nos. têrmos do art. 47, inciso I, do 

Regimento Interno, requeiro 22 dias de 
licença para tratamento de saúde, 
compreendendo o período de 25 de ou­
tubro a 15 cte novembro do corrente 
ano, conforme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro 
de 1971. - Teotõnio Vilela. 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A licença, destinada a 
tratamento de saúde, está devida­
mente instruída com atestado médico 
previsto no art. 47, letra I, do Regi­
mento Interno. 

Havendo número legal, vamos pas­
sar a votação. 

Os Senhores Senadores que o apro .. 
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprov~do. 
Está concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-

denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Se· 
cretário. 

É lida o seguinte 

REQUEJtiMENTO 
N.\> 229, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen· 
to Interno, requeremos a Transcrição 
nos Anais do Senado, dos discursos 
pronunciados pelos Excelentissimos 
Senhores Ministros do Exército Gene­
ral Orlando Geisel e Marechal-do-Ar 
Márcio de Souza Melo, Ministro da 
Aeronáutica, no Campo dos Afonsos, 
quando das comemorações do "Dia do 
Aviador". 

Brasília, 25 de outubro de 1971. -
Lourival Baptista -Antônio Carlos­
Helvídío Nunes - Osires Teixeira. 

O Slt. PJtESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - De acôrdo com o art, 234, 
§ 1.0 do Regimento Interno, o reque­
rimento lido será submetido ao e,came 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) - Sôbre a mesa, expediente 
que vai ser lido pelo Sr. l.o~secretârio. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PJtOJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.• 23, de 1971 

<N.0 15-A/71, na Câmara dos 
Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República. relativas ao eJtercí­
cio de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente da Jtepúbli­
ca, relativas ao exercício de 1966, na 
forma dos arts. 66, item VIII, e 87, 
item XVII, da Constituição da Ftepú­
blica de 1946, com ressalvas àqueles 
valôres lançados à conta de ·'Diversos 
Responsáveis'', dependentes de verifi­
cação ulterior pelo Tribunal de contas 
da União. 

Art. 2." - Este decreto legislativo 
entrarâ em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrárlo. 

MENSAGEM 
N." 415, de 1967 

Excelentísslmos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Em cumprimento ao disposto no 
item XVIII do art. 83 da Constituição 
Federal, tenho a honra de encami­
nhar ao exame de Vossas Excelências 
os volumes anexos que compreendem 
as contas do Govêrno Federal (Admi­
nistração direta e Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico), relati­
vos ao exercício de 1966, acompanha­
dos do parecer que sôbre os mesmos 
proferiu o egrégio Tribunal de Contas 
da União, na forma do § 2,0 do art. 71 
da Carta Magna, 

Brasilia, 28 de abril de 1967, -
COSTA E SILVA. 

TC - 10.469/67, 

AVISO N." 471-P/67, DO TRIBUNAL 
DE CONTAS PA UNIAO 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que o Tribunal de Con .. 
tas, em Sessão Extraordinária, reali­
zada nesta data, tendo presentes u 
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Contas do Presidente da República, 
relatJvas ao exercício financeiro de 
1966 e constantes dos Balanços Gerais 
organizados pela Contadoria-Geral da 
República, resolveu dotar a conclusão 
do parecer elaborado pelo Senhor Re­
lator, Mínistro Iberê Gilson, de acôrdo 
com o disposto no art. 71, § 2. 0 , da 
Constituição Federal, combinado com 
o art. 29 e seus §§ 1.0 e 3.0 do Decreto­
lei n.0 199, de 25 de fevereiro de 1967. 
2. Cumpre, assim, encaminhar a Vos­
sa Excelência o referido parecer acom­
panhado dos Balanços Gerais da 
União. que formam 3 (três) volumes, e 
bem assim as Contas do Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econômico, 
em dez volumes que devem ser remeti­
dos ao Congresso Nacional juntamente 
com as do Presidente da República, 
em observância ao que preceitua o art. 
15, letra f, da. Lei n.0 1.628, de 20 de 
junho de 1952. 

Renovo a Vossa Excelência os pro­
testos do mais alto aprêço e conside­
ração. - Antônio de Freitas Caval­
canti, Ministro-Presidente. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 24, DE 1971 

(N.0 29-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Serviço 
Federal de Processamento de Da­
dos (SERPRO), relativas ao exer­
cício de 1968. 

O congresso Nacjonal decreta: 
Art. 1.0 

- São aprovadas as con­
tas prestadas pelo Serviço Federal de 
Processamento de Dados 1 SERPRO l, 
:relativas ao exercício de 1968, nos 
tê-rmos do parágrafo único do art. 19 
da Lei n.O 4.516, de 1.0 de dezembro 
de 1964. 

Art. 2.0 - l!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PROCESSO N.0 TC-5.688-69 

Aviso n.o 406-P-70, do Tribunal de 
Contas da União. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. 

Ex.a que êste Tribunal, tendo pre­
sente o processo de tomada de contas 
do Serviço Federal de Processamento 
de Dados iSERPRO>, relativo ao 
exercício de 1968: de responsabilida­
de do Senhor José Dion de Melo Tel­
les, decidiu, em sessão de 11 de junho 
último, julgar regulares as contas, 
dando-se quitação ao responsável. 

Em observância do disposto no arti­
go 19 da Lei n.0 4.516, de 1.0 de 
setembro de 1969, encaminho ao Con­
gresso Nacional os autos respectivos, 
com todos os elementos que os inte­
gram, o que faço pelo alto intermé­
dio de V. Ex.• 

Reitero a vossa Excelência os meus 
protestos da mais alta estima e dis­
tinta consideração. - Iberê Gilson, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA­
GERAL DA PRESID&NCIA 

LEI N.0 4. 516, DE J.0-!2-1964 

Cria o Serviço Federal de Pro­
cessamento de Dados, vinculado 
ao Ministério da Fazenda. 

Art. 19 - O Serviço Federal de Pro­
cessamento de Dados enviarâ ao Tri­
bunal de Contas, até 31 de março de 
cada ano, as suas contas gerais rela­
tivas ao exercício anterior. 

Parágrafo único - O Tribunal emi­
tirá parecer sõbre as contas, e as re­
meterá ao Congresso Nacional que, 
por qualquer de suas Casas, adotará 
as medidas que entender convenien­
tes. 

f As Comissões de Constituição e 
Justiqa e de Finanças.) 

OFlCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 493, de 22-10-71, encami­
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 33/71 (núme­
ro 127/71, na Casa de origem), 
que regula a aquisição de imó­
vel rural por estrangeiro resi­
dente no País ou pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcio­
nar no Brasil, e dá outras pro­
vidências, sancionado pelo Sr. 
Presidente da República e que se 
transformou na Lei n.0 5. 709, de 
7-10-71; 

- N.0 494, de 22-10-71, encami­
nhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 18/71 !núme­
ro 2.342/71, na Casa de origem), 
que reestrutura o Servic:;o de As­
sistência Religiosa nas Fôrças 
Armadas, considera em· extinção 
os atuais Quadros de Efetivos de 
Capelães Militares e dá outras 
providências, sancionado pelo 
Sr. Presidente da República e 
que se transformou na Lei núme­
ro 5. 711, de 8 de outubro de 1971. 

O SR. PRESIDEN .<E <Carlos Lin­
denberg) - Do expediente lido, cons­
ta o Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 23/71 fn.0 15-A/71 na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício àe 1966. 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 394 do 
Regimento Interno, a matéria ficará 
sôbre a Mesa, durante 3 Sessões or­
dinárias, a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Tendo sido publicados e 
distribuídos os avulsos dos Pareceres 

n.0' 85 e 86, de 1971-CN, referentes 
ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 

55/71-CN e ao Projeto de Lei Comple­
mentar n.0 2, de 1971-CN, esta Pre­
sidência convoca Sessões conjuntas 
para o dia 26 do corrente, têrça-feira, 
no Plenário da Câmara dos Deputa­
dos, nos seguintes horários: 

Ãs 9 :30 horas 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 55, de 
1971-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer 
n.O 85, de 1971-CNl, aprovando o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.189, de 24 de 
setembro de 1971, que dispõe sôbre 
inc·entivos à exportação de produtos 
manufaturados. 

As 21 horas 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei Complementar n.0 2, de 
1971-CN, que regula o art. 69 da Cons­
tituição, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) - Está encerrada a hora 
destinada ao Expediente. 

Presente 33 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.O 59, 
de 1971 in.0 316-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que dispõe 
sôb~ a formação de Engenheiros 
Militares para o Quadro de Ofi­
cíais-Engenheiros do Corpo de 
Oficiais da Aeronáutica da Ativa, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 
472, de 1971, da Comissão: 

- de Segurança Nacional. 

Em discussão o Projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Há apenas 33 Srs. Senadores na 
Casa. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lín­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

60, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
dispõe sôbre o cálculo da remu­
neração a que se refere a Lei n.0 

4.090, de 1962, que institui a gra­
tificação de Natal para os traba­
lhadores, tendo 
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PARECERES, sob números 473 
e 474, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici~ 
dade; e 

- de Legislação Social, favorável 
com emenda que oferece. 

Em discussão o Projeto e a emen~ 
da, 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação fica adiada por falta de 

quorum. 
O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin· 

denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Ainda há orado~s inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Osires Teixeira. 
O SR, OSIRES TEIXEIRA (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, indubitàvelmente, a 
técnica das comunicações na época 
contemporânea tem modificado em 
muito a fisionomia do mundo. Ainda 
há pouco, o eminente Senador Car~ 
valho Pinto, ao saudar o nosso que~ 
rido Presidente, dizia que a técnica 
das comunicações diminui as distânp 
cias e cria, por assim, dizer, campo 
aberto à confluência de sentimentos. 
Isso, a despeito das disparidades cn1~ 
turais, a despeito das diferenciações 
tecnológicas entre os países, a despei­
to dos desequilíbrios econômicos e a 
de-spelto até da crueza das lutas pelo 
Poder. 

No instante em que saudava S. Ex.a, 
o Senhor Presidente, pelo regresso das 
festas de Persépolis, também, em no~ 
me da Mesa, o eminente Senador Gui­
do Modin traduzia aquela comemora­
çâo como uma festa que se constituia 
num dos elementos capazes de levar 
o mundo à paz universal O ilustre 
Senador Benjamin Farah também di­
zia que foi, sobretudo, uma festa de 
amizade. 

Têm razão os eminentes Senadores. 
Mas a verdade é que, a despeito de 
festas como a de Persépolis. o mundo 
continua carecendo de mais huma­
nismo, de mais amizade, de mais ca­
lor - a despeito dêsse mundo abt>rto 
pelas t.écnicas das comunicações, em 
que há um campo de confluência de 
sentimentos. no dizer do eminente 
Senador Carvalho Pinto. 

A verdade é que continuam os cho­
ques no Vietnã, a verdade é que estã 
iminente uma guerra entre o Paquis­
tão e a índia, a verdade é que a ju­
ventude continua contestando as li­
deranças constituídas no mundo in­
teiro, tanto na pequena Bolívia, no 
desenvolvido Japão, como nos Esta­
dos Unidos. O Presidente dessa gran­
de Nação chegou a fazer dramático 
api>lo a seu povo: que parassem de 
pensar tão~sómente em materialis-

mo; pensassem em espiritualismo, 
criassem condições para que houvesse 
humanismo naquela gente, e não só 
progresso material. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fes­
tas como a de Persêpolis representam, 
sem dúvida, aproximação entre os po~ 
vos, significam um passo em favor da 
busca da paz universal. 

Hâ 26 anos, foi criada a Organiza­
ção das Nações Unidas - ONU, o r~ 
ganismo, que numa luta difícil. numa 
luta árdua, numa luta séria, vem ten­
tando criar êsse estado de equilíbrio 
entre os povos, êsse 'f'Stado de equili­
brio entre as nações. 

Ontem, a ONU comemorou seu 26.0 

aniversário. Entendo que a data não 
devia passar despercebida no Senado 
da República. Assim, nesta oportuni­
dade. para que conste dos Anais da 
Casa, vou ler a mensagem enviada 
pelo Secretário-Geral da ONU, u 
Thant: 

·'Em um dia como êste, há vinte e 
seis anos atrás. entrou em vlg·or a 
Carta das Nações Unidas e estns 
iniciaram suas atividades. 
Hoje, há mais de um quarto de 
século desta data. é fato ace1tv 
que a Organização Mundial e seus 
organismos constituem instru­
mentos indispensáveis à coopera­
ção mundial em pràticamente tô~ 
das as esferas da atividade hu­
mana. Forjaram-se assim os ins­
trumentos de sobrevivência, paz e 
progresso dêste planê-ta interde­
pendente. 
Ao longo de nossos esforços para 
constituir um mundo melhor hou­
ve desilusões, contratempos e fra­
cassos; e assim cabia esperá-lu; 
apesar de tudo, não se vibrou ne­
nhum golpe fatal contra o espírito 
e a prática da cooperação inter­
nacional. A humanidade já supe­
rou alguns períodos muito dificeis, 
melhor do que a maioria de nós 
se atreveria a esperar quando em­
preendemos nossa estimulante 
a ventura no campo da irmandade 
humana. Se medirmos o abismo 
que durante esse periodo existiu 
entre os diversos interêsses nacio­
nais. poderíamos sentir-nos inca­
pazes de atribuir às Nações Uni­
das maior flexibilidade e poder de 
conciliação que aquela que se cos­
tuma reconhecer. O que importa 
agora é o futuro. 
Durante êsse último ano de meu 
mandato houve sinais de melho­
rias nas relações internacionais. 
As tensões da guerra fria diminui~ 
ram e a palavra "detente" já se 
escuta com maior freqüência em 
nossos debates. E hã até indícios 
de que os governos, em particular 
os das nações mais poderosas, tal~ 
vez estejam dispostos a abando­
nar suas atitudes divisionistas e a 
colaborar em emprêsas comuns 
para o benefício de tôda a h uma~ 

nidade. Há muitas tarefas urgen­
tes que, para a sua realização, es­
peram que assim ocorra. 
Não é possível que a cada ano se 
gastem 200 bilhões de dólares em 
armamentos. Esta soma equivale à 
receita total de todos os paises em 
desenvolvimento ou ao total de 
gastos em educação e saúde pú~ 
blica de t.ôdas as nações. Já não 
resta a menor dúvida com respei­
to à urgência de aliviar a miséria, 
estabelecer a paz e a justiça e 
proteger nossa terra, nossa atmos­
fera e nossos oceanos. 
Será possível que afinal a carreira 
armamentista entre as nações se 
detenha? Será pOssível que afinal, 
colaborando para solução de seus 
problemas comuns, os povos se 
unam na confianca e na amizade? 
Assim creio, assin1 o espero e rogo 
que assim seja. 
É dever de todos os homens e mu­
lheres de boa vontade de todo o 
mundo respeitar, nutrir e apoiar 
no.ssa embrionária comunidade de 
nações. Se a Sociedade Interna­
cional conseguiu passar da ado­
lescência à maturidade, próximo 
estará o momento em que tôdas 
as nações se unam efetivamente 
em um grandioso esfôrço para 
preservar, desenvolver e embelezar 
nosso planêta. 
Desejo aproveitar essa oportuni­
dade para expressar minha gra­
tidão pessoal à tódas as pessoas 
que. em todo o mundo, tanto tem 
prestado seu firme apoio às Na­
c:ões Unidas. :E:sse apoio moral e 
suas numerosas contribuições 
práticas têm sido uma constante 
fonte de alento para mim nos úl­
timos dez anos". 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a, Sr. 
Senador Osires Teixeira, ao assinalar 
o 26.0 aniversârio das NaGões Unidas 
fala, certamente, em nome do Senado. 
V. Ex.a leu, como fundamento das re­
memorações que faz, nesta nobre 
Casa, a Mensagem de u Thant, que é 
sin tese de todos os anseios, de tõdas 
as angústias dos povos que constituem 
as Naçóes Unidas, na busca da paz, 
naquele trabalho extraordinário de 
substituir o egoísmo pelo amor, a fôr­
ça pelo direito; de substituir os du­
zentos milhões de dólares que se gas­
tam em armamento nos planos para 
diminuir a miséria e a fome que anu­
lam o homem nas suas dimensões fí­
sica e espiritual e que caracterizam 
os povos do Mundo subdesenvolvido 
Afinal de contas, o P1anêta Terra estã 
diante, neste fim de século de um 
fenômeno que gera um estadO de per­
plexidade geral. Estamos conquistando 
a lua; marchamos para a c:onquista 
de outros planêtas. E sera que atra-
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vés cto diálogo e do amor. tendo t''ll1]-0 
instrumento as Nacões 1lnidaJ, !lao 
podemos construtr àquilo que é nma 
mensagem profunda do Evang('!h1l, 
um mundo de amor e de solidnne­
dade? Nunca é detnaís invocar, ')01'­
tanto, nobre Senador, êsses senti:lien­
tos que, estando presentes no coraçilo 
de todos nós brasileiros que amamos 
a paz, a justiça e propugnamos pela 
construção de uma cívilização baseada 
na justiça social, queremo-los exten­
sivo ao Universo inteiro. E eis porque 
a conduta do Brasil nas Nacões Uni­
das está marcada por êsse sênticto de 
esfôrço perene pela justiça, que é irmã 
do amor, fundamental para o homem 
e para solidariedade entre as naçôe3. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O 
aparte de V. Ex.a, eminente Senador, 
por certo abrilhanta e dá cr,nteúdo ao 
nosso pronunciamento. E é exatam~n­
te pelas posições sempre as3urnidas 
pelo Brasil nas Nações Unidas foi que 
nos achamos no dever de. nesta Casa, 
assinalar o 26. 0 aniversário da Orga­
nização das Nações Unidac:; ~ porque 
o que busca aquela comunidade de 
nações, o que busca a Organização das 
Nações Unidas no equilíbrw e na paz 
universal, é o que conseguiu o Brasil 
encontrar na Revolucão de marco de 
1964, ao criar um clima de p)1z 'e de 
tranqüilidade que nos propicia o cres­
cimento assustador que estamos ten­
do, no momento presente, que nos pro. 
piciou entrarmos verdadeiramente em 
ritmo de progresso acelerado que nus 
colocará, dentro de próximos anos, 
entre as maiores nações do mundo 
contemporâneo. 

Uma nação que se comporta como o 
Brasil se comporta, nos momentos que 
correm, não poderia deixar de mam~ 
testar, através da sua Casa LegiF.)a­
tiva, a satisfação pelo 26.0 aniversário 
da Organização das Nações Unidas 
que tem, neste quarto de século, bus­
cado com denôdo e sacrifício, encon­
trar o difícil equilíbrio entre os apeti­
tes e os interêsses, por vêzes escusos, 

de algumas potências no mundo hu­
dierno. Muito obrigado. (l\luito b~m! 1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Não há mai'l oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta a realizar­
se hoje. às 19 horas. destinada à lel­
tura de mensagem presidencial. 

Nada mais havendo a tratar e antes 
de declarar encerrada a Sessão, desig­
no para a Sessão Ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Proje­

to de Lei da Câmara n.o 59, de 1971 
ln. 0 316-B/71, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re~ 
pública, que dispõe sôbre a formação 
de Engenheiros Militares para o Qua­
dro de Oficiais-Engenheiros do Corpo 
d~ Oficiais da Aeronáutica da Ativa, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORáVEL, sob n.0 

472, de 1971, da Comissão: 

- de Segurança Nacional. 

2 
Votação, em printeiro turno, do Pro­

jeto de Lei do Senado n.C' 60, de 19671, 
de autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, que dispõe sôbre o cálculo 
da remuneração a que se refere a Lei 
n. 0 4.090 .. de 1962, que institui a grati­
ficação de Natal para os trabalhado­
res, tendo 

PARECERES. sob números 473 e 
474. de 1971. das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade: e 

- de Legislação Social, favorável, 
com emenda que oferece. 

3 

Discussão, em turno umco do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.• a1, de 1971 
In.• 343-A/71, na Casa de ortgeml de 
lniciativa do Sr. Presidente da Re'pú­
blica, que altera o 1 2.0 do art. 141 
da Lei n.0 3. 807. de 26 de agôsto de 
1960, que dispõe sôbre a Lei Orgânica 
da Previdência Social, tendo 

PARECER FAVORáVEL, sob n.• 
471. de 1971, da Comissão: 

- de Legislação Social. 

4 

Discussão, em turno único, do Pro .. 
jeto de Decreto Legislativo n.o 13, de 
1968 tn.• 307-B/67, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do 
Convênio de Intercâmbio Cultural, ce ... 
lebrado entre o Govêrno do Brasil e o 
Govêrno da República do Haiti, assi ... 
nado no Rio de Janeiro, aos 5 de julho 
de !966. tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.o' 475 e 476, de 1971, das Co­
mis-sões: 
- de Relações Exteriores e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.• 138. de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que altera a redação 
dos artigos 5.0 e 7.0 da Lei n.0 3.373, 
de 12 de março de 1958, tendo 

PARECERES, sob n.o' 477, 478 e 
479, de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade; 

- de Legislação Social, favorável; 
- de Finanças, favorável. 

Está encerrada a Sessão. 
r Levanta~se a Sessão às 15 horas e 

55 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sõbre o Projeto 
de Lei n.o. 18, de 1971 {CN), que "dispõe sôbre o pri· 
meíro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
para o período de 1972 a 1974". 

ATA DA 4.• REUNlAO, REALIZADA NO DIA 13 DE 
OUTUBRO DE 1971 

As dez horas d<> dia treze de outubro de mil novecentos 
e setenta e um, no Auditório do Senado Federal, presentes 
os Srs. Deputados Murilo Badaró - Presidente, Senadores 
Accioly Filho, Dinarte Mariz, Osires Thixeira, João Cal­
mon, Lourival Baptista, Wilson campos, Vir~ílio Távora, 
Cattete Pinheiro, Reitor Dias e Franco Montara e os Se­
nhores Deputados Parsifal Barroso, Marques Fernandes, 
Dib Cherem, Adhemar de Barros Filho. Vasco Neto, Mar­
condes Gadelha, Amaury Müller e Walter Silva, reúne-se 

a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre o 
Projeto de Lei n. 0 18, de 1971 ( CN l. que "dispõe sôbre o 
Primeíro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), para 
o período de 1972 a 1974". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Milton Cabral e os Srs. Deputados Marco 
Maciel e O areia Neto. 

Ao constar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente abre os trabalhos e o Secretario lê a Ata 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica ao Plenário 
da Comis~ão que a presente reunião se destina a ouvir o 
depoimento do Dr. Ary campista. Secretário Geral da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria~ 
dando prosseguimento ao ciclo de conferências e debates 
programados para exame do Plano Nacional de Desen­
volvimento. 
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Logo após, a palavra é concedida ao Dr. Ary Campl.sta, 
o qual. antes de dar inicio à sua Exposição. agradece a 
honrosa oportunidade que é dada aos trabalhadores da 
indústria do País de se manifestarem sóbre um plano da 
envPrgadnra do que se contém no Primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

Encerrada a Exposi<;ão de Sua Senhoria, usam da 
palavra, dirigindo indagaçôPs ao Presidente da Confede· 
ra<;ão Nacíonal dos Trabalhadores na Indústrla, os Se­
nhores Deputados Marcondes. Gadelha e Vasco Neto. 

Não havendo mais oradore . .., inscritos. o Sr. Presidente 
determina que SPja consignado em Ata os melhores agra· 
decimentos ao Dr. Ary Camph:ta, que gentilmente aquies~ 
ceu ao convite da Comissão. felicitando-o pelos judiciosos 
conceitos que expendeu em tórno dêsse momentoso pro­
blt>ma. 

Ao retornar ao rito ordinário da reunião, o Senhor 
Presldf'nte concede a palavra ao Sr. Senador Virgílio Tá­
vora. o qual. na oportunidade. procede a uma Exposição 
a respp.ito do Plano Nacional de Df'senvolvinlf'nto. 

Encerrada a Exposição do Sr. Senador Vü·gílio Tã­
vora, os Srs. Parlamentares prest>ntes à reunião sáo con­
vocado8 para o prosseguimento da Sessão, às 15 horas. 
quando estará pn'sf'nte S. Ex.n o Sr Minh;tro do Pla~ 
nt>iaml:'nto e Coordenar;-ão Geral. 

As 12 horas e 20 minutos. levanta-se a rE'união. 

As 16:00 horas. ,são reiniciados os trabalhos da Comis­
são. Na abertura. o Sr. Deputado Murllo Baàaró convida 
os Ex.mos Srs. Senador João Cleofas - Presidente da Co­
mi&sào Mista do Orcamento da União r- Senador Carl{JS 
Lindenberg __ , Presidente em exercício do Conp,Tf'<;SO Na­
cional para integrar a Mesa. De.<;taca. ainda. a pr-e~ença 
na presente reunião. dos Lideres do Movinwnto DPmocrá­
tico Br\'lsilriro e Allanc•a RPnnvudnr~ Narionnl. na C:'tmara 
dos Deputados e SPnado Federal. 

Em seguida. antes de passar a palavra ao Ex.mo Se­
nhor Minlstro do Planejamento e Coordenação Geral, 
Dr. João Paulo dos Reis Velloso. o Sr. Presidl"nte tece al­
gumas considE-rações sôbre a personalidadr de Sua Se­
nhoria, ressaltando o seu invulgar talento, inteligência. 
honrade? .. probidade e eficiência. qualidadf's que o tornam 
credor da admiracão e re.'lpeito de todos os brasileiros. 

Ao inlciar sua Exposicão. o Sr. Ministro do Planeja­
mrnto agradece a honra que lhe foi conferida pela Co­
mi . .;;~ão Mist01. ao convidá-lo para participar desta reunHio 
e felicita-a pela iniciativa dos debates aqui travados. que 
deram. sem dúvida, uma dimen~ão mais alta à análise do 
projeto do Plano Nacional de Desenvolvimento Ao final 
de Sua Exposição. Sua Senhoria se coloca à disposição 
dos Srs. Parlamentares para quaisquer esclarecimentos. 
Na oportunidade. fazem u<::o da palavra. os Srs. Senadores 
Virgilio Távora. João Calmon, João Cleofas, Franco Mon­
tara e Jo$é Sarney e os Srs. Deputados Dib Cherem, Vasco 
Neto, Parsifal Barroso. Silvio Barros. Marcondes Gadelha. 
Pinheiro Machado. América de Souza e Daniel Faraco. 

Antes de encerrnr a reunião, o Sr. Presidente agradece 
a participa~ão do& Senhores Congressistas e do Senhor Mi­
nistro João Paulo dos Reís Vel!o'>O, pela extraordinária co­
laboração que trouxe ao Congresso, pela notável demons­
tração de talento. de cultura. de convicção democrática, 
concluindo pela aflrmaçào de que o Parlamento Brasileiro 
honrou suas tradiçõf'"s de bem servir à causa do desen­
volvimento nacional e da democracia brasileira. 

As Exposicões feitas. bPm como todos os debates tra­
vados na presente rpunião foram taquigrafados e serão 
publicados como partes integrantes desta Ata. 

~ada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar. eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que, aprovada. será a~st-

nada pelo Sr Presidente e vai à pu!Jliea~âo nas Seções I 
e II du Diário do Cong·resso Nacional. 

ANEXO DA 4' REUNIAO, REALIZADA NO DIA 13 DE 

OUTUBRO DE 1971. 

Publka(ào devidamente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Cumb.sào 

Presidente: Deputado Murilo Badaró 
Vice-Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 
Relator: Senador AccioJy Filho 

Convldados -- DL Ary Campista. Sf'cretârio~Geral da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria 
! parte matutina 1 

- Dr. João Paulo dos Reis Velloso, Ministro do Pla­
nejnmento e Coordenação Geral rparte vespertina) 

integ·ra do ApanhamPnto Taquigrãfico 
Referido na :\ta 

O SR. PRESIDENTE !Deputado Murilo Badaró) 
Havendo número reg·imentai. declaro aberta a reuniáo. 

O Sr. Secretário procf'derá à leitura da Ata. 

É lida e aprovada a Ata. 
O SR. PRESIL>ENTE (Deputado :\lurilu Badaró) - An­

tes de p:;~.ssar a palavra ao Dr. Ary Campista. Secretário 
da Confederarão Nacional dos Trabalhadores da Indústria. 
quero lembrai- aos eminentf's congressi~tas membros da 
Comb:sào que hoje, às 15 horas, estará presente no Au­
ditório do Senado, perante esta Comissão, S. Ex.a o Mi­
nistro do Planejamento Reis Vf'l1oso. 

Amanhã. dia 14. à~ 19 horas. encf'l'ra-se o prazo para 

apresentacão de emendas. 
Srs. Congre~.sistas. temos o grato prazer de rec-eber 

aqui a visita do Dr. Ary Campista. Seeretãrio-Geral da 
Confederarão Nacional dos Trabalhadores da Indústria, 
que cornpàrece atendendo a um convite nosso, por su­
g·estão do Deputado Dib Cherem. com o ob.i-etivo de se ou­
vir também o setor df' trabalhadores a respeito do Plano. 

Tivemos oportunidade. aquí. de ouvir representantes 
da clasé>e dos produtore:;;. Ninguém melhor do que o Dr. 
Ary Campista para emitir o ponto de vista dos traba­
lhadores brasileiros. acerca dêsse monlPntosu trabalho. 

Tenho o prazer de dar a palavra ao Dr. Ary Campista. 
O SR. ARY CAMPISTA - Em nome da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Indú.stria quero agradecer 
a honrosa oportunidade que é dada aos trabalhadores da 
indústria. do Pais de se manifestarem sôbre um plano da 
envergadura do qae se cunté-m no Prinwiro Plano de De­
~·envolvimento. 

Permitimo-nos apresentar. inicialm~,>nte, por escrito. 
o ponto de vista do CNTI sõbre o Primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento para 1972/1974. perante o Congres~o 
Nacional e. desde já, nos penitenciamos de não chegar a 
detalhes em um plano que não os conté-m. 

Dificil seria. portanto, aqui enfocarmos aspectos cien­
tíficos. inclusive àe execução. num plano que. evidPI1tt>­
mente. dado o período a que se destina, sàmente traça li­
nhas gerais, doutrina. conceitos. filosofia, 

Passo a ler: 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na In­
dústria quer, inicialmente. agradecer a oportunidade de 
manifestação sóbre tão importante documento, 

Louvamos a iniciativa dos Podêres Leg-islativo e Exe­
cutivo de apresentarem ao Povo Brasileiro o Projeto de Lei 
n.0 18. de 1971 <CN). visando a que possa interpretar, com 
maior segurança e compreensão. o grande planejamento 
da vida económica e social do País, 
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Estamos convenrldos de que as observações a seguir 
reg1stl'adas poderiam ter sJdo analisadas mais adequada~ 
mente, não fôta ter sido extinto o Conselho do Planejaw 
mente tCONSPLANl criado pelo Ministro do Planeja­
mento e Coordenação, Roberto de Oliveira Campos, no 
ano de 1965. Note~ se que aquêle alto colégio era integrado 
por trabalhadores, empresários e re-presentantes governa­
mentais, entre outros os atuais Senhores Ministros Antonio 
Dias Leite. De1fim Netto, Reis Veloso. Nossa preocupação 
se prende ao fato de que as convocações a nós honrosa~ 
mente dirigidas pelo Congresso Nacional, já na fase de 
exame dos instrumentos discip1inadores da nossa vida 
não nos possibilitem uma visão profunda quanto aos as: 
pectos originários e conceitos adotados. 

Permitlmo .. nos, após essas ressalvas, externar nosso 
ponto de vista: 

_ 1 -NA SÍNTESE: AS REALIZAÇOES NACIONAIS­
Sao enfocados os dois objetivos maiores do Plano: o cres~ 
cimento do Produto Interno Bruto e a elevação da renda 
per capita para 500 dólares. 

2 - O desenvolvimento do primeiro daqueles dois 
pontos requereu, conforme nos parece óbvio um trata-
mento prioritário ' 

3 - O segundo ponto, em realidade, foi apreciado 
apenas considerando as realizações do Ministérlc do Tra­
ba}ho e Previdência Social, com exceção do problema in­
trmseco de salários que, aliás, verificamos não ser da 
exc1usiva competência daquela Pasta. Consigne-se a exis~ 
tência naquela área de órgãos especializados, como sej arn, 
o Departamento Nacional de Salários e o Departamento 
Nacional de Mão-de-Obra. 

4 - CAPíTULO I - A REVOLUÇAO E OS OBJETI­
VOS NACIONAIS-CRESCIMENTO E TRANSFORMAÇAO 
- Julgamos cabível um único comentárío. Em nosso en­
tendimento, o Terceiro Govêrno da Revolução, além de 
perseguir os objetivos all declarados tem especial inte­
rêsse na expansão do mercado con'sumidor interno do 
Pais. Por isso, impunha-se o destaque. 

O segundo dos três grandes objetivos nacionais do 
desenvolvimento brasileiro é a duplicação, até 1980, da 
renda per capita do Brasil, devendo verificar-se, para 
isso, crescimento anual do PIB equivalente aos dos últi­
mos três anos. Com a devida vênia, registramos não ter 
havido referência expressa ao fator fundamental para 
alcançar referido objetivo. O cresclmento anual do PIB 
e, na conformidade do enunciado, a conseqüente dupli­
cação da renda per capita não serão conseguidos se fo­
rem olvidadas as implicações resultantes da produthri ... 
dade. :€ claro que, assim procedendo, teríamos de alterar 
o sistema atual de vinculação dos salários à taxa de in­
flação. Dlga-se, de passagem, que na composição, ora 
em vigor, dos salários, a taxa de produtividade nacional 
já é levada em conta, porém como fator de inexpressiva 
relevância. Se a equação armada no Primeiro Plano Na­
cional de Desenvolvimento se assenta bàsicamente no 
crescimento do PIB e da renda per capita, o vigorante 
esquema disciplinar dos salários devera sofrer profunda 
alteração. A estrutura dos cálculo~:; não pode rã continuar 
sendo feita à base da taxa de ínflação. Deverá ter como 
seu ponto vital o índice de Produtividade o que, além do 
mais, estimulará empresários e trabalhadores à colabo~ 
ração com o Govêrno. para juntos alcançarem os comuns 
objetivos. 

5 - EDUCAÇAO - O PND reiteradamente se refere 
aos vários aspectos do problema. A CNTI não pode dei­
xar de trazer seu apoio às iniciativas governamentais em 
execução e que visam a melhoria do nível cultural do 
homem e põem a educação ao alcance de todos os brasi­
leiros. É tal o entusiasmo da nossa entidade por êsses 
programas que, embora de forma modesta, entendemo-nos 
convocados para participar da tarefa e, desde logo, situa­
mos o Programa de Aç:ão da atual diretoria em dois wn­
tos: Educação e Organização. O primeiro dêsses pontos 

já teve seu deslanchamento, contando com a valiosa aju­
da de todos os nossos representados. 

6 ~ ESTRATJ!:GIA DE EXPORTAÇOES - Solldarl­
za~o-nos incondicionalmente com o Govêrno nas posições 
a~e agora tomadas. Julgamos absolutamente imprescin ... 
diVel, tal qual exposto no PND, a diversificação da pauta 
de exportações e adoção de política contrária às tendên­
cias neoprotecionlstas em países desenvolvidos. 

A propósito, a Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Indústria durante anos, devidamente autorizada 
manteve vínculos sindicais internacionais inclusive nÓ 
continente americano. Quando da realização do IV Con­
gresso Nacional dos Trabalhadores na Indústria em se­
tembro de 1970, o Brasil procurava exportar produtos ma­
nufaturados para ~ América do Norte e os trabalhadores 
daquele país se dirigiram ao seu eon'gresso pedindo fôs­
sem tomadas providências que jmpedissem a importação. 
O conclave, face a omissão da organização sindical in­
~eram_et:icana, _ determit?Ou nossa de~vlnculação, em apoio 
a pos1çao então assumtda pelo Governo do Brasil. 

7 - Ao terminar, devemos enfatlzar que a política 
sócio-econômica da Confederação Nacional dos Trabalha~ 
dores na Indústria, pela vontade de todos os seus filiados, 
se enquadra formalmente na moldura dos interêsses na­
cionais. O PND é, sem dúvjda, plano ambicioso, merece~ 
dor de aplausos. de compreensão e de apoio. É sonho 
realizável. É hipótese exeqüível. É programa de unidade. 

Somamos nosso entusiasmo ao inúmeras vêzes mani­
festado pelo Presidente Médici. Ao Brasil entregamos a 
parcela do nosso esfôrço, do nosso trabalho do nosso suor 
da nossa vida, para que muito breve cons'igamos ser mÚ 
dos primeiros entre os dez países mais desenvolvidos do 
mundo. 

Por escrito, Sr. Presidente, é só! 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -

Estão abertas as inscrições para aquêles que desejarem 
interpelar o Dr. Ary Campista. De inicio, formulo a S. 
s.o. a primeira pergunta. Gostaria de uma explicação mais 
minuciosa a respeito dos esquemas disciplinadores dos 
salârios e sugestões que V. s.a dá para a sua fixação em 
bases e índices de produtividade. 

O SR. ARY CAMPISTA- Dentro da necessidade im­
periosa de se modificar a fisionomia de custos e salários. 
fomos forçados ao que se denominou sentido desinflacio~ 
nário. Nesta oportunidade, os técnicos em economia mais 
do que quaisquer outros, preocuparam-se com o problema 
universal que seria determinar se a inflação altera o sa­
lário ou se o salário é que altera o índice inflacionário. 
É claro que o fenômeno tinha assumido proporções de­
sastrosas. Podemo-nos recordar de dias vividos no após­
guerra da Alemanha em que, a princípio, se pagava sa­
lárlo semanalmente; depois, dada a perda de seu valor 
passou-se a pagá-lo de três em três dias, diàriamente, é 
no periodo que antecedeu à grande reforma econômica 
processada na Alemanha, constatou~se que o pagamento 
do salário se fazia, por vêzes, em três parcel_!ls diárias, 
evitando-se que, dessa forma, o trabalhador nao pudesse 
empregar com rapidez o que recebia, e tivesse que assu­
mir o ônus total da desvalorização da moeda. 

A situação, na realidade, que precedeu a Revolução 
de 1964, indicava êsse caminho. 

Entretanto, com a devida permissão, nós entendemos 
que o remédio que deveria ser aplicado não o foi em dose 
demasiadamente maciça, porque na corrente que existe 
em todo mercado consumidor dos que têm renda de apli­
cação não compulsória, os que não vivem de salário, 
êsses desfrutam de uma margem de renúncia que lhes 
permite continuar vivendo, embora haja uma certa con­
tenção nas suas receitas. Enquanto que aquêles que se 
colocam quase que ao fim da fila, êles têm um pro­
grama a principio anual, semestral, mensal e passa a ser 
quinzenal, semanal e diário. Uma renúncia. Comem 
manteiga, por exemplo. O azeite empregado era o portu-
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guês. Decrescem e passam à margarina, ao azeíte nacio~ 
nal, depois, ao óleo, e jã. abandonam a. margarina e, pro­
gresivamente, aumentam, de muito, a sua margem de re­
núncia. 

Em realidade, a equação armada para obter-se o g·ran~ 
de programa de desinfla<:;-âo condicionou, de maneira 
enérgica, a concessão de melhorias salariais. Já não me 
reporto ao fato de isso teria, de certa maneira, afetado 
um pouco a nossa estrutura política. 

Nós trabalhadores reconhecemos que, em virtude da 
disciplina sindical existente em vigor no País, a que nos 
adaptamos. embora tenhamos visto muitos outros tipos 
de sindicalismo nas outras partes do mundo mas, no sen­
tido patriótico da comuna nacional, não nos opomos e, 
muito pelo contrário, nos adaptamos, conforme já disse, 
a êsse esquema, a essa estrutura sindical, vigorante no 
Pais. Mas entend~:omos que sábios foram os legisladores 
que proporcionaram a esse sindicalismo legal - que não 
tinha aquela liberdade verificada em outros países mais 
desenvolvidos meios de contornar problemas que sur­
gissem nas relações de trabalho. 

Em virtude da dificuldade de se dar legalidade a um 
movimento extremo, que serve mais como manobra de 
pressão de uma classe trabalhadora - como é a greve -, 
entregou-se a orgào próprio o dever de dirimir as dúvi­
das que surgissem nessas relações de emprê.go e a êsse 
órgão se chamou Justiça do Trabalho. Entre as suas múl­
tiplas funções, a ela competia determinar a taxa de au­
mento salarial que coubesse a categorias profissionais que 
suscitassem dissídio coletivo de natureza econômica. 

Face à legislação vigorante após a Revolução, aquêle 
direito, que não tinha, evidentemente, limites - não se 
pode limitar ou não se deve limitar a ação da Justiça, 
ela deve encontrar a solução justa por si só, dentro das 
regras que a regem - essa legislação limitou, todavia, 
a ação da própria Justiça do Trabalho que, de urna cer­
ta forma, hoje se entende como homologadora de índices 
de aumentos previstos pelos órgãos têcnicos de economia, 

Essa disciplina salarial pôs em destaque a correla­
ção preexistente entre inflação e salário. O problema, 
evidentemente, é de grande profundidade. Há, sem dú­
vida, uma co relação. Posso acrescentar que temos ouvido 
técnicos nacionais e estrangeiros sôbre o problema e mui­
tos dêles afirmam, de maneira categórica, que a parti­
cipação do salário como parcela no levantamento de 
custos ascende a cêrca de 16o/c. Todavia, há. quem discorde 
e chegue sômente a 12o/i-, e outros ainda a 20%. 

Em realidade, é muito heterogênea a composição de 
cálculo de custo. Em certas indústrias, acreditamos que 
ela possa orçar etn menos de 12%, enquanto que em ou­
tras talvez se chegue a 20% . 

Ainda dentro dêsses têrmos, podemos considerar que 
o comando, a iniciativa empresarial pode, inclusive, evi~ 
tar a maior projeção da parcela do salário no preço de 
custo, adotando automações e processos mais dinâmicos, 
mais evoluidos, industriais. 

Mas, de qualquer forma, a correlação entre a infla­
ção, entre o indice inflacionário e o coeficiente que de­
terminaria a melhoria salarial, estava umbilicalmente 
ligada. 

Entretanto, nós, trabalhadores, entendemos que a 
participação atê agora registrada de uma taxa de pro­
dutividade nacional, conforme dissemos por escrito, mui­
to reduzida, desestimularia, por um lado, o empresário 
que, podendo adotar medidas no sentido de melhorar a 
sua produção, não se sente absolutamente anitnado a 
fazê-lo, diante do fato de que os cálculos dependerão 
exclusivaiUente da parcela preponderante da inflação. 
Nesse mesmo sentído, temos uma certa contenção de es­
tímulo em determinados setores da produção. ou seja, de 
trabalhadores, que não se sentem absolutamente convo-

cactos a uma maior e melhor produção porque disso não 
resultará nada em seu próprio benefício, de vez que os 
cálculos permanecerão atados a uma parcela que inde­
pende da sua vontade e da sua ação. 

De forma que, na realidade, para responder de for­
ma concreta à indagação com que me honrou a Presi­
dência, eu teria que exibir. nesta oportunidade, o es­
quema de càlculo, adotado no Pais, para se reatualizar 
salãrios. Confesso não os ter trazido, c de memória não 
me ocorre. neste momento, a participação percentual de 
cada um dos componentes no càlculo. 

Acredito que nossa sug·estào possa ser calcada nas ex­
plicações que, aqui, acabo de prestar ao Congresso Na­
cional. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado l\lurilo Badaró) 
Tem a palavra o nobre Sr. Deputado Marcondes Ga­
delha. 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA- Exmo. 
Sr. Presidente, Ilmo. Sr. Li der Sindical, Dr. Ary Cam­
pista., ouvimos, com multa atenção, a sua brilhante ex­
posição e ficamos agradecidos pela colaboração que traz 
aos membros desta Comissão, preocupados todos em fa­
zer com que o Plano atenda. de melhor maneira possivel, 
às camadas mais amplas da população brasileira. 

Uma coisa, no entanto, me preocupa: V. s.a declarou-se 
satisfeito com o Plano Nacional de Desenvolvimento. V. 
s.a representante dos Trabalhadores na Indüstria, melhor 
do que ninguém tem condições de dizer o que os traba­
lhadores esperam do Governo brasileiro, o que os trabalha­
dores esperam do Plano Nacional de Desenvolvimento, que 
é um modêlo. que ê uma filosofia a ser conduzida até 1974. 

Acredito que V. s.a pesou bem a responsabilidade de 
que se incumbe. de que se reveste neste momento, falando 
em nome dos trabalhadores na indústria. 

A meu ver, são os assalariados. exatamente, a parcela 
que menos compõe a comunidade brasileira, em níveis aci­
ma do marginaL em níveis acima da mera subsistência. 

O Plano, infelizmente. é muito sucinto, no trato déstes 
problemas, ê muito escassa a matéria que diz respeito à 
ascensão destas camadas dentro da comunidade brasileira. 

Verificamos, como V. s.a bem frisou, que é um objetivo 
básico o aumento do Produto Interno Bruto a taxas cada 
vez mais dinâmicas, a elevação da renda per eapita, de 
tal forma que ultrapasse 500 dólares, mas isso para nós 
não significa nada, quando temos dados do censo de 1970 
mostrando que. dos 93 milhões de brasileiros, 90 milhões 
ganham menos de 500 cruzeiros mensais e 82 ganham 
menos de 200 cruzeiros. A nosso ver esta última camada, 
do ponto de vista económico, simplesmente não existe, 
nem como consumo, nem como produção. 

N. entanto V. Ex.a declara-se satisfeito com o Plano 
Nacional de Desenvolvimento. No que diz respeito à. política 
salar1a1. o Piano assegura não apenas a manutenção do 
salâ.rio médio: 

"A politica salarial em vigor assegura não ape­
nas a manutenção do salàrio médio real do trabalha­
dor, compensando os efeitos da inflação, mas tam­
bém o seu aumento progressivo, em térmos reais, na 
proporção dos aumentos de pr-odutividade da eco­
nomia." 

Isso se refere ao problema do salário médio real. Pa­
rece-rue uma forma de contornar o problema mais agudo, 
que ê o do salàrio-mínimo. 

Tenho aqui uma estatística do Banco Central mos· 
trando aquilo que V. Ex.a já conhece sobejamente - a 
f'volução do valor real do salário~minimo, a preço de 
l95a, em permanente decadência.. desde 1.44, na Gua­
nabara, em 1963 até 1.06, em 1970. O mesmo A.contece em 
São Paulo. Decresceu de 1.84, em 63, até 1.03 em 70 e 
igualmente para Porto A!egere. Acredito que esta é o. 

" 
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situação nacíonal. No entanto, V. s.a começou a esboçar 
uma politica de- reforma a respeito dos cálculos de salário. 
É de extrema importância e solicitaria a V. s.a. já que 
não dispõe dos cálculos de memória, que enviasse. com 
certa urgimcia, talvez amanhã. para que possamos salvar 
o Plano Nacional de Desenvolvimento. sob êsse ãngulo. 
Parece-me, hâ um esquecimento doloroso com relação ao 
salário real do trabalhador. Esta é a exigência que. se não 
fazemos. pelo menos os trabalhadores da indústria deve­
riam fazer; que V. s.a, apresente subsídios para que pos­
samos modificar a política salarlal do Govêrno. política 
C'ssa que - a nosso ver ~ não condiz e não satisfaz as 
camadas trabalhadoras. 

O SR. ARY CAMPISTA-- Sr. Presidente. inicialmente 
devemos penitenciar-nos pelo fato de não têrmos escla­
recido a maneira por que, de hãbito. enfocamos e condu­
zimos nosso pensamento em debates desta natureza. 

Via de regra, levado um documento à apreciação de 
um Plenário. e quando, de certa forma, os princípios ali 
expostos atendem, grosso modo. ao entendimento da co­
letividade presente, nós o aprovamos em bloco. sem pre­
juízo das ressalvas manifestadas. 

Se me permitem talvez não se tenha dito isso da 
forma por que, na verdade, o fazemos em nossas reuniões. 
Mas o fato de termos aprovado o documento e apresentado 
ressalvas com referência a aspectos mais próximos da 
realidade operária, eu lhes peco que aceitem a maneira 
porque, de hábito, conduzimos· êsses debates. 

. Aprovamos em bloco o documento, maS, desde logo, 
deixamos expressa, preliminarmente, uma ressalva: é que 
se, na realidade, o Brasil precisa de uma integração de 
todos os seus setores de atividade, se o Brasil precisa dina­
mizar, não só a Nação como todo. mas cada um. a ativi­
dade de cada cidadão brasileiro, é preciso que se dê con­
dição para que cada um não só cumpra o que tenha sido 
deliberado, mas participe, não só do debate do que vai 
ser de~iberado, como também da elaboração da idéia que. 
postenormente, venha a ser submetida à apreciação do 
povo. 

E citamos o CONSPLAN, sem dúvida, uma forma que 
nós trabalhadores de hábito temos, para ressalvar êsse 
aspecto do problema que hoje estamos enfocando. E disse­
mos mais, em abono da nossa tese, que um Conselho Con­
sultivo de Planejamento daria bons frutos, tão bons frutos 
que acreditamos sinceramente que, pelos pronunciamentos 
feitos naquele colégio pelos atuais Ministros Antônio Dias 
Leite, Delfim Netto e Reis Velloso, foram êles guindados. no 
terceiro govêrno da Revolução, à categoria, à alta cate­
goria de Ministms de Estado. As suas idéias foram ex­
postas no Conselho Consultivo de Planejamento e lá esta­
vam presentes trabalhadores e empresários. Eram públícas 
as suas reuniões. 

Vejam bem quão bom seria que o Congresso Nacional 
tivesse em mãos um relatório dos debates verificados em 
um Conselho Consultivo de Planejamento sôbre o PND. 
Lá certamente estariam os elementos subsidiários que 
agora nos solicitam e que teremos muito prazer e honra 
em atender, enviando-os a esta Casa. 

Mas, mais adiante nós dissemos também. com referên­
cia ao aspecto social do Plano, que êle continha, em reali­
dade, apenas as realizações concretas e já efetivadas pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Per­
dão, êle propõe uma política salarial baseada no salário 
mêdio real! 

O SR. ARY CAMPISTA - Eu digo aqui: "com exceção 
do problema intrínseco de salários". Com refen'mcia a 
êsse problema, não há nada de nôvo no PND. Tão-sOmente 
a conservação do statu quo, nada além. 

E contra isso, levantamos, permissa l'enia, a idéia 
de que não há possibilidade de se obterem os dois maiores 

objetivos do Plano econômico ~ o desenvolvimento do 
PID e da renda per capita - se não se adotar uma es­
trutura de cálculo que rompa o vínculo existente com 
a disciplina atual entre inflação e salário. Não entende­
mos que se deva romper totalmente êsse vinculo. E con­
fessamos o nosso pensamento a respeito, quando dissemos 
que, na realidade, o salário integra o câlculo de custo em 
12, 14. 16 e até 20 17r em certas hipóteses muito raras. 

Mas não é êsse nosso convencimento e afirmativa 
que nos levam a aceitar a atual estrutura do cálculo, 
porque entendemos que, para atingir os dois maiores ob­
.ietivos, que são o crescimento do PID e da renda per 
capita, necessârio se torna estimular êsses dois fatõres 
de produção, que são o Capital e o Trabalho, a um nôvo 
tipo de compensação de um e outro. Poderíamos, talvez, 
levar nosso comentário a um outro problema que estamos 
vivendo e assumimos os ônus decorrentes de p{'lsições 
quando do rompimento das nossas vinculações interna­
cionais. E saibam que essas vinculações proporcionavam 
condicões financeiras extraterritoriais de interêsse para 
algunS grupos, sem embargo do que rompemos o vínculo 
internacional em apoio à posição do Govêrno e do povo 
brasileiro. Então, quando disciplinamos um dos aspectos 
do PIS e nivelamos os interêsses do capital indígena ao 
alienígena. críamos. data venia. um problema para o 
capital nacional, porque o que se conta, dentro de um 
capital, por maior que seja, é êsse conteúdo humano, que 
ê o trabalho do brasileiro. Nós deveríamos, repit-O, data 
venia, dar um grau de prioridade de atendimento ao 
nosso capital. na aplicação do PIS . 

Penso eu que, talvez, os empresârios tenham ferido 
ou enfocado êste aspecto do problema com o maior in­
terêsse e propriedade. Mas não me poderia furtar a dar 
opinião de dirigente sindical brasileiro, em suma e na 
essência simples cidadão déste País, sôbre um fato que 
estamos registrando, e que esperamos venha o Congresso 
Nacional a disciplinar de uma forma mais condizente com 
os interêsses indígenas. 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente, pediria a V. Ex.a que encaminhe ofício ao 
Dr. Ary Campista solicltando a explicitação dos cálculos 
de reformulação, porque nós, como legisladores dêsse 
plano importantíssimo, precisamos saber o que os traba ... 
lhadorcs querem do Piano Nacional de Desenvolvlmento. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado 1\lurilo Badarõ) -
Eu já havia solicitado do Dr. Ary Campista que nos reme­
tesse. ainda hoje, essas sugestões e êsses cálculos a que 
V. Ex.a se refere. 

O Deputado Vasco Neto quer fazer perguntas. Antes 
de conceder a palavra a S. Ex.a., devo lembrar aos Srs. 
Deputados e Senadores que, em face de não ter havido 
ontem a reunião ordinária que havia .sido programada, 
para debate do plano, nós devemos fazê-la agora pela 
manhã. Ainda estão ín.scritos o Senador Virgilío Tãvora, 
o Deputado Dib Cherem e o Deputado Vasco Neto, 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - Sr. Pl'esictente, 
antes de mais nada, eu me felicito, mesmo a posteriori, 
pela insjstência em trazer o Sr. Ary Campista a êste 
Plenário. 

Ouvi. certa vez, no Rotary do Rio, alnda nos tempos 
conturbados, uma palestra corajosa de S. s.a, em que 
êle dizia, em meio à demagogia então existente, que era 
conver.sa, que era balela falar em operário dirigente. O 
operário, quando passava a dirigente, tinha função pa­
tronal. O que era preciso, e eu percebi e nunca mais es~ 
queci - daí o prazer com que vim assistir a esta confe­
rência - o que era preciso era dar vez ao operário. em 
todos os sentidos, a tal participação que S. s.a repete 
agora, na sua palestra. E é dentro dêste espírito que vou 
fazer alguns comentirios e pedir algumas sugestões. 

Vemos. de início. que V. s.a diz que há participação 
de 12 a 20% do salário no valor dos custos. E logo 
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acrescenta que o empresano deveria modernizar suas in­
dústrias, e fala em automação. E aqui nó.s caimos num 
grande dilema. Num país carente de emprêgo como o 
nosso, automação reduz o emprêgo, a automação leva a 
emprêgo qualificado. E a nossa gra~de maioria é de mão­
de-obra não classificada. Mas isto e uma decorrência dos 
tempos e náo se pode fugir a ela. Nós estamos, realmente, 
QU no pórtico do adon1smo ou à beira do caos. O cálculo 
do salário, isso me importa muito. Na equação, não serã, 
evidentemente, complicado. Agora, o cálculo do salário foi 
o que me chamou a atenção na palestra de V. Ra E ex~­
tamente sôbre isto que eu gostaria de uma explicação, se 
não agora, em detalhes. quando fôr possível, com a ra­
pidez que requer a resposta à minha pergunta. 

O cálculo do salário foi feito, independentemente, 
.sem levar em conta o fator da capacidade do operário 
indivíduo, isto é, aquilo que o operã.rio pode dar em tôda 
atividade e em lucro para a emprésa. ~ste que é o grande 
fulcro em que podemos apoiar a alavanca para melhorar 
os nosso.s irmãos operários. tste me parece o ponto em 
que se poderia tocar para parttr, não só para a melhoria 
de produtividade. como para incentivo ao operário. Eu 
gostaria que V. s.a me desse urna explicação sucinta 
agora. e, po.steriormente, com mais detalhes. 

Gostaria ainda de indagar se na equação da for~ 
mação do custo - parece-me que sim, porque a idéia 
partiu da CONSPLAN - os trabalhadores ou seus re­
presentantes participaram ou opinaram sôbre a armação 
dessa equação. 

A terceira pergunta: está aqui na pâgina VI, também 
no item VI, "Política de Aproveitamento dos Recursos 
Humanos do Pais (que em 1973 ultrapassarão aos 100 
milhões de habitantes) como Fator de Produção e Con~ 
.sumo." 

Há algo aqui a corrigir, o que naturalmente o Re­
laWr o fará. Parece-me que êsse duplo sentido que se da 
"como fator de produção e consumo" da população total, 
vai levar, em conseqüência, o Govérno a melhorar o sa­
lã.rio, porque não é possivel haver con.sumo sem a capa­
cidade de compra. 

Portanto, temos de partir para a melhoria de salários, 
para forçar, evidentemente, melhor aproveitamento, 
maior circulação de recursos. 

Então, parece-me que, dentro dêsse sistema de ordem 
governamental, um .sistema que procura nivelar, que é 
bom, é justo que se dêem ao Governo também os aplausos 
pelo que procura fazer em favor do trabalhador ainda 
que nãQ seja tudo. ' 

Conversando com um dos dirigentes agora hã pouco, 
eu dizia que o Plano é bom, mas há detalhes a serem 
corrjgidos. 

Então são trés aspectos que gostaria que v. s a es­
clareces-se: se houve no cálculo da armação da equação 
êste fator de capacitação do operário; segundo, se na 
formação da equação participou a idéia do trabalhador; 
e terceiro. se V. 8.11 não vé neste aparente paradoxo de 
aumento de produção e de consumo um elemento de au­
mento de salário ao trabalhador. 

O SR. ARY CAMPISTA - Preliminarmente o cálculo 
vigorante disciplinador de salãrios prevê uma Parcela de 
incidência a que se dá o nome de índice de produttvidad€ 
nacionaL t evidente que um índice de produtividade na­
cional sofre os reflexos de um maior índice de produtivi­
dade em determinados setores, mas. também, e talvez de 
f<?rma. muito .mais ampla, sofre os mesmos reflexos, po­
rem a1 negativos, de certos setores onde essa produtivi­
dade, inclusive, não pode ser aferida. 

Ê evidente que na classificação universal das ativi­
dades - primárias, secundárias e terciárias - nós temos 
índices de produtividade diferentes entre si. E o Brasil 

passa por uma fase dificil. de transposição, de u~a falta 
de cultura global, para uma fase de cultura razoa vel. 

o fenômeno até agora visualizado nos permite adtan­
tar que se dá uma distorção completa. dessa classificaç~o 
universa1 das atividades. Então, nós temos a transposiçao 
de grande número de trabalhador-es da fase primá.ri~ 
para a fase terciária. Esse problema .. de certa forma, e 
não diria enfocado, mas en passant, e referido no PND. 

o homem da lavoura, o homem do sal, de eert~ 
atividades primárias de extração, fica sujeito ao feno­
meno da safra e da entresafra, o que origina o subem­
prêgo. Nesse lapso de tempo. êle busca uma ativ.íd~de 
que lhe dê renda, que lhe dê possibilidade d~ _subsiste~­
cia. e a:í é evidente que para a sua transpostçao_ de p~l­
meira fase, a fase primária, para a secundaria., e~e ter~a 
necessidade de ter sido adequadamente educado, mstrm~ 
do. Como solução, se lhe oferece o próprio contexto so­
cial e intdectual do País· êle busca, como recurso, a fase 
terci:iria que pràticam~nte não apresenta indice de 
produtividade. Isto dilui, numa composição nacional, o 
índice de produtividade. É evidente. Os que produzem 
sofrem os reflexos negativos de uma . g:ande mai?ria 
que não produz, porque não tem cond1çoes de faze-lo. 

Daí por que os órgãos sindicais, não sô da indústria 
como do comércio, de transportes, bancários etc., pro­
curaram, quando equacionaram o problema de reajusta~ 
menta salarial, não só perante as autoridades adminis~ 
trativas como também as judicíárias específicas, tentaram 
baixar o nível de produtividade do nacional para o es~ 
tadual e até, em certos casos, para o profissional glDbal. 

Temos um caso específico de trabalhadores na indús~ 
tria de petróleo, que é indústria nacional, que tem um 
quadro de funcionários nacionaL Tentaram êles mostrar 
que a produtividade registrada naquela indústria era 
muito e muito acima daquele índice de produtividade na~ 
cional acusado pelos órgãos governamentais. Os. ban~ 
cârios também tentaram igual medida. Mas, são tenta~ 
Uvas que, na maior parte das vêzes, têm sido frustra~ 
das. 

E com isso estou dizendo ao ilustre parlamentar 
que a nossa dificuldade não é chegar ao ponto ideal de 
conferir uma produtividade pessoal, individual ou mes­
mo empresarial de uma determinada emprêsa; a nossa 
dificuldade é conferir o índice de produtividade de um 
Estado, porque o previsto é o nacional. 

No nacional se dilui ésse índice, através da improdu­
tividade registrada com a transposição de trabalhadores, 
maciçamente, da fase primária da produção para a fase 
terciãrJa, sem que passem por aquela que, na verdade, 
poderia apresentar um indice de produtividade. Então 
vemos homens analfabetos que saem da indústria da 
cana ou do sal. como sabe o ilustre Senador, aqui pre­
sente. Lá na terra de S. Ex.a centenas e até milhares 
de trabalhadores, naquela região, estão perdendo o em­
prêgo porque entraram na entressafra e saem dali 
analfabetos, na maioria. Com pouca cultura, êles não 
podem ir para uma indústria quimica ou para uma 
indústria de tecidos ou mesmo metalúrgica. enfim para 
uma indústria; êles buscam a terceira fase, onde nem 
sempre é exigido um índice de cultura que lhes per­
mita ganhar o suficiente para. continuarem vivendo. 

Por isso as dificuldades são muito maiores, ilustre 
Sr. Deputado Vasco Neto. 

Acredito até que nos achariam meio fora do tempo 
e do espaço, se tentãssemos apresentar um indice de 
produtividade pessoal ou individual, quando não se tem 
conseguido sequer um indice de prudutividade industríal, 
ou por Estado ou por Região. 

Talvez eu tenha dado a V. Ex.a a resposta adequada 
à primeira pergunta. 

Quanto à. segunda pergunta, o CONSPLAN nasceu 
de entendimento do primeiro Govêrno da Revolução 
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de que o Brasil devia marchar de forma acelerada para 
sua integração. 

Foram chamados, sem dUvida alguma, os maiores 
conhecedores dos problemas econômicos e sociais. Não 
me recordo, com exatidão, do nome de todos quantos 
foram convocados, por serem técnicos especializados nos 
vârios assuntos que diziam respeito à vida econômica, 
.social e mesmo política do Pais. 

'l'ive a honra, conforme documento que exponho ao 
Sr. Presidente, de ser membro do Conselho Consultivo 
do Planejamento, com decreto de 5 de março de 1965, 
publicado no Diário Oficial de 8 de março de 1965. 

Exibo aos senhores a credencial fírmad& peJo Exmo. 
Sr. Ministro Roberto de Oliveira Campos, expedida a 
9 de março de 1965. Posso adiantar que nem urna só 
vez deixei de, naquele Colégio, manifestar o pensamen­
to que anteriormente havia coletado dos trabalhadores 
na indüstria. 

Do Conselho participavam, também, representantes 
dos comerciários, dos bancários, dos transportes - ter~ 
restre e marítimo~ e de comunicações e publicidade, em 
reuniões públicas, e estamos convencidos de que a nossa 
participação, a um nível em que o Conselho se colocara, 
fazia. com que as sugestões apresentadas e as emendas 
ali também registradas. fôssem levadas à consideração 
superior e resultassem benéficas para o povo. 

Trata-se de um Conselho ConsuJt.ivo que não vaí, de 
forma alguma, impedir que determinados conceitos ou 
filosofias possam vir a prevalecer na condução da vlda eco­
nômica e social do Pais. E penso que, dessa forma, dei a 
V. Ex.8 as informações solicitadas, ainda com um ter­
ceiro ponto. 

Na "Síntese: As Realizações Nacionais" no item VI. 
lê-se o seguinte: ' 

"Politica de aproveitamento dos recursos huma· 
nos do Pais (que em 1973 ultrapassarão os 100 mi­
lhões de habitantes), como fator de produção e de 
consumo." 

Preliminarmente, devemos dizer que o enunciado es­
ta colocado em nível que não permite exame meticuloso, 
porque não contém, absolutamente, detalhes. 

Em realidade, acêrca da politica de aproveitamento 
dos recursos humanos, como fator, não de produção, 
mas de consumo, já tivemos oportunidade de, nesta Co­
missão, manifestar nossa discordância, data venia, só­
bre a maneira por que se pretende conseguir a sua efe­
tivação, dado que, colocado o salário nos têrmos em que 
o foi, até agora, não se estimulam empresários, nem tra­
balhadores, para alcançarem maior e melhor produção. 

Por último. se V. Ex..!", nobre Deputado Vasco Neto, 
me permite, poderia reportar-me àquele conflito a que 
v. Ex.a se referiu, entre produçâo e automação. 

Queria recordar que. nos idos 1700 e tanto, surgiram 
pela primeira vez no mundo as máquinas índustriais. E 
os trabalhadores lutavam tremendamente. mais do que 
t.oje, neste Brasil, pelo maior número de empregos. Eram 
pouquíssimas as indústrias. pouquíssimos os empregos, 
muiOO mais operários à procura. em busca de salário e, 
conseqüentemente, de empregos. do que de empregos que 
lhes eram oferecidos. Neste justo momento, nenhuma 
legislação social impedia que um ser humano trabalhas~ 
se dezoito, vinte horas por dia, sem embargo a inteli­
'i!."ência do homem tê-lo levado a criar a máquina indus­
trial. E a pouca compreensão dos trabalhadores àque1a 
época fêz com que éles procurassem destruir. conforme 
destruíram, quase tôdas as máquinas industriais da In­
glaterra, máquinas a que chamavam de •;monstros de 
ferro", num movimento que hoje é conhecido como lu­
dista. 

O operárío do século XX já deve pensar de forma 
diferente daquela época em que foi encontrada a solu-

ção. Quem perdeu o emprêgo em uma fábrica de fiação 
e tecelagem, pelo simples fato de que se inventou uma 
máquina que podería substituir 5 ou 10 tecelões, usando 
do ensinamento histórico e da cultura que o mundo mo­
derno procura proporcionar a cada um. vai em busca da 
fábrica que faz a máquina. Jt claro que se pode discipli­
nar de forma equânime êste problema, dentro de uma 
contextura sócio~econ6mica, isto é, não só prepararmos, 
especlalizarmos operários em determinados setores de 
atividade. como também conduzi~los para onde possam 
auferir salários em troca da prestação de seu trabalho. 

Por isso me reportava eu a Departamentos especia­
lizados existentes em Ministérios que não o do Planeja­
mento e Coordenação, como o do Trabalho e Previdên­
cia Social, e que são o Departamento Nacional de Salá­
rios e Departamento Nacional de Mão~de-Obra, cuja 
função precípua seria exatamente esta e a êle portanto, 
a êstes Departamentos, devem ser conferidas estas tare­
fas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Não havendo mais oradores inscritos para esta oportuni­
dade, retornamos ao rito ordinário da nossa reunião. 

Antes de fazê-lo, porém, quero consignar os melho­
res agradecimentos ao Dr. Ary Campista, que gentilmen­
te aquiesceu ao nosso convite para prestar êsses impor­
tantes esclarecimentos na análise e no debate do Plano 
Nacional do Desenvolvimento. Agradeço penhoradamente 
a atenção com que S. s.a. aqui compareceu e o felicito 
pelos judiciosos conceitos que expendeu em tôrno dêsse 
momentoso problema. 

E quero pedir ao ailustre Deputado Parsifal Barroso 
que acompanhe o Dr. Ary Campista até a saída do Se­
nado Federal, em nome desta Comissão, uma vez que 
estamos impossibilitados de deixar esta Presidência, em 
virtude da continuidade da reunião. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Damos início, neste momento, à segunda fase de nossa 
reunião, que tem, agora, caráter ordinário. 

Está inscrito o nobre Senador Virgílio Távora, a quem 
concedo a palavra. 

O SR. SENADOR VIRGÍLIO TAVORA - Sr. Pre­
sidente, inicialmente, uma pergunta: qual o tem1m dis­
ponível? 

O SR. PRESIDENTE (DeJ>utado Murilo Badaró) -
Por parte da Presidência, quantum satis; por parte dos 
Colegas, de acôrdo com a resistência de cada um. 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TAVORA - Agradece­
mos a V. Ex.a 

Dado o feriado de ontem, certos estãvamos de que 
a sessão de intervenção dos diferentes membros da Co­
missão havia sjdo completamente superada, razão por que 
não trouxemos dados mais amplos para nossa opinião. 
E a escusa vai ser a falta de tempo. Portanto, para ser 
sintético e têrmos clareza dentro do tempo concedido, 
gostaríamos, inicíalmente, de deixar explicito o fato de 
que apesar da ação da Presidência distribuindo farta­
mente uma sintese dos diferentes atos e diplomas perti­
nentes ao chamado Plano Nacional de Desenvolvimento, 
temos ouvido falar em aprovar o Plano. 

Sem entrar ·no mérito do que deveria ter sido reme­
tido ao Congresso, está bem: óbvio que estamos apre­
ciando, com tôdas as limitações possíveis, apenas as di­
retrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento. Alié.s 
sua Excelência. o Senhor Presidente da República, embo­
ra se referindo ao Plano, deixa claro. pela apresentação 
do Projeto de Lei n.0 18 que são mesmo essas dÍl:etrizes 
o objeto de nossos trabalhos. 

Daremos, pois, nossa opinião sintética sem nossos do­
cumentos de pesquisa. Não sei bem se apresentaremos 
emendas ou ressalvas, nem importa o pormenor semân-
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tico, mas uma forma de aperfeíçoamento do documento 
apresentado à nossa apreciação. 

Râ, de inicio, o esquecimento ou a omissão seja por 
que motivo fôr, de todo um sistema que se está implan­
tando oficialmente no Nordeste: as companhias Integra­
das de Desenvolvimento Agrícola. Cremos que será mais 
harmônico e não nos atrapalhará o raciocínio falarmos 
no desenvolvimento sempre apreciando o conjunto de 
instituições, incluindo o que já existe quanto à comercia­
lização dos produtos do Nordeste. Do mesmo modo, po­
demos nos referir às exportações do Nordeste já que há 
constantes estratégias baseadas na exportação e comér­
cio exterior, em geral. 

O aumento do emprêgo é uma taxa slmultãneamen­
te modesta e ambiciosa. Modesta para as demais aspi­
rações em têrmos de mercados e ambiciosa em têrmos do 
diagnóstico. 

Repetirmos que não conseguimos drscobrir no Plano 
uma demonstracão de que a participação do trabalho v-e­
nha a ser na produtividade um elemento de elevação do 
padráo geral de vida. Vimos apenas aquêles dois gran­
des índices: investimento bruto fixo - 58% e elevação 
do PIB - 48%. Isso pressupõe uma excelente perfor­
mance em matéria de produtividade. Aumentar em 3 anos 
o investimento bruto fixo em 58% e o PIB em 41%, sa­
beria qualquer aluno de Economia que é uma tarefa 
pesada. 

E neste ponto permitir-nos-ia chegar à estratágia 
da pâg. 14, onde se lê: 

''li - Na área do Programa de Integração N~cional: 
1) transformar a agricultura do- Nordeste, na forma do 
Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à 
Agricultura do Norte e Nordeste (PROTERRA) tornando 
viável - econômica, social e politicamente - o desen­
volvimento da agricultura do Nordeste, para mudar em 
economia de mercado a sua agricultura tradicional, com 
a racionalização da estrutura agrária e a introdução de 
nova tecnologia em suas culturas básicas; e ainda de­
senvolver o Programa de Irrigação do Nordeste; 2) ex­
pandir a fronteira agrícola, para incorporar os vales úmi­
dos do Nordeste, notadamente o do São Francisco e no­
vas áreas na região amazônica e no Planalto Central. 

III - Modernizar as estruturas de comercialização e 
distribuição de produtos agrícolas mediante: criação de 
estruturas especializadas de Transportes (Corredores de 
Transportes), associadas à modernização dos principais 
portos; programas de crêdito aos produtores rurais, para 
ampliar a capacidade de estocagem a nível de fazenda, 
bem como ao setor privado, para expandir a armazena­
gem intermediária, instalação do sistema nacional de 
Centrais de Abastecimento e, nos principais tentros ur­
banos, rêdes de supermercados e outros sistemas de auto­
serviço." 

Pareceu-nos que o plano omitiu completamente as 
CIDAS, Companhias Integradas de Desenvolvimento 
Agrlcola. 

Uma das falhas de nosso processo de planejamento 
ainda é a falta de integração e harmonização dos diver­
sos organismos descentralizados de desenvolvimento. 

Nós nos permitiriamos, até por coerência com nos­
sos trabalhos com a Comissão de Estudos para o Nor­
deste, dar um destaque todo especial à exportação no 
Nordeste, até à criação de um distrito industrial livre 
para a exportação. Também tal instituição viria de en­
contro a uma politíca de fixação e fortificação do setor 
agricola nordestino se nos detivéssemos na escolha de 
sete ou seis produtos não gravosos. 

Outro aspecto das minhas observações é a energé­
ti~a. Foi grande nos~a satísfação em veríficar que o Go­
verno deu bastante enfase ao setor de energia nuclear. 

No seu item I da seção, o Plano fala da implantação de 
uma central nuclear para 600 mil quilowatts. Num p}a .. 
no de tecnologia tão refinada como o da energia nuclear 
é de esperar-se que muita atenção seja dedicada aos 
projetos. Por isso mesmo notamos a omissão da segunda 
usina também como parte das cogitações já presentes em 
organismos de planejamento descentralizado. 

Responsâveís que fomos pelo relatório da COCENE, 
teríamos apreciado a lembrança da criação de um grande 
pôrto de exportação na região Nordeste. a exemplo do 
que o Govêrno já estâ fazendo no Rio Grande do Sul. 
A Comissão vai bater-se também sõbre uma politica mais 
agressiva de transportes para a região. 

Como um todo, do que se pode depreender, o plano 
é bom. Temos dúvida de sua execução se não houver uma 
mobilizaçáo bastante efetiva da opinião pública. Mesmo 
porque a dificuldade nesse aspecto é o fato de ser um 
trabalho que ressalta muito mais as metas físicas de 
produção do que as metas humanas que são alcançar 
objetivos através da produção. É, na verdade, o que di­
zemos de modo mais adequado em nosso voto escrito. 
Somos dos que acreditam num Brasil :arte e grande, ba­
seado nos seus recursos humanos, portanto, o homem é 
a nossa meta. Esperamos que atingidas as metas concen­
tradoras em 1974, como uma etapa intermediária de nos­
sa planificação direcionada ao homem, jâ possamos vol­
tar os olhos para uma reestruturação social e uma redis­
tribuição da forma de propriedade de riquezas, melhor 
redistribuição conseqüente da renda para integração de 
todos os brasileiros à. vida nacional. 

Quando estudamos de início o documento de apre­
sentação do Plano, achamos básica a apreciação das aná­
lises que temos recentemente feito com o Professor Ney 
Marques. ltle caracteriza como característica básica do 
processo de desenvolvimento económico da América La­
tina a relativa rigidez da oferta dos bens e serviços e de 
ocupação devida a um processo deficiente de formação de 
capital, baixa produtividade da mão~de-obra e falta de 
uma classe empresarial realmente capacitada. Ref€'-re-se 
também, como a maioria dos economistas latino-america-
nos, à má distribuição da renda. · 

Na fixação de metas quantitativas também faría­
mos ressalva. Parece-nos de maneira demasiado glo~ 
bal, sem destaque claro de prioridades. Talvez as pudés­
semos inferir pelo quadro IV, pela alocação de recursos, 
mas essa inferência pode não ser correta, no que con­
sultariamos o Senhor Relator. 

O contrôle, é de supor-se seja feito pelo órgão diag­
nosticador ou por um conjunto de organismos em im­
plantação. Em grandes traços está o âmago do que de­
seja o Govérno. 

Caracterizou o Primeiro Plano, ou pelo menos suas 
diretrizes que apreciamos no Congresso, a mesma pre­
missa de valor que tem embasado o desenvolvimento nos 
últimos tempos. Repetimos que nos pareceu que a idéia 
de produção sobrepuja a de atender necessidades huma­
nas através da produção. E gostaríamos de que não nos 
atribuissem um jôgo de palavras. Ê que a rara afirmação 
de objetivos humanísticos não é mantida nas priorida­
des pelas quais se procura elevar o PIB. Somos de opi­
nião que para real afirmação de algumas das metas um 
dispositivo de maior execução está carente. 

Não temos, aliás, qualquer dúvida em afirmar que 
uma fase do enriquecimento nacional pode ser prévia­
mente concentradora para, numa futura etapa do desen­
volvimento, ser distribuidora. Não hâ no plano suficien­
tes formas de redistribuição para vir de encontro da afir­
mação de maior participação do fator trabalho nos acrés­
cimos de produtividade. Na próxima etapa de planeja­
mento, é de se esperar, seria feita uma distribuição mals 
efetiva e equânime. Esta é1 na realidade, a afirmaçâo do 
Plano que mais se contradiz. Tratar-se-ia, pensamos nós, 
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de . d~liberadamente, adiar o progresso individual da 
maiOria enquanto alguns manejam os recursos para as 
gerações futuras. 

Do ponto de vlsta técnico, queremos deixar claro, o 
expediente estratégico é perfeitamente válido. Apenas 
discutirlamos se o é também sob outros pontos de vista, 
se é compatível com nossa filosofia, por exemplo. 

Está bastante enfatisada a elevação do produto em 
41%, da renda per capita, e mesmo do emprêgo, 13%. 
Sucessivas vêzes pretende-se ampliar o mercado agrícola, 
ordenar o mercado industrial, fortificar a emprêsa etc. 
Não nos parece que os problemas de índice sejam tão 
relevantes que possam se sobrepor às metas menos ex­
pressáveis porque de ordem institucional, como a inte~ 
gração social e nacional. Por isso mesmo ainda é a va­
riável que melhor pode indicar o desenvolvimento espe­
rado àquela referida ao emprêgo: 13% globais para o 
período ou 3,1% ao ano. 

Com efeito, as caracteristicas limitantes de nossa 
economia chocam-se com as chamadas aspirações sócio­
econômicas comuns aos países que se querem desenvol­
ver. Da limitação com exigências, surgem os desequi­
librios fundamentais e as contemporizações sociais e po­
líticas. O entrechoque é esvaziado em pressões infla­
cionârias permanentes, ·desequilíbrio crônico do Balanço 
de Pagamentos e subemprêgo. 

Estará o nosso Plano respondendo às aspirações e 
necessidades socio~económicas ou a ésses mecanismos, 
ou pretende corrigir mecanismos de ajuste paliativo? 

Tomando que possível seja só com esta grande carta 
de intenções submetidas ao Congresso analisar a pergun­
ta é que vamos apreciar o Plano . .tle implica numa fase 
do processo interativo que pode ser destacado em: opção 
filosófica ou declaração de prinCÍpios, diagnóstico e 
prognose, explicitação de objetivos. Depois verificar-se-á 
no estudo a quantificação das metas, a fixação de pro­
gramas para execução das metas e um sistema de con~ 
trõle quer da exeqüibilidade ou viabilidade técnica como 
do próprio andamento ou execução dos programas. 

Feita a ressalva de que estamos apenas diante das 
diretrizes, das quais muito deve ser inferido, apenas, pas­
sando de raspão pelo aspecto metodológico da apresenta­
ção, diremos que realmente parece haver da parte do 
Governo uma vontade ou intuito de institucionalizar o que 
vem sendo feito desde 1943. Com a Missão Cook se pre~ 
tendia e iniciou no Brasil a sair da época de improvisação 
e dos orçamentos e planos sem significado para algo que 
realmente pudesse responder às aspirações populares. O 
ponto máximo dêsse desenvolvimento intelectual podemos 
marcar pelo que conhecemos do Plano Decenal. Sentimos 
que a maioria das metas do atual plano tem suas bases 
naquele trabalho que engrandeceu a vida pública brasí­
le!ra. 

Analisado, admitimos a opção filosófica como im­
plícita na página em que se expõe os objetivos, pág. 5. 
Faríamos uma pequena restrição ao que nos parece 
certa contradição entre metas, elas estão nesses mo­
delos de concentracão de direcionamento mercantilista 
que vemos em conjÜnto. 

Assim, na meta da expansão do mercado em com~ 
paração com as políticas de emprêgo pode haver uma 
modéstia que venha a frustrar os resultados. Como foi 
apresentado o diagnóstico muito lacônico não nos permite 
uma verificação dos têrmos quantitativos dessa expansão 
de mercado. Realmente, depois de cuidar do orçamento 
anual e do plurianual, documentos que pela primeira vez 
são apresentados ao Congresso de forma coerente, pode ser 
que não tenha sobrado muito tempo ou julgado desneces~ 
sário ao Ministério do Planejamento expor de modo mais 
claro e explíclto o Plano. Êle apresenta até, com nossas es­
cusas, já que não somos vernaculistas, re~etições e análises 
que não prejudicando o conjunto deprec1aram bastante a 

forma. O nohre Relator. S. Ex.a o Senador Accioly Filho, 
levará em conta os pequenos ajustes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Nobre Senador Virgilio Távora, percebe~se fàcilmente, 
pelo alto significado da contribuição dessa parte, não 
só ao Sr. Relator como, de resto, a todos os membros 
da Comissão, que devemos ainda, na medida de nossas 
possibilidades, ouvir os Srs. Congressistas que queiram 
também se manifestar. Essa é contribuicão da maior 
importância, não só para o Congresso Nacional como 
para o Govêrno, também. Nestas condições, vou, na 
reunião da tarde, examinando aqui o problema de tempo 
e de horário, possivelmente marcar duas reuniões, ama­
nhã, para que os Srs. Deputados possam fazem expla­
nações com relação ao Plano. Tudo isso comporá uma 
documentação que não só fixará nossa posição, mas1 de 
resto, significará subsidias para o próprio Govêrno, na 
execução e na implantação posterior do Plano. 

Estão inscritos os Deputados Dib Cherem e Vasco 
Neto. Entretanto, de vez que a hora já está muito adian­
tada, à tarde, marcaremos nova oportunidade de reunião 
ordinãria, que faremos, quando e ínclusive o Sr. Senador 
Virgílio Távora, se o desejar, poderá alargar a faixa de 
suas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badarô) 
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Osíres Teixeira. 

O SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Sr. Presidente, 
as apreciações formuladas, ainda há pouco, brilhante­
mente, pelo Senador Virgílio Távora, foram à guisa, pre­
liminarmente, de defesa de emendas que S. Ex." apre­
sentará à Comissão. Eu perguntaria a V. Ex.a: tenho al~ 
gumas emendas já formuladas e entregues à Comissão 
competente, no dia de hoje; naturalmente iria defen­
dê-las. Seria no momento da discussão de emendas ou 
reservar-se-iam êsses encontros para apreciação gené­
rica a propósito do Plano? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaról -
Exato. Como entendo que são do maior interêsse para 
o exame do debate do plano considerações do tipo das 
que acaba de fazer o Senador Virgílio Távora, em função 
disso é que entendo ser necessário ainda a marcação de 
duas reuniões ordinárias, o que provàvelrnente faremos 
amanhã. Se não fôr possivel por razões de tempo, V. Ex.a 
então teria oportunidade de defender as suas emendas 
e sôbre o Plano, quando da leitura do relatório. 

O SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Exato. A 
pergunta é porque eu teria alguma modesta contribuição 
de apreciação genérica do Plano e teria a Ob!'igação de 
defender as emendas que eventualmente senam apre­
sentadas. 

O SR. PRESIDENTE !Deputado Murilo Badaró) -
A Presidência comunicará aos membros da Comissão a 
hora da reunião, amanhã. 

O SR. SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Eu queria 
que v. Ex.a, de já, me inscrevesse. 

O SR. PRESIDENTE !Deputado Murilo Badaró) -
Considerarei V. Ex.a. inscrito para falar nessa reunião 
ordinária. 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - (Sem microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Verifique V. Ex. a que a negativa de conceder-lhe a pala­
vra é muito mais no sentido egoístico: e que quenamos 
ouvi~lo integralmente. 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - Estou absoluta· 
mente de acõrdo com V. Ex.a e me perdoe a tirada hu­
morística. Mas, o fato é que todos nós temos alguma coisa 
para dízer. 

De minha parte, já o fiz, por escrito, a V. Ex.8 , com 
discordância total em apreciar~se primeiro o OPI. para 
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depois o PDN. Mas, o que eu queria dizer a V. Ex.a é 
que talvez amanhá, de manhã, me seja extremamente 
dificil, porque as comissões já foram atrasadas um dia, 
para eu atender o chamamento de V, Ex.a. As reuniões 
de comissão, da qual sou o Vice-Presidente, tive que adiar 
para amanhã. 

O SR. PRESIDENTE CDeputado Murilo Badaró) -
Ou faremos amanhã, de manhã, ou à tarde. 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - A tarde, possi­
velmente, eu estaria à disposição de V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Murilo Badaró) -
De qualquer forma, não queremos abrir mão dessa con­
tribuição de V. Ex.a 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - Inclusive, estou 
aqui com várias emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Estou vendo um pouquinho além, porque êstes documen­
tos me parecem fundamentais e deveriam ficar arqui­
vados, para marcar a posição do Congresso. E uma con­
tribuição, um documento de muita importância. 

Convidando V. Ex.B para a reunião das 15 horas, em 
que estará presente o Sr. Ministro Reis Velloso, levanto 
a presente reunião, e à tarde anunciarei a convocação 
da seguinte. 

Está. encerrada a reunião. 
<Levanta-se a reunião ás 12 horas e 20 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Havendo número regimental, declaro aberta a presente 
reunião, destinada a ouvir a exposição do Sr. Ministro 
Reis Velloso, titular da Pasta do Planejamento e Coor­
denação Geral, sôbre Q Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. 

Comunico aos Srs. Membros da Comissão Mista que 
fica marcada uma reunião ordinária da Comissão para 
amanhã, quinta-feira, à.s 15 horas. 

A reunião ordiná.ria se destina a Que os Srs. Con­
gressistas possam, a exemplo do que -ocorreu hoje, na 
reunião matinal, expender considerações e apresentar su­
gestões relativamente ao Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. 

Desde jà deixo abertas as inscrições para os Srs. Con­
gressistas que desejarem fazer interpelação ao Sr. Ministro 
de Estado, após a exposição de S. Ex.a 

Desejo convidar o Sr. Presidente, em exercício, do 
Congresso Nacional, Senador Carlos Lindenberg, Sr. Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, Sr. Deputado Pereira 
Lopes, e o nobre Senador João Cleofas, Presidente da 
Comissão de Orçamento, para participarem da Mesa. 
(Pausa.) 

Esta reunião se destina a ouvir a exposição do Sr. 
MinJstro João Paulo dos Reis Velloso, ilustre titular da 
Pasta do Planejamento e Coordenação Geral, sôbre o Plano 
Nacional de Desenvolvimento, objeto de exame e de debate 
nesta Comissão Mista do Congresso Nacional. S. Ex.a, o 
Sr. Ministro aquiesceu ao convite desta Comissão, para 
prestar esclarecimentos às duas Casas do Congresso Na­
cional, no encerramento dos debates que iniciamos, com 
o objetivo de dar maior divulgação a êste importante do­
cumento do Govêrno. 

Neste momento. ê desnesces.sãrio, por parte da Presi­
dência, falar alguma coisa a respeito do Ministro Reis 
Velloso, um dos mais jovens e competentes membros da 
egulpe governamental do Presidente Médici. S. Ex. a, por 
força do seu invulgar talento, de suas qualidades de in­
teligência, de sua honradez, de sua probidade e de sua 
eficiência, ton1ou-se credor da admiração e do respeito 
de todos os brasileiros. 

Inicialmente. S. Ex.a. fará uma exposição; tão logo 
esta se encerre, os Srs. Congressistas dirigirão a S. Ex.• 
as perguntas que desejarem, para o que as inscrições já 
estão abertas. 

Passo a palavra ao Sr. Ministro Reis Velloso. 
O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Sr. Presidente, 

em exercício, do Congresso Nacional, Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, Sr. Presidente da Comissão Mista., 
Srs. Líderes, Srs. Membros da Comissão Mista, Srs. Con­
gressistas. 

Desejo, inicialmente, agradecer a honra que me con­
feriu esta Comissão Mista com o convite para participar 
desta Sessão, e felicita-la pela iniciativa dos debates aqui 
travados que deram, sem dúvida, uma dimensão mais alta 
à análise do projeto do Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. 

Minha exposição deverá. cobrir, essencialmente, três 
pontos: 1.0 ) uma apresentação rápida do Modêlo Brasi­
leiro de Desenvolvimento, ou seja, o modêlo através do 
qual se deseja transformar o Brasil em sociedade desen­
volvida; 2.0 ) evidenciar a rigorosa compatibilidade que 
existe entre as prioridades definidas no Plano Nacional 
de Desenvolvimento e a destinação de recursos aos setorea 
e regiões; 3.0 l a interpenetração que há. entre a revoluçijo 
material que se estã procurando fazer no Brasil, em têr­
mos de condições econômicas, e a revolução social e hu­
mana que dá sentido àquela revolução material. 

O primeiro quadro apresenta as características essen­
ciais do Modêlo Brasileiro de Desenvolvimento: 

I - Modêlo Económico, capaz de incorporar os ins­
trumentos modernos de um sistema econômico misto, de 
Govêrno e setor privado. 

II - Estratégia Económica de Competição e Integra­
ção, para tirar proveito dos "trunfos" de que o Pais dispõe, 
na aceleração de seu desenvolvimento auto-sustentã.vel. 

Ill - Estratégia Externa. capaz de tirar proveito, para 
a aceleração da desenvolvimento nacional, da crescente 
interconexão e interdependência económica entre as na­
ções. 

IV- Modéio Social, pela Politica de Integração Social 
destinada a assegurar a sociedade econômicamente aberta, 
com participação de todos nos resultados do progresso 
econômico. 

V - Modélo Político, voltado para a construção das 
instituições destinadas a realizar o desenvolvimento sob 
regime democrâtico. 

VI - Segurança Nacional, Interna e Externa. 

VII - Sentido Global do Modêlo: Preservação dos Va­
lóres Humanos e Culturais do País, para, na construção de 
uma sociedade industrial nos trópicos, dar forma racional 
e elaborada à visão do mundo e à escala de valôres que 
a consciência nacional reconhece. 

E: a idéia de realmente preservar a identidade nacio­
nal brasileira ao realizar êsse modêlo de desenvolvimento. 

Essencialmente, algumas caracteristlcas do tipo de 
sociedade que se pretende construir no Brasil. 

Primeiro, como indicado, realizar uma sociedade in­
dustrial nos trópicos, mas com preservação da identidade 
nacional brasileira e dos- valôres humanos e culturais da 
nossa civlllzação, depois a ldéla de que é possivel realizar 
uma síntese dentre a tecnologia mais moderna e o huma­
nismo moderno, no sentido de fazer chegar os resultados 
do progresso tecnológico, à.s grandes massas, como se 
deu na sociedade ocidental nos últimos séculos, Uma so­
ciedade aberta econômíca, social e politicamente, para 
realização efetiva de uma democracia econômica, social,· 
racial e política. 
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Essa idéia de uma visão global do rnodêlo e, principal­
mente, na sua dimensão social e humana, não constitui 
novidade, porque está nos pronunciamentos do Presidente 
Médici, desde o inicio do seu mandato. 

Lembraria a oportunidade da definição do Presidente, 
quando encaminhou ao Congresso Nacional a mensagem 
propondo o Programa de Integração Social da seguinte 
forma: "Na Men.sagem dêste ano ao Congresso Nacional 
aflrmei que o Govêrno não compreende a prática da jus­
tiça social senão em térmos de distribuição da riqueza 
global e tudo pretende fazer para que o desenvolvimento 
econômico seja simultâneo com a promoção social dos 
trabalhadores; que não dê ensejo à formação de castas ou 
classes privilegiadas, mas represente oportunidade para 
que os níveis de poder aquisitivo dos assalariados os torne, 
cada dia mais, partícipes da riqueza comum da nação. 

Fiel a êsse principio, acentuei, no mesmo documento, 
o fundo profundamente humanista da política social do 
Govêrno que contempla o homem - empregador ou em­
pregado - como um fim e não como um meio para que 
o trabalho seja não só trabalho do homem mas trabalho 
em prol do homem." 

Corn esta idéia das características essenciais do modêlo 
de desenvolvimento poderíamos lembrar que êsse objetivo 
maior da criação da sociedade desenvolvida, e não apenas 
de realizar o crescimento econômico, está no projeto do 
Plano, desdobrado, no tempo, em três objetivos principais: 

1.0 
- A tarefa de uma geração. Que realmente esta 

geração pudesse entregar à próxima um País que, nos 
principais indicadores, econômicos e sociais - indicadores 
de renda e emprêgo, de distribuição de renda e assim 
por diante-, já correspondem, mais ou menos, aos níveis 
das atuais nações desenvolvidas. 

2. 0 
- Nesta década, a idéia de que entre 1969 a 1980 

fôsse possivel dobrar a renda per capita do Brasil. 
3.0 

- A consecução de certas metas para que, na 
altur~ de 1974 - e ai cobrindo principalmente o horiwnte 
do poprio Plano -o País já estivesse com o Produto In­
terno Bruto na altura de 54 bilhões de dólares e uma 
renda per capita que ultrapassaria os 500 dólares. 

Os demais indicadores estão contidos no primeiro qua­
dro do PND; 1974 - Dimensões da Economia Brasileira. 
Ao mesmo tempo em que aquêle objetivo mâ,;:imo foi 
decomposto no tempo, na forma indicada. a idéia de que 
para que o próprio crescimento seja auto~sustentável hã 
necessidade de que algu:ns objetivos-condições sejam aten­
didos, como, por exemplo, a realização da meta de em­
prêgo superior ao crescimenkl populacional, e a conten­
ção progressiva da inflação, para que se alcance uma 
relativa estabilidade de preçu, na altura de 1974. 

No tocante ao segundo ponto, mostraríamos a rela­
ção entre as prioridades definidas e os instrumentos pro­
postos no projeto do Plano Nacional de Desenvolvjmento, 
essencialmente para assinalar que, neste projeto. não se 
téz uma manifestação de intenções do Govêrno porque, 
:p.a verdade, o que o Executivo propôs ao Congresso Na­
cional foi, dentro daquele típo de sociedade já configu­
rada, em consonância com o modêlo global, a definição 
de uma opção econõmica para o BrasiL em têrmos da­
quela economia de mercado que foi referida para criação 
daquela economia competitiva dinâmica e moderna, as­
sim corno definições de política e decisões em têrmos de 
instrumentos para realização dos objetivos propostos e 
para execução da estratégia de desenvolvimento conce­
bida. 

Evidentemente, o Plano em si não é um documento 
iSolado, mas faz parte de um conjunto consistente, com­
preendendo o próprio Plano e, como visto, é documento 
altamente sintético, com 60 pâginas apenas, o Orçamento 
Plurianual de- Investimentos e as medidas de execução, 
a nível dos diversos Ministérios que poderiam, oportuna­
mente, ser consubstanciada~> num terceiro documento con-

sultivo de implementação do Plano e de implementação 
e Orçamento Plurianual de Investimentos. 

A verdade é que êste Govêrno nunca definiu priori­
dades sem que a locação de recursos correspondesse, ime­
diatamente, àquela prioridade. Nunca aprovou, a nível 
executivo, nem jamais propôs ao Congresso, qualquer pro­
jeto ou programa sem que houvesse um esquema finan­
ceiro correspondente. E foi geralmente a definição do 
esquema financeiro que determinou a oportunidade do 
encaminhamento ao Congresso ou da aprovação, pelo 
Executivo, de determinadas medidas. Isso se verificou no 
tocante ao Programa de Integração Nacional, ao Progra-­
ma de Integração Social, ao MOBR.AL, ao PR.O'l'ERRA, 
ao PRORURAL, w PASEP, ao Programa Siderúrgico, ao 
Programa de Construção Naval e tôdas a.s grandes exe­
cuções verificadas no Brasil. 

Ainda a propósito, lembraria que o Sr. Presidente da 
República fêz duas viagens da maior significação, uma. 
ao Nordeste, uma à Amazônia, há pouco mals de um ano, 
e naquelas duas ocasiões foi aprovado um conjunto de 
decisões em favor da Amazônia e um conjunto de deci­
sões em favor do Nordeste. 

Recentemente, tivemos a oportunidade de submeter 
ao Sr. Presidente da República relatório mostrando que 
tôdas as medidas anunciadas pelo Presidente, naquela 
ocasião, tinham sido executadas. Dêste modo. é possível 
passar a um nõvo estágio de tomada de decisões. 

Vale a pena focalizar essa correspondência entre as 
prioridades indicadas no plano e a destinação de recursos 
da seguinte forma: o próprio plano já apresenta nUmeres 
globais, como mostra o projeto - um programa de in­
vestimentos. É o quadro IV, 1.{) capítulo, parte 2, qu-e se 
destina à implementação da estratégia do desenvolvimen­
to. E vamos apresentar, em seguida, essencialmente, a 
decomposição dêsses números globais aqui contidos, 

As principais prioridades definidas foram no sentido 
da realização de um modêlo de competição e da moder­
nização da emprêsa nacional em favor da educação, do 
desenvolvimento científico-tecnológico, de agricultura, 
abastecimento, saUde, saneamento, do desenvolvimento do 
Nordeste e da Amazônia, com o objetivo da criação de 
dois novos grandes pólos macroeconômicos do Pais. 

É possível ver o tratamento para algumas dessas prio­
ridades nos quadros seguintes. 

Gostaria, de fazer uma observação inicia} com refe .. 
rência ao Orçamento Plurianual de Investimento. 

Dentro da parcela do Orçamento Plurianual de In­
vestimentos, em que existe, realmente, campo para de­
cisões específicas. as prioridades foram atendidas no sen­
tido de que na rubrica. "conjunto de custeio e capital'•, 
por exemplo, para 1972, os setores prioritários tiveram um 
aumento de 16%, em têrmos nominais, enquanto os de­
mais setores tiveram 14%. Além disso, êsses setores prio­
ritários receberam recursos através dos encargos dos fun­
dos incorporados aos encargos gerais da União, porque 
não era possível fazer mais, dentro do Orçamento. pela 
razão de que, no tocante aos recursos vinculados, que 
constituem pelo menos 1/3 do total de recursos previstos 
no Orçamento Plurianual de Investimentos, a destinação 
já está dada pela Constituição e pelas leis. A despesa de 
pessoal é rígida e ai temos mais ou menos 9 ou 10 n>ilhões, 
pelo menos, todo ano. o que significa que se tomarmos os 
recursos do Tesouro para o ano de 1972, correspondendo 
a cêrca de 32 bil11ões de cruzeiros, se deduzirmos os fundos 
vinculados, os dispêndios de pessoal. os encargos gerais 
rígidos, como por exemplo aquela reserva de contingência 
que se destina s. atender a aumento de pessoal e suple­
mentar outras rubricas, há certos encargos financeiros· 
como a cobertura, o atendimento de serviços da dívida e 
encargos financeiros inadiávei.s, de valor definido, o que 
realmente fica disponivel para a tomada de decisões es­
pecíficas é algo da ordem de 6 bílhões de cruzeiros. Re1a,;, 
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tivamente a êsses 6 bilhões de cruzeiros, correspondentes 
a encargos, a outros custeios e a capital, é que houve a 
definic;ão de atender prioritariamente aos setores já men­
cíonados. Tornou-se evidente que havia necessidade de 
se fazer algo mais, e é exatamente o que se tem procurado, 
ou seja, criar novas fontes de recursos para aquêh:!s se­
tores prioritários ou usar as fontes de recursos existentes, 
além do Orçamento, para dar melhor tratamento àquelas 
áreas prioritárias, a fim de que, assim como os setores de 
infra-estrutura econômica têm seus fundos vinculados, 
haja também fundo especial para os setores não tradi­
cionais, mas altamente prioritários, conforme indicado. 
Alguns exemplos: 

1.0 ) No tocante aos instrumentos para a construção de 
um modêlo de competição para modernização da em­
prêsa nacionaL 

( 3-lostra slides.} 

Os novas instrumentos criados recentemente incluem 
os incentivos fiscais; a fusão, através da chamada Co­
missão de Fusões; os instrumentos para modernização e 
reorganiZação industrial no BNDE, por exemplo, o Fundo 
de Modernização e Reorganização Industrial que vai apli­
car, sómente nos próximos anos, 9 milhões de cruzeiros; o 
FINAME. inclusive o FINAME de longo prazo, e dentro 
em breve, o Fundo de Mercado de Capitais, o FUMCAP, 
que vai aplicar de 300 a 400 milhões de cruzeiros, o Pro­
grama de Modernização e Reorganização do comércio 
junto ao BNDE, com aplicação de 300 a 400 milhões, nos 
próximos trés anos; mecanismo para a criação de es­
trutura mais eficiente e comercialização e desenvolvi­
mento da emprêsa agrícola, por exemplo, das centrais de 
abastecimento, o programa de grandes empreendimentos 
nacionais, que vai aplicar, pelo BNDE, um bilhão de cru­
zeiros, em 3 anos; uma nova estratégia de capitalização 
para que o sistema financeiro financie. com a maior in­
tensidade, a formação de capital das emprésas, o núcleo 
de expansão básica nas áreas de infra-estrutura, através 
de grandes programas já em execução para transporte, 
comunicações, energias, etc. 

Desenvolvimento do Nordeste, da Amazônia, pelo Pro· 
grama de Integração Nacional, segundo a previsão do 
Orçamento Plurianual e do Projeto do Plano, a cruzeiros 
constantes para efeito Ue comparabilidade, cêrca de três 
bilhóes de cruzeiros. tudo no período de 72 e 74. O ... 
PROTERRA com uma previsão de uns três bilhões, sendo 
dois de incentivos fiscais, os incentivos físcais regionais 
remanescentes com 4,4 bilhões; transferências realizadas 
pela União para Estados e Municípios, inclusive com 
Fundos vlnculados, fundos rodoviários, de eletrificação, e 
assim por diante. com quase 6 bilhões. Isso nos dà um 
total de cerca de 16 bilhões. o que corresponde a mais de 
800 milhões de dólares por ano. Como já tivemos oportu­
nidade de mencionar, isso e aproximadamente o que tôdas 
as instituições financeiras internacionais proporcionaram, 
como cooperação fínanceira líquida, a todos os paises da 
América Latina, anualmente, no final dos anos de 60. 

Mas. ainda precisamos considerar os investimentos 
diretos dos Ministérios no Nordeste e na Amazônia, com 
quase 9 milhões de cruzeiros, principalmente para pro­
gramas de transporte, de energia elétrica, os Ministérios 
do Interior. Educação, e assim por diante, elevando o total 
da cooperação que o Gov.êrno Federal deve levar ao Norte 
e Nordeste, a 25 a 26 milhões de cruzeiros. 

Dispêndios Federais em Educação: Na ârea de Edu­
cação, nós podemos ver primeiro os dispêndios federais e, 
em seguida, os dispêndios públicos e dar uma idéia do 
conjunto de dispêndios em Educação. também no periodo 
de 1972 a 1974. sempre a preços constantes de 1972. para 
eu não precisar repetir. Uma observação a fazer, no sen­
tido de que, primeiro: quando se examina o setor de Edu­
cação no orçamento plurianual, é preciso considerar não 
apenas o Ministério da Educação, nào apenas os outros 

Ministérios, não apenas os encargos gerais da União, mas 
também outros dispêndios para a Educação. que não 
estão explicitados, como, por exemplo, a participação da 
Educação na reserva de contingências. e os recursos que 
a União vai transferir para os Estados e municípios atra­
vés do Fundo de Participação, vinculados à Educação, 
porque um mínimo de 201J(-, do Fundo de Participação e 
uma boa parcela do Fundo Especial estão vinculados ao 
setor de Educa<;ão. Ao mesmo tempo, é possível apresentar 
uma previsão mais completa dos dispêndios a serem rea­
lizados em educação, com recursos externos mais com­
pleto do que o que figura na Proposta do Orçamento Plu­
rianual de Investimentos, porque o que ali está é apenas 
o correspondente aos financiamentos já contratados. E é 
óbvio que haverã, nos próximos anos, sucessivamente, a 
contratação de novos financiamentos. 

É possíveL também, levar em conta. como dispêndios 
federais em Educação, as outras fontes de recursos que se 
encontram fora do Orçamento Plurianual de Investi­
mentos, a exemplo da Loteria Esportiva, da Loterial Fe­
deral, dos incentivos fiscais para o MOBRAL, e assim por 
diante. 

O quadro seguinte, é b~m explicativo: mostra como o 
Ministério da Educação propriamente dito, com recursos 
do Tesouro, temos 6,6 bilhões de cruzeiros, de 1972 a 
1974: outros Ministérios, ainda com recursos do Tesouro, 
670 mílhões: recursos externos com revisão, ou sejam, não 
apenas os empréstimos contratados mas os que devem 
ser e já estão em negociação para contratação em breve, 
num total de 530 milhões. 

Aquelas novas fontes que vão corresponder a MOBRAL, 
Loteria Esportiva, Loteria Federal, e assim por diante, 856 
milhões. 

Outras fontes previstas no Orçamento Plurianual, mas 
aqui já com uma revisão no sentido de que há, por 
exemplo, convênios que figuram no Orçamento Plurianual, 
mas, práticamente, só para o primeiro ano, pois o con· 
venio. é óbvio, só foi assinado para o primeiro ano, no 
segundo vai haver também um convênio, pelo menos de 
valor equivalente, no terceiro, etc. 

Essa previsão, esta revisão, nos leva a um total de 
1.194. ou seja. 919 milhões, se incluirmos as aplicações 
mínimas de recursos federais transferidos para o setor 
de educação e a serem aplicactos por Estados e Muni­
cípios. 1. 225, com total de 11.144 milhões. Isto corresponde 
a uma média de 3. 715 para o período de 1972 a 1974, em 
comparação com 3. 27 para o período de 1970 a 1971, ou 
seja, em têrmos reais, um aumento de 23r;;;; na compa .. 
ração dos dois períodos. 

Ora, a economia está crescendo a gr~, a população a 
2 e qualquer coisa. perto de 3~1-, isto dá idéia do €sfõr~o 
substancial que se estã fazendo, Dela Govérno Federal, 
ne-sta hora. 

Poderíamos mencionar amda que mesmo que não se 
faça essa revisão dos recursos externos e das outras fon­
tes. o quadro é o mesmo, porque a diferença entre o que 
consta no OPI e o que estã aqui é insignificante para 
alterar a visão de conjunto. 

Diria ainda que os recursos externos estão subdi­
mensionados. A estimativa mais recente que obtive dos 
setores técnicos. que não foi usada aqui, é bastante su­
perior ao que aparece aí. 

Agora, recursos püblicos. dispêndios públicos em edu­
cação. 

Temos aqui: Govérno Federal, com recursos do Te .. 
souro, um total de 7 bilhões e 340 milhões de cruzeiros. 
Governo Federal, com outra:; fontes de recursos, 2 bi .. 
Ihões e 580 milhões de cruzeiros. Evidentemente agora nós 
excluímos as transferências para Estados e Municípios, 
para não haver dupla contagem, de modo que as trana-
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ferêncías para Estados e Munlcipjos vão apetecer aqui: 
Estados e Municipios· com 19 bilhões e 660 milhões de 
cruzeiros, num total, para o setor público, da ordem de 
29 bilhões e 580 milhões de cruzeiros, ou seja, quase 30 
bilhões de cruzeiros a serem aplicados pelo pod~r pú~ 
blico, no Brasíl, na área de educação, nos próximos 
3 anos. 

Ê possível comparar isto com periodos anteriores. 
A média 1972-1974 dá 9 bilhões e 860 milhões de cruzei­
ros, em comparação com 7 bilhões e 643 milhões de cru­
zeiros para o período 1970-1971, ou seja, um aumento 
médio da ordem de 23%, não vejo bem. Mas não im­
porta, é superior a 20%. 

Mas poderíamos remontar um pouco para ver o que 
fora~ os dispêndios públicos em educação, em triênios 
anteriores, tudo novamente a preços de 1972; para ho~ 
mogeneidade, sem querer situar nenhum perlodo, nós 
tínhamos, na fase 61 a 63, uma média de 8.681, em se~ 
guida uma média de 12.272, de modo que é fácil ver real~ 
mente como os totais - perdão isso não é média, é total 
- como os totais por triênio aumentaram substancial~ 
mente em têrmos reais: 8, 12, 17, 24 e, no próxio triênio, 
30, como tivemos oportunidade de verificar. 

. É que, realmente, o País resolveu fazer um grande 
esforço nessa área. Poderíamos mencionar, ainda, que 
o setor privado deverá aplicar, em educação, algo cor~ 
respandente a uns lO% dês.se total do setor público, o 
que elevaria os dispêndios totais, em educação, no pró~ 
ximo triênio, de 32 a 33 bilhões de cruzeiros. Se conver~ 
termos isso em dólares, teremos, pe1o menos, 5,5 a 6 bi~ 
lhões de dólares, ou seja, quase dois bilhões de dólares 
por ano em educação. 

Ràpidamente, uma indicação de outros setore.s, sem 
ter a tecnologia, apenas o total: o Brasil deve gastar 
pelo .setor federal apenas. cêrca de, a preços constantes 
de 72; nós deveríamos somar isso, que nos vai dar exa~ 
tamente o valor do projeto do Plano Nacíonal de Desen~ 
volvimento, ou seja, em desenvolvimento científico e 
tecnológico, Cr$ 1. 650 milhões em três anos. Temos 
uma média de 550 por ano, em comparação com 90 mi~ 
1hões em 68. Mostra, realmente, o saldo que vai ser da~ 
do nesta hora. 

Ainda mencionaríamos, sem querer cansar os Se~ 
nhores, o setor agrícola: primeiro, com uma referência 
ao sistema de incentívos fiscais, financiamentos ao setor 
agricala para caracterizar o seguinte: como investimento 
no setor agrícola, no Brasil, quem faz é o setor privado, 
a atuação do Govêrno se manifesta de algum modo nos 
dispêndios realizados diretamente pelo Ministério da Agri­
cultura, mas principalmente através do sistema de incen­
tivos fiscais e financeiros que foi montado e que é um 
sistema muita poderoso para incentivar a produção, o au~ 
mento da produtividade e o investimento na agricultura 
brasileira. 

Essa é apenas uma indicação de alguns dos incentivos 
exístentes - incentivo do Impõsto de Renda à. expansão 
do desenvolvimento da agricultura, incentivo ao de.senvol­
vímento de pesca, Norte e Nordeste e PROTERRA, com 
especialidade, fortemente ligados ao Conselho Monetário 
Nacional, principalmente para financiamento de novos 
insumos, politica de preços mínimos e nova política de 
crédíto rural. 

Vale a pena ver a dimensão do apoio que o Governo 
Federal dá ao setor agrícola no Brasil, com o seguinte 
quadro: também o periodo 1972 a 1974; vemos que, com re~ 
cur.sos do Tesouro, cêrca de 1.473, mas, um total de prà· 
ticamente 15.600, ou seja, dez vêzes mais os dispêndios 
diretos do Govêrno, em apoio à. agricultura. Temos agora 
de levar em conta os recursos próprios dos órgãos, temos 
que levar em conta outros recursos internos, recur.so.s ex­
ternos com a revisão feita, e apoio dos bancos oficiais 
apenas ao capital lixo. Isto é o aumento dos financia· 

mentos dos bancos oficiais ao setor agricola na ãrea de 
capital fixo, sem incluir, portanto, o financiamento nor­
mal de safras, pelo Banco do Brasil, e assim por diante, 
total de quase dezesseis mHhões que pode ser visto de 
forma programática, pelo seguinte conjunto de programas 
e projetos: 

Temos o mesmo total por ãreas para o desenvolvi­
mento tecnológico na agricultura para a expansão da 
ãrea agricola e aproveitamento de terras - Reforma 
Agrária e Colonização; para o Programa Nacional da 
Pecuária; para o Desenvolvimento Florestal; Moderniza~ 
ção do Sistema de Abastecimento e outros projetos. 

Para mostrar como realmente o crédito é mn instru­
mento poderoso - e, no caso da agricultura, sabemos 
o crédito no Brasil que é altamente subsidiado deliberada­
tnente - temos no quadro seguinte o apoio dos bancos 
oficiais a agropecuária. 

Uma previsão de elevar o total do financiamento à 
agropecuáría peJos bancos ofícíaís a preços constantes, 
de 19 bilhões para 27 bilhões, o que corresponde, em têr­
mos reais, a um aumento de mais de 70%, em 3 anos. 

No mesmo sentido, nós podemos ver como houve um 
salto no apoío dos bancos oficiais à agropecuária. Isso 
novamente ao total de financiamento concedido ao setor 
agrícola. Em 1968, nós tínhamos 8 bilhões, quase 9, em 
1971, estimativa de 16, em 74 de 27. Aqui, são 74% já 
mencionados, para o aumento de 1971 a 1974. Então, en~ 
tre 68 e 74, pr:ã.tícamente, triplicou o total dos financia­
mentos concedidos pelos bancos oficiais no setor agrícola 
a preços constantes, ou seja, depois de corrigida, de com­
pensada a inflação. 

Podíamos mencionar Saüde e Saneamento, rna.s, creio 
que êsse aspecto da compatibiUzação entre pri_oridade e 
destinação de recursos está a coberto. Estarei a disposi­
cão dos senhores, após a conclusão do meu ptonuncia­
inento, para alguns esclarecimentos adicionais necessá­
rios. 

No terceiro ponto, Sr. Presidente, como dizíamos, se 
refere à inter-relação entre a revolucão material do cres­
cimento econômico e a revolução sócial e humana. 

Como se assinala no projeto de PND, a revolução foi 
feita para construir. 

Ao longo dos três Governos revolucionã.rios, mais ni­
tidamente no atual Govêrno, foi possivel avançar, con­
sideràvelmente, na realízação, no Brasil, de uma revolu­
ção material, de um lado, e de uma revo1ução social e 
humana, de outro lado. 

A revolucào material se exprime nos indicadores 
quantitativos 'cte crescimento. No período de 1964 a 1970, 
aumentou de mais de 50% a renda global do País, ou 
seja, o Produto Interno Bruto; de 70% a produção in­
dustrial; dobraram as exportações; duplicou-se a rêde 
nacional de rodovias pavimentadas; expandiu~se em mais 
de 60% a capacidade de energia elêtrica e, em mais de 
60%, a produção de petróleo. 

Exprime-se aquela revolução materíal, também, nas 
mudanças qualitativas que permitiram ao Govêrno e ao 
~etor privado, através de novas concepções e estruturas, 
muito maior eficiência no desempenho de suas funções. 

A revolução social e humana permitiu elevar os sa­
lários reais, através de incorporação dos aumentos ~de 
produtividade. Aumentar o emprêgo industrial em cer­
ca de 30%, no citado período. Iniciar a criação do mer­
cado de consumo de massa em zonas urbanas. Como se 
verifica no fato de que a produção anual de certos r~­
mos industriais novofl já pressupõe a existência de razoa­
vel mercado, na área de rádio, refrigeradores, televiso­
res, automóveis e assim por diante. Expandir o total de 
matriculas em cêrca de 46% no ensino primário, 142% 
no ensino médio e 202% no superior. Isto tudo em 7 

( 
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anos. pcriodo no qual a população brasileira deve ter 
crescido de uns 207<-. Reduzir a taxa de participação na 
população econõmica ativa dos menores de 14 anos, de 
I5,4s;, em 1960, para ll,B. em 1970, pela sua retenção 
no sistema escolar. Alfabetizar, em pouco mais de um 
ano, no MOBRAL, 1.500.000 adultos. Implantar um Pla­
no Nacional de Habitação que jã financia, com recursos 
públicos, anualmente, casa própria para 150 míl famí~ 
lias. Expandir uma Previdência Social que deverá gas· 
tar, em 1971, 7 bilhões em benefícios e 2,4 bilhões em as· 
sistência médica. Criar o PRO RURAL para prover con­
dições minimas de assistência e previdência social ao 
homem do campo. Criar o programa de educação social 
e o CASEP como caminhos novos para participação do 
trabalhador nos resultados do progresso econômico. Criar 
o PIN e o PROTERRA, como instrumentos poderosos de 
uma nova estratégia para o Nordeste e para a Amazõnia. 

Ao mesmo tempo, houve atenyão à qualidade da vi~ 
da dos brasileiros, seja pela criação das condições bá~ 
sicas que permitam a elevação da expectativa de vida 
média da população, de 52 anos. em 1960, para 59 anos, 
em 1970, seja pela expansão de oportunidades, pela abo­
lição de privilégios, pela atenção a problemas como o dos 
tóxicos que degradam o indivíduo, pelo respeito à vida 
humana, revelado em episódios de seqüestro, seja pela 
valorização do professor e do jovem. 

A revolução material e não material. deve ser con~ 
solidada, no próximo estágio, pela consubstanciaqão do 
modêlo brasileiro de desenvolvimento, na forma proposta 
no projeto do Primeiro Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. Ê essecial salientar que a revoluão material, con­
figurada na expansão do PIB a uma taxa de 8 a 10<:,;. 
ao ano, está indissolUvelmente ligada à revoluçáo social 
e humana. Aquela, a revolução material, é condição es­
sencial para construção da sociedade desenvolvida, que 
pressupõe altos níveis de renda e a disseminação de seus 
resultados do progresso econômico com o bem·e.star ma­
terial e não material para tódas as categorias sociais. 
Alg·uns indicadores econômicos e socíals ainda apresen~ 
tam amplas camadas da população brasileira. particular­
mente em áreas rurais. fora dos benefícios da moderna 
sociedade de consumo. Isso se deve, em parte. à inade­
quada distribuição de renda que, no Brasil, se assemelha 
aos padrões de outros paises de níveis de renda corres­
pondentes - nem melhor, nem pior. 

Desde o primeiro instante. o Presidente Médici deu 
ao seu govêrno, pelas decisões concretas já mencionadas, 
orientação definitiva no sentido de uma distribuição de 
renda mais eqüitativa. Verdade, porém. se aquêles indi­
cadores são ainda desfavoráveis, sem embargo do avanço 
substancial verificado nos úJtimos tempos, como mostram 
os resultados do Censo de 70 e, em particular. o balanço 
do periodo de 1964 a 1970. Isso resulta, em grande me­
dida, do fato simples de que o País ainda é pobre, ou, 
mais claramente, de que sua renda per capita e a sua 
produtividade por trabalhador - que são. na verdade, 
duas faces da mesma medalha -, ainda são baixas. E 
enquanto fôr pobre o País, no sentido da efetivação do 
seu potencial de recursos humanos e materiais, baixos se­
rão os resultados dos referidos indicadores, por maior 
esfôrço que se faça de melhorar a distribuição de renda. 

O crescimento econômico a taxas elevadas. como as 
objetivadas no projeto do BND. é condição essencial, 
conquanto, Obviamente, não suficiente para superar a po­
breza. Essencial porque viabiliza muita coisa importan­
te. Por exemplo: a expansão do emprêgo a taxas supe­
riores ao crescimento demográfico, elevando a taxa da 
atividade da população e reduzindo os focos de economia 
de subsistência; a elevação real do salário na proporção 
do aumento de produtiviaade; a superação do problema do 
crescimento demográfico. porque torna negligenciá v eis as 
pequenas variações da taxa de aumento da população, 
em comparação com o alto nível da taxa de expansão 

do PIB; a revolução da tecnologia industrial e bens de 
serviços, na indústria, na agricultura e em tõdas as áreas. 

Essencial ainda porque, como já se observou, o cre,s ... 
cimento, pela maior disponibilidade de bens e serviços, 
amplia o grau de escolha, e. conseqüentemente, aumenta 
a liberdade do homem. Liberdade pelo contrôle sôbre a 
natureza, e. por isso, sôbre a fome, a doença, a morte, 
dentro da idéia aqui tomada, axiomàticamente, de que 
o homem prefere viver a morrer. 

Liberdade para escolher entre mais renda e mais la­
zer, ou ambos simultàneamente, pela maior produtivida­
de alcançada. 

Liberdade para enfrentar os desafios eticos do nos­
so tempo: o da garantia de um padrão de vida mínimo 
satisfatórío a cada indivíduo, e o da possibilidade de 
acesso gradual dos países em desenvolvimento às socie­
dades desenvolvidas. 

Liberdade, ainda, para garantir a estabilidade social 
e política. em face das tensões provocadas, nos nossos 
países. pela comparação com o rápido aumento de renda 
dos países desenvolvidos. Porque. em verdade, o inimigo 
da estabilidade não é a descrença e a miséria, mas o 
descompasso entre a exacerbação das aspirações e o au­
mento efetivo das disponibilidades de bens e servü;os. 
Por essa razão. diante do crescimento demográfico obser­
vado, e preciso não apenas crescer. mas crescer a taxas 
superiores às do passado. 

Por outro lado, se a sociedade moderna deseja a 
prosperidade material, ela não se satisfaz com a prospe­
ridade material apenas, como revelam os conflitos de 
rua entre estudantes e opel'àrios, nos Estados Unidos, e 
os levantes estudantis nas nações ricas. em épocas re­
centes. 

Dai ser imperioso que, ao longo do processo de de~ 
scnvolvímento. se faça mais do que a simples expansão 
da renda, dando a noção clara da sociedade que se de~ 
seja construir, capaz de conciliar a tecnologia e o hu­
manismo modernos, dar a grande número, a participa­
ção nos resultados do progresso. defender a identidade 
nacional, preservar a qualidade da vida. 

O Brasil sabe o que fazer com o crescimento eco­
nômico. o que se teme. antes de tudo, é a estagnacão, 
que. na prática. é o grande inimigo até da revolução so­
cial c humana. pois impede a melhoria da distribuição 
de n~nda e inviabiliza o progresso para todos. A efetiva~ 
ç.ão de taxas de crescimento entre 8 e tor-; ao ano, atra­
vés de um modêlo econômico, significará que o Brasil, 
em 1974, alcançará um PIB de trezentos e quinze bilhões, 
ou seja. cinqüenta e quatro milhões de dólares, colocan­
do-se como o oitavo mercado do mundo ocidental. Pro­
gramas de investimentos em valor total superior a um 
bilhão de dólares em cinco anos. estarão sendo executa­
dO<; nas áreas de siderurgia. petroquimica, construção na­
val, mineração. implantação de corredores de transportes, 
energia elêtrica. comunicaçóes, pesquisa de minérios 
nucleares. O Pais realizará esfôrço que o colocará em 
segundo ou terceiro lugar no mundo. 

Estará o Brasil produzindo equipamentos complexos, 
navios conjugados de cento e quinze mil toneladas cada 
um, realizando um programa tecnológico que, em valor, 
corresponde a cêrca de quatro vezes o que a ONU, atra­
vés da UNIDO. proporciona em assist€ncia tecnológica 
ao setor industrial de todos os países. 

Essa revolução ma teria!, agora em maior escala, tor­
nará viável uma revolução social, em maior profundidade. 

Apenas como indicação, podemos ver que. em 1980, a 
renda per capita representará o dôbro do que era em 
1969. ou seja, ainda que não melhorasse a distribuição 
de renda tôdas as catPg:H'ias sociais teriam uma dispo­
níhilidade de bens de serviços que seria o dóbr{' daquela 
de dois anos atrâs. Evidentemente, pelas prioridades de-
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finida.s, as classes de renda mais baixa terão maior au .. 
menta de bem-estar. Até 1974, as matrículas terão au­
mentado, no período de 1970-1974, de mais de 35rx, no 
ensino de primeiro grau - são 4 anos, portanto, um 
aumento de população da ordem de 13o/c -: 100% no 
segundo grau; 90% no superior. O número de analfabe .. 
tos, na faixa etária de 15 a 25 anos, será reduzido a 2 
milhões. A mão-de-obra, em diversos setores, aumentará 
120%. O número de habitações financiadas pelo sistema 
financeiro ter-se~á elevado para 240 mil por ano. A po .. 
tencia instalada de energia elétrica aumentará de sor;-;; 
a rêóe de rodovias pavimentadas de 60%. Terminais de 
telefones urbanos de 30% . 

A União efetivarâ, no periodo, como já mencionado, 
através do PIN, PROTERRA, etc. e de transferências, um 
volume total de transferência para o Nordeste e Amazâ~ 
nia, de 1 milhão de dólares por ano. 

O PIS e o PROTERRA receberão, no triênio. recursos 
novos de quase 6 bilhões de cruzeiros, o que indica a 
dimensão que aquêle programa já irá. alcançar. 

Na altura de 1980 estará virtualmente extinto o anaJ ... 
fabeMsmo no País. A taxa de escolarização de primeiro 
grau será da ordem de 95%. A réde de abastecimento de 
água estará atendendo 80o/r da pQpulação urbana e a de 
esgotos a 50%. A expectativa de vida média da popula­
ção brasileira, a manterem-se as tendências atuais, mes~ 
mo com algum arrefecimento, deverá. elevar-se para 65 
a 66 anos. Há vinte anos, a expectativa de vida média 
era de 42 anos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, êsse projeto do Pri~ 
meiro Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social destina-se à vigência a partir do ano do 150.0 da 
Independência do BrasiL Nenhuma oportunidade mais 
indicada para a Nação reafirme consigo mesma o com­
promisso com as transformações fecundas que se fazem 
mister a esta fase carregada de História. Transformaçó~C'S 
que continuem promovendo a verdadeira revolução, seja 
para efetivar o crescimentQ acelerado. de forma conti­
nuada, seja para assegurar a mais justa distribuição de 
renda, numa sociedade moderna que permita o bem-estar, 
a liberdade criadora, a democratização de oportunidades, 
a preservação, na sociedade industrial, de valóres huma­
nos e culturais da civilização brasileira. 

Nunca, como agora, pôde o Pais olhar para o futuro 
com tanta consciência. Esta consciência foi conquistada 
na procura de rumos, no esfôrço e nas realizações alcan­
çadas, a partir de 1964, pela gente brasileira. Está ser­
vindo para dar maior alcance ao milagre da unidade na­
cional e, assim, deixa de representar apenas a consciên.­
cia de uma herança comum que passa a adquírír o sen ... 
tido da tarefa comum, em processo de realização. 

Esta tarefa, a tarefa de uma geração, deve ser a de 
realizar a experiência de desenvolvimento de tal modo 
bem sucedida que a próxima ger~çáo já possa receber o 
Brasil na categoria de Nação desenvolvida, em tôdas as 
dimensões de uma sociedade moderna e humana. 

Muito grato, Sr. Presidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {DeJ>Utado Murilo Badaró) -
O Regimento Comum é omisso com relação ao tempo 
destinado aos interpelantes. 

Poderíamos seguir a praxe do Regimento da Câmara 
dos Deputados mas, em face do grande número de Con­
gressistas inscritos para interpelarem o Sr. Ministro, a 
Presidência decidiu, para que todos ryossam fruir das mes­
mas oportunidades, fixar em 5 minutos, prorrogáveis a 
critério da Mesa e em face das clrcunstâncias do mo­
mento. 

Nestas condições, dou a palavra ao Sr. Senador Vir­
gillo. Távora, primeiro inscrito. 

O SR. SENADOR VIRGíLIO TáVORA- Sr. Ministro, 
vamos ser sintéticos. Em primeiro lugar, meus parabéns 

à síntese que V. Ex.n. fêz das diretrizes do Plano Nacional 
de Desenvolvimento. Perfeito. 

A maioria das perguntas que queria fazer já estão 
respondidas pelas transparências projetadas. Vamos nos 
ater a uma apenas: no mercado interno não é possível 
elevar o padrão de vida naclonal. em têrmoa gerais sem 
prejudicar, mas diversificando o consumo das camadas 
sociais de renda média e alta. como compatibiH:r.á-lo com 
a política de comercio exterior com tantos incentivos como 
a nossa, a tua I? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - V. Ex.• tem 
outras perguntas? 

O SR. SENADOR VIRGÍLIO TAVORA - Falei que 
era apenas uma, a que formulei. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Responderia da 
seguinte forma: em verdade não existe incompatibilidade 
entre expansão de mercado interno e promoção de ex­
portações e conquista de mercados no exterior. 

Nas atuais condições, no atual estágio de de~envolvi­
mento do Brasil, eu diria que as duas coisas sao com ... 
plementares, no seguinte sentido: no fundo, o que é mer­
cado, como se dimensiona económicamente o mercado. O 
mercado vai ser dimensionado pela renda de cada indi­
víduo e pelo núrnero de indivíduos que estão no que se 
poderla chamar de uma economia de mercado. Seriam os 
dois fatôres determinantes, fundamentais. 

Essas duas coisas vão, na verdade, corresponder ao 
PIB, com uma idéia de distribuição de renda porque, evt ... 
dentemente, a distrlbulcâo de renda influi não na dimen­
são global do mercado Inas na forma como o mercado se 
distribui, principalmente em têrmos do setor agrícola e 
do setor industrial, e tem importância também do ponto 
de vista dinâmico, no sentido da taxa de crescimento. 
Uma renda mais concentrada tem efeitos diferentes sôbre 
a taxa de crescimento do que uma renda mais bem dis­
tribuída. 

No fundo, o que estamos querendo ê que, pelo maior 
consumo interno e pela maior venda, no extelior, seja 
possível ao Brasil reaHzar uma taxa total de aun;ento de 
produ cão da ordem daqueles 8 a lO o/c. Se a pohtica em 
relaçãO ao exterior fôr bem conduzida, a promoção de 
exportaqões em geral !temos que sublinhar "em geral") 
é forma de complementar aquela linha de atuação no 
sentido da conquista de mercados internos, porque, .do 
ponto de vista de crescimento da demanda, ela permite, 
realmente, que os setores industriais, os setores de pro­
dutos agrícolas não tradicionais cresçam mais do que nor­
malmente cresceriam s-e não houvesse essa posslblUdade 
de ir ao exterior. 

A conquista de mercados externos ainda tem dois 
outros efeitos. Primeiro, permite uma melh~ria geral de 
eficiência no sistema econômico. Quando nos vamos ao 
exterior para v"encter a preços internacionais, é preciso 
que a emprêsa industrial, agricola, o que seja, tenha poder 
de competição. Vai tender a ser maís consciente do:5 pro­
blemas de custo, de nível de preço ao qual ela es.ta ven­
dendo. Isso beneficia, não apenas a venda no ~xtenor, mas 
tende a beneficiar também a venda no Pais, pelo fato 
de haver intercomunicação entre os dois mercados. Por 
outro lado êsse fato de a emprêsa ir ao exterior ocasiona 
transformàGões qualitatlvas dentro da emprêsa, ou seja, 
de fato o Indivíduo adquire uma outra mentalidad~ .. Quan­
tos empresários já vimos mudarem as suas pollttcas de 
precos de salários e em relação à qualidade do produto 
pelo' f@.to de que tiveram de competir no exterior, não 
com seus colegas, aqui do País, mru; em competição c~m 
a emprêsa internacional, com o resto do mundo. por assim 
dizer. Pode haver eventuais conflitos em determinados 
setores ou em determinados produtos. Por exemplo: even­
tualmente pode~se ter um problema de exportação de car­
ne, com limitações do ponto de vis.ta do consumo interno. 
o que se tem feito, nesses casos. e estabelecer uma. defi­
nição, como aconteceu éste ano. Uma certa parcela e des-
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tinada a vendas, no exterior, para que o Pais não prrca 
a tradição. ComD era um problema eventual. tóda vez que 
temos êsses problemas eventuais de redução de alguma 
safra, é preciso não esquecer inteiramente o mercado ex­
terno, senão se perde a tradição. Então, toma-se essa 
definição no sentido de reservar certa parcela para con­
tinuar vendendo no exterior, embora menos do que se 
vendia normalmente, mas sustentando um mínimo que 
posstbllite manter os contatos no exterior e a tradição, 
a fim de que nos anos seguintes, quando através de estí­
mulos de preços fiscais e financeiros. a produção reagir, 
seja possível atender, em maior escala, o mercado externo. 

Em resumo, estas. as observações que faria. Mas se 
houver algo mats especifico, terei o prazer de prestar 
esclarecimento ao nobre Senador. 

O SR. SENADOR VlRGiLIO TAVORA - E•tou sa­
tisfeito, Sr. Ministro. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO- Grato. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mul'ilo Badaró) 
Com a palavra o nobre Senador João Calmon, segundo 
inscrito. 

O SR. SENADOR JOi\0 CALMON - Sr. Pr.,idrnte, 
Sr. Ministro, em primeiro lugAr a nossa bome>nagem pela 
primorosa exposição de V. Ex.a, qne dã. medida de seu 

altíssimo gabarito e, tambem, a todos a convicção de que 
V. Ex.a é o homem certo, no lugar certo. 

:f:ste ano. na Escola Superior de Guerra e, em segui­
da, na Escola de Guerra Naval, o Ministro Jarbas Passa­
rinho citou dados do Ministério de V. Ex.tl., o Mlllisl.-rio 
do PlanejamentD, e do Centro Nacional de Recursos Hu­
manos, indicando que os dispêndios globais com a Edu­
cacão, no Brasil, representam 3,8% do nosso PlB. Antes 
da ·Revolução, em 60, gastávamos, com a Educrtr,nu, nu .setor 
público. no setor privado e, também. com recursos exte~­
nos, apenas 2,4r7r. Portanto, à Revoluc;ão deve ser _cre~l­
tado êsse auspicioso, o alentador aumento dos dlspendws 
com Educação. Entretanto, em outra oportunidade. neste 
mesmo Auditório. afirmou o Ministro Delfim Netto que 
estávamos gnstando 6% do nosso produto nacional bruto 
com a Educação. 

Na ocasião, esclareci que não estava citando dados 
meus e, sim. dados do Ministério do Planejamento e que 
por sua vez haviam sido referidos pelo Ministro da Edu­
cação. Parece-me que é detalhe da maior impnrtância. 
Se. realmente. o Brasil estives~e gastando 6% do seu pro~ 
duto nacional bruto com Educacão, e como o nosso 
produto nacionf!l bruto. hoje de 40 hilllões de dólDrr~. nós 
estariamos gastando 2 bilhões e 400 milhões de dolares 
com educação. 

QUADRO IH 

BRASIL - RECURSOS APLICADOS E~! EDUCAÇAO E PRODUTO INTERNO BRUTO 19601110 

.·~~------

RECURSOS APLICADOS EM EDUCAÇAO Produto Recursos 
ANO RECURSOS PúBLICOS Pnvados Externos Total Interno em r; do 

---~--

Federais Estaduais Municipais Total 

1960 677.270 1.057.302 147.330 . 921.892 
1961 721.966 1.277. 448 149.066 2.148.480 
1962 869.327 1.463. 298 138 430 2.471.035 

1963 696.787 1.167.626 86.880 1. 951.299 
1964 837.145 1.087.428 136 .!54 2.060.728 
1965 1.259.212 1.839. 586 211.542 3.290 260 
1966 1.292.364 2.028.876 269.316 3. 589 556 
1967 1.325.523 2.406.391 374.933 4.095. 025 
!968 1. 202.081 2.674.632 479.706 4 356.4!9 
1969 !. 396.200 3.322.717 519.420 3.238.327 
1970 3.400.000 3.693.000 610.200 5.780.200 

Fonte: Centro Nacional de Recursos Humanos 
1'1 - CrS 1.000,00 de 1970. 

Segundo o Ministro Jarbas Passarinho C!ltamos gas­
tando apenas um bilhão e trezentos milhões de dólares, 
e v. Ex.s., na sua brilhantissima exposição, salientou que, 
possivelmente, no fim de três anos, nós estaremos gas­
tando quase 2 bilhões de dólares. Como essa diferença é 
substancial esta serla a minha prime-ira pergunta, Sr. 
Ministro, já que o Presidente da República. o Presidente 
Garrastazu Médici, salientou em um de seus discur:sos 
que a educação e a cultura são os dois maiores desafios 
do seu Oovêrno. E tanto a educação é o maior desatJo do 
Govêrno Médici que no Plano Nacional de Desenvolvi­
mento aparece a educação como primeira lugar. Não 
aparece o setor de transporte, não aparece o setor de agri­
cultura, nem o setor de saúde. aparece o setDr de educação. 

A outra pergunta. também rápida em virtude da an­
gústia do tempo, é em rE'lação à afirma('ão de que até 
1974, o nUmero de analfabetos no Brasil, na faixa etãria de 
15 aos 34 anos, estaria reduzido a 2 milhões - em 1970, 

Bruto P.l.B. 

. --------- ------
415.100 4.000 2.350.991 95.604.800 2,4 

429.720 14.980 2.593.080 102.587 000 2,5 

434.700 4.700 2.930.333 110.203.800 2.6 

461.080 247.200 2. 639.453 113 360 300 2.3 

468 000 20.000 2.549.528 215 265 800 2.2 

477.160 19.800 3.787.160 117 737.700 3.2 

481.080 104.200 4.174.736 124 156 400 3.4 

507.800 114.300 4. 717.125 128. 673.300 3,7 

501.600 121.000 4.538.410 143 842.100 3.5 

560.560 180.000 5.978.827 !58 017.800 3.0 

578 800 181.000 6.539.200 172.239.400 3,8 

se não me engano, era na ordem de 7 milhões -- . apenas 
eu indagaria. da planície onde cu vivo. quem esta en~a­
nado e mais distanciado da realidade. porque o ExecutiVO 
principal, no Movimento Bl'asilE'iro de Alfabetiz~ção, ~a­
dre Felipe Spotorno. numa entrevista concedida a Revlsta 
Ve,;a. no dia 8 de setembro, afirmou o seguinte: ··s_e us 
outros ajud~uem o MOBRAL acaba cnm o analf<l;betL~mo 
em dez anos. - Ma:; não adtanta trabalharmos ate o final 
ctéste ano na alfabetizacão de 2 milhões cte adultos 
quando se sabe que hoje, efn 1971, surge um contingrnte cie 
um e melo milhão a dois milhões e melo de jovens de 14 
anos não escolarizados. Se não se fechai' esta porta. para 
o analfabetismo. talve-z o nosso trabalho seja inútil.'' 

Em outras palavras, dE'Clnra o principcd PXC'eutivo do 
MOBRAL, se não fór secada a fonte cto anatf>~ 1.;t·\i .... mn. o 
númr-ro de analfabetos no Brasil náo dímlmnra a1w.-w.r 
de torio o fabuloso esfôrço que a Revnluçii.n P!'>U'I ~·azt'liU~. 
Por sua vez, no Plano Nacional de De.senvo1v1meuto preve-

I 
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se que a taxa de escolarização real passaria de 72% em 
1970, para 80'/~ em 1974, o que é um aumento extrema­
mente modesto. considerando esta altíssima prioridade que 
o Presidente Médici está dando à Educação. 

Por outro lado, eu não vejo no PND - perdôe-me V. 
Ex.a. estar fazendo esta indagação, porque nós não pode­
remos apre-sentar emendas, poderemos apenas apresentar 
ressalVas ou restrições, dai esta mínha pergunta - eu não 
vejo nenhuma verba substancial que reflita a extrema 
gravidade do problema focalizado pelo Genera! Josê Pinto 
Sombra, que é o Superintendente da Campanha Nacional 
de Merenda Escolar, que. numa entrevista ao Estado de 
São Paulo do dia 8 de outubro, declarou o seguinte: "6 
milhões de escolares em todo o Pais não recebem merenda 
escolar e dos 11 milhões que a têm, 60% vão à escola Uni­
camente para receber alimentaçã.o." Adiante, o General 
Sombra declara que a situacão no Norte e no Nordeste é 
pior do que em todo o restO do País. 90o/r das criancas 
vão à escola só para receber alimentação que lhes faita 
em casa. 

Como V. Exa sabe, muito melhor do que eu, quando o 
Plano Nacional de Desenvolvimento declara que há 72% 
de escolarização real, é preciso levar em consideração que 
2/3 das escolas primárias dêste País têm apenas uma sala 
de aula. Quarenta e três por cento das professóras primá­
rias não têm díplomas de normalista e cêrca de 20% 
jamais últimaram o curso primário. Então, nós nem po­
demos considerar como escolarizacão real êsse número de 
crianças que estão estudando de mâ.neira tão precária e na 
base dessa subalimentação apontada por um outro mem­
bro eminente do Poder Executlvo, que é o General Som­
bra, Superintendente da Campanha Nacional de Alimen­
tação Escolar. 

Por outro lado, um dos mais eminentes economistas 
e planej adores dês te Pais, o Professor Mário Henrique 
Simonsen, no momento em que acreditávamos estar 
gastando 4fk do PIB com educação, salientou no seu livro 
"Brasil 2001" que não deveríamos ficar felizes com êsses 
4"'1, porque o Produto Naclonal Bruto do Brasil, segundo 
êsse seu eminente e brilhante colega, ainda é muíto baixo, 
se considerarmos que os Estados Unidos gastam quase 7% 
do seu colossal Produto Nacional Bruto, na educação e. se 
considerarmos que, pelos últimos anuários da UNESCO, 
o Brasil não é o 4. 0 ou 5.0 País do Mundo em dispêndios 
globais com educação, mas está abaixo do 15.0 

Estas as indagações que tomaria a liberdade de for­
mular a V. Ex.a Ao mesmo tempo em que o felicito pelo 
brilhan tísmo e pela eficiência do seu magnífíco trabalho, 
eu me permitíría bancar o amigo da onça que, visitando 
uma catedral gótica, obra prima da arquitetura religiosa, 
e não encontrando nenhum defeito, enxergou. de repente, 
um morcêgo e disse: "Veja que catedral horrorosa, com um 
morcêgo pendurado lá em cima!" 

Eu não encontro morcegos, Sr. Ministro, nessa obra 
pnma que é o Plano Nacional de Desenvolvimento. Apenas 
me limito, na base da maior humildade, a pedir alguns 
esclarecimentos a V. Ex.a 

O SR. MINISTRO JOAO PAULO DOS REIS VELLOSO 
- Muito obrigado a V. Ex.a, em particular pelas refe­
rências ao projeto do Plano, que evidentemente é uma 
obra de govérno. 

Eu começaria pelo fjm, para deixar o comentário mais 
demorado, no tocante ao assunto relacionado com as des­
pesas globais em educação e sua participação no Produto 
Interno Bruto. 

Não vou comentar os aspectos subjetivos do pronun­
ciamento do General Pinto Sombra, porque não sei como 
testar a hipótese que êle sugere de que 90% das crianças 
do Nordeste estariam lndo à escola para comer a me­
renda escolar. Parece-me que isto ê uma hipótese não 
testâvel, de modo que não há o que discutir. 

• 

Não há duvida de que, no seu louvãve1 esfôrço de 
obter a maior brasa possível para a sua sardinha, éle está. 
pleiteando sempre e sempre mais recursos. O assunto é 
diretamente da alçada do Sr. Ministro da Educação e 
será tratado com êle. Comentaremos a questão de secar 
a fonte do analfabetismo. É evidente que as duas coisas 
têm de ser feitas simultaneamente. 

Tivemos oportunidade de mencionar que, a continuar o 
ritmo de expansão de matrículas e de efetivação do pro­
grama, na ãrea do ensino de primeiro grau que tem ocor­
rido no Brasil, no final da década estaríamos não apenas 
com o analfabetismo virtualmente eliminado do País, 
porque a taxa de alfabetização global seria da ordem de 
97%, mas tambêm com a quase universalização daquele 
ensino de 1.0 grau, porque a taxa de escolarização já 
estaria na altura de 95%· para o ensino do 1.0 gráu. De 
modo que os dois aspectos estão sendo considerados si­
multâneamente. O comentário mais demorado sôbre o pro­
blema da participação dos dispêndios em educação, é no 
produto interno bruto. É óbvio que os dois estão certos, 
dentro do cálculo que cada um fêz. Ou seja, tanto o cálculo 
apresentado pelo Simonsen, no Ano 2. 000 e que possi­
velmente - e aqui é uma conclusão minha - foí utili­
zado pelo Ministro Delfim Netto, é compatível com o cã.lculo 
do Ministro Jarbas Passarinho; apenas acontece que êles 
tomaram denominadores diferentes, ou seja, quando o 
Simonsen escreveu o Ano 2. 000 existia uma série de pro­
duto nacional estimada, pela Fundação Getúlio Vargas; 
quando o Mínistro Passarinho se pronunciou na Escola 
Superior de Guerra, êle já tinha conversado conosco sôbre 
o assunto, e tivemos oportunidade de mencionar que a 
Fundação Getúlio Vargas já tínha feito a revisão da série 
do Produto Interno Bruto. De modo que, na altura em que 
Simonsen fêz o cálculo, o cálculo dêle está certo. 

O SR. SENADOR JOÃO CALMON - Apenas um escla­
recimento. Eu não cito o Prof. Mário Henrique Simonsen, 
eu cito o órgão do seu Ministério do Planejamento: Divisão 
de Recursos Humanos. Eu apenas citei incldentalmente 
uma frase do Prof. Mário Henrique Simonsen, mas os 
dados são do Ministério de V. Ex.a. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Os dados são do 
Centro Nacional de Recursos Humanos, em 1968. 

O SR. SENADOR JOÃO CALMON- Mas êsses dados 
foram citados pelo Ministro da Educação êste ano, na 
Escola Superior de Guerra, e acabo de entregar a V. Ex.3 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Exatamente. 
É o que estou esclarecendo. 

Em 1968, o Centro Nacional de Recursos Humanos féz 
um cálculo da participação da educação no Produto In­
terno Bruto, cãJculo que, incidentalmente, foi usado pelo 
Simonsen e outras pessoas, por mim e pelo Ministro da 
Educação naquela época. Ésse cálculo foi feito em 68; 
logo em seguida, a Fundação Getúlio Vargas divulgou ou­
tra série, uma revisão das contas nacionais brasileiras. 
Àquela altura, o Brasil já se estava aproximando dos 5% 
de participação, segundo o cálculo então feito; a partici­
pação dessas despesas em educação, no total do Produto 
Interno Bruto, era de 4,8%; já se aproximava, assim, 
de 5%. 

Este ano, quando o Ministro Passarinho precisou dos 
dados, consultou novamente o Ministério do Planejamen­
to, que disse: agora, existe nova série do Produto Interno 
Bruto, publicada pela Fundação GetUlio Vargas. Então, o 
Ministro Passarinho jâ usou essa série e novamente o 
cálculo feito pelo Centro Nacional de Recursos Humanos 
do Ministério do Planejamento. Só que, como o denomi­
nador era diferente, como o Produto Interno Bruto, na 
revisão feita pela Fundação Getúlio Vargas, aumentou, 
o numerador, evidentemente, está constante, porque as 
despesas em educação não se alteraram. Como houve uma 
revisão do denominador e êste aumentou, isso dá. origem 
àquela. estimativa citada pelo Ministro Passarinho. ou seja 
- tenho aqui os cálculos feitos com as duas séries; hoje, 
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o Ministério do Planejamento tem tódas as suas publica­
ções - por exemplo, nessas metas e bases, usou a série 
mais atualizada da Fundação Getúlio Vargas. Mas, quan­
do se fêz o Programa Estratégico de Desenvolvimento e 
quando houve aquela Comissão da Reforma Universitária, 
da qual tivemos a oportunidade de participar, também 
citamos os dados anteriores da Fundação Getúlio Vargas. 
n.~ modo que é apenas questão de que os cálculos foram 
feitos em épocas diferentes e, como já havia nova série 
de contas nacionais na Fundação Getúlio Vargas, com 
novos cálculos de produtos, foi a imica alteração que se 
verificou. Ou seja, pela série atual da Fundação Getú­
lio Vargas - perdão, ainda tenho de qualificar: pela sé­
rte da Fundação Getúlio Vargas que foi usada para as 
metas e bases, e que foi usada também para o Projeto 
do Plano Nacional de Desenvolvimento, a participação das 
despesas em Educação no Produto Interno Bruto está na 
ordem de 3,8o/r a 4~. Certo? 

O SR. SENADOR JOAO CALMON - Náo, 67,, 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - O importante é 
qu~ se diga qual foi o cálculo feito, porque, como eu men­
cionei, as duas coisas são compatíveis, apenas o denomi­
nador usado foi diferente. Nós estamos usando esta série, 
porque aceitamos o nôvo cãlculo da Fundação Getúlio 
Vargas - pode ser que haja alguém que não aceite o 
nôvo cãlculo da Fundação Getúlio Vargas e que prefira 
usar a série antiga. O importante é que a pessoa que usar 
a série antiga diga o que está faz.enào, para que todo 
mundo saiba que êle está usando a série antiga, porque 
o resultado tem que ser o mesmo, é uma simples aritmé­
tica. 

O SR. SENADOR JOAO CALMON - Sem querer esta­
belecer diálogo com V. Ex.a. até porque o Regimento In­
terno não o pel'mite, só quero prestar esclarecimento que 
é da maior relevância. ÊSse quadro que acabo de entregar 
a V. Ex.a e foi dado pelo Ministro Jarbas Passarinho e foi 
confeccionado agora, em 1971, refere-se aos dados do Pro­
duto Nacional Bruto, aos dispêndios com a educação de 
1970. tste quadro foi exibido na Escola Superior de Guerra, 
.t:ta _Escola de Guerra Naval, é dêste ano, feito por um 
orgao do seu Ministério, Sr. Ministro. Fico encantado com 
a sua exposição, com a sua explanação, mas não gostaria 
qu~ restasse nenhuma dúvida sóbre a atualidade dêsses 
dados, que são de 1971, de um órgão do seu Ministério e 
repetem o que V. Ex,a acaba de dizer aí, que. realmente, 
são 3,8% o Produto Interno Bruto. São estatisticas atua­
llzadas, jâ com as novas fontes da Fundação Getúlio Var­
g~.s e não referências a um plano de 1968. Meus agrade­
cnn.entos pela sua explicação. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Pois não. Gos­
taria de terminar a resposta da seguinte forma. Eviden­
temente, o cálculo do Ministro Jarbas Passarinho é mais 
atualizado, a informaçáo foi dada pelo Ministério do 
Planejamento e está inteiramente compatível com o qua­
dro que aqui apresentei. A Fundação Getúlio Vargas aca­
ba de rever novamente as contas nacionais. Aliâs, é me­
lhor não colocar isto, se não dá uma nova complicação. 

De modo que espero que êsse aspecto esteja suficien­
t~tnente claro. Para todos os efeitos, oficialmente, hoje 
so se usa, no Ministério do Planejamento, êste cálculo. 

Ago_ra, é in:por~ante que procuremos ver um pouco o 
que esta por tras disto, ou seja_, o que significa êsse indi­
cador da participação dos dispêndios em educação. no 
Produto Interno Bruto. Significa um pouco, evidentemen­
te, .mas a gente não deve pretender que êle signifique 
ma1~ do que realmente vale, no sentido de que primeiro, 
o calculo em si dá margem a um grau considerável de 
~rros pOri..J:Ue temos um denominador que é muito grande: 
e a prod~ção. total do País, e um numerador que, em 
relaç.ao a ele, e bastante pequeno. Então, um pequeno én·o 
de calculo do denominador dá uma explosão no resultado. 
Ba.sta ver que nôs acabamos de mostrar uma pequena re-

visão que a Fundação Getúlio Vargas iêz no valor do PIB 
significa uma variação na percentagem entre 4 e 5%. 

Como percentagem, é muito importante. Em seguida, 
para comparações internacionais, nós não vamos conch:ir 
muita coisa. Tenho dados oficiais sôbre a Europa, o Japao, 
os Estados Unidos, sõbre a participação das despesas em 
educação no produto. 

A gente observa que. por exemplo, a Alemanh~ tem 
uma participaçãc de 3% das despesas em educaçaQ no 
produto. A Grécia, 2.4%; a Espanha, 2,14%; o Reino Uni­
do, 4,15%. O que mostra que mesmo numa comparação 
com a Alemanha, o Brasil se coloca bem. Mas é preciso 
que a gente realmente veja aquêle indicador com o sen­
tido que êle deve ter. Eu preferiria usar, ou pelo menos 
usar suplementarmente outros indicadores como, por 
exemplo, a avaliação em têrmos reais dos dispêndios em 
educação como tivemos oportunidade de ver aqui, prin­
cipalmente se compararmos essa avaliação em têrmos 
reais, com outras dimensões da economia e da sociedade 
brasileira. como o crescimento da população; como deter­
minados tipos de produção. Principalmente é mister que 
a gen~ procure ver o que está por trãs dêsses dispêndios 
em educação. Por exemplo, um indicador dêsse tipo não 
dá idéia de qualidade de ensino, não dá idéia de se está 
havendo ou não atualizacão científica, que é uma das 
coisas mais importantes eín matéria de modernização no 
sistema educacional. Nós já vimos como nos Estados Uni­
dos, por exemplo, há hoje homens que têm Prêmio Nobel 
escrevendo livros-texto para o ensino médio, exatamente 
com o objetívo de transmitir, de maneira honesta, um 
conhecimento atualizado a um auditório de menor idade. 
Há certas distorcões de produtividade, dentro do sistema 
e. em particular,' a adequação do tipo de educação a uma 
sociedade que está procurando construir. Uma sociedade 
que possa usar o própri<> conhecimento para a solução de 
problemas concretos e aquela preservação de valôres cul­
turais e humanos que aqui referimos. 

Por outro lado, examinar os resultados, ou seja, não 
apenas essa coisa da dimensão dos recursos, que é im­
portante - e aqui falo com tranqüilidade de quem tem 
procurado, na sua área de competência, dar a maior co­
operação possivel ao setor da educação, em têrmos de 
expansão de recursos mas, também, de ver o que está 
acontecendo. em têrmos de resultados. Aí temos de exa­
minar a questão de expansão de matriculas, como ocor­
reu, e, em particular, os aspectos qualitativos do ensino 
que se está proporcionando. E apenas uma apref.iação, 
para que usemos aquéle indicador sem dar a êle um sen­
tido absoluto, Que êle não pode ter, abs.)lutamente. 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - O mais Impor­
tante é sempre a comparação dentro da mesma série. A 
comparação entre séries diferentes... Unaudível. Fora 
do microfone.) 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Mas. no caso, 
concordando com V. Ex.a, diria que considerando uma 
mesma série, PQr exemplo. a evolução de uma série, da 
participação das despesas de educação no Produto lnterno 
Bruto, e o nobre Senador João Calmon teve op•Jrtunid.lde 
de mencionar que houve um grande progresso, no Brasil, 
nessa matéria, nós saímos de 2'7.-. há 10 anos, e estamos 
com 47r, mesmo assim eu diria: é um aspecto que temos 
que completar como indicadores de resultados sôbre o que 
efet~vamente se está realizando, quantitativamente, com 
aquele~ recursos e a dimensão qualitativa do sistema de 
ensino que se está criando. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mud!o Badaró) -
Tem a palavra o Sr. Deputado Dib Cherem. 

O SR. DEPUTADO DIB CHEREM - Sr. Ministro a 
exposição de V. Ex.a, sem dúvida alguma. é uma mén­
sagem de otlmi.smo sôbre o Plano Nacional de De~envol­
vim.ento, que visa não sàmente ao aumento da riqueza 
n.acwnal, mas ~obretudo a uma melhor participação dessa 
nqueza entre areas e pessoas. 
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Esta Comissão e o Plenário da Câmara dos Deputados, 
em generalizadas opiniões, têm procurado realçar êsses 
aspectos do Plano Nacional de Desenvolvimento. Mas ner­
mita V. Ex.a que indague sôbre dois setores da economia 
nacional que, no nosso modo de entender, deveriam ter 
um tratamento especifico no Plano Nacional de Desen­
volvimento. 

Quero referir-me aos setores da pesca e do turismo. 
O primeiro, sem dúvida alguma, deflagrado com a intro­
dução do Decreto-lei n.0 221, ao tempo do ex-Presidente 
Castello Branco, e, com mais ênfase, quando o nosso País 
ampliou os limites do seu mar territorial para duzentas 
milhas. A meta que se almejava naquela oportunidade 
era de se atingir 2 milhões de toneladas, quando as es­
tatísticas indicam que, no ano passado, essa produção 
atingiu a 500 mil toneladas, mas com um!i exportação 
equlvalente a 18 milhões de dólares, verificando-se. to­
davia, um descompasso entre captura e industrialização 
e comercialização do pescado. 

V. Ex.a aludiu apenas, no setor da agricultura, aos 
tnrentivos fiscais concedidos à pesca, sem situar, dentro 
de uma política nacional de pesca, quais as providências 
do Govêrno, de acôrdo com a sua importância na nossa 
economia. 

O outro setor, Sr. Ministro - e é uma indagação a 
V. Ex.a. -, é quanto ao turismo, que também foi defla­
grado em 1966. pelo Decreto-lei n. 0 55, de 18 de fevereiro, 
que estabeleceu igualmente essa mecânica dos incentivos 
fiscais para o setor do turismo, na base de 50'7,... e que 
posteriormente foi reduzido para 8o/c, à exceção das áreas 
da SUDAM e da SUDENE. 

Leio nos jornais que os ingressos, no ano passado, no 
setor turismo, no Brasil, atingiram a cêrca de 40 milhões 
de dólares e os dispêndios foram superiores à casa dos 
100 milhões de dólares. 

Poderíamos citar exemplos fantásticos de países eu­
ropeus como a Espanha. Portugal. Itália e França que 
se libertaram de verdadeiros apuros econômicos. dando 
uma ênfase especial ao setor turismo e, aqui na América 
Latina, temos o exemplo do México que, sOmente com a 
exploração do turismo consegue a trair para os seus cofres 
mais do que a política do café, por exemplo. e do Uruguai 
que, não obstante seus problemas políticos internos tC'm, 
no setor turístico, a sua melhor fonte de renda. 

Indagaria, então. a V. Ex.a se ésses dois setores, de 
importância excepcional para a economia, não deveriam 
ter um tratamento específico no Plano Nacional do De~ 
senvolvimento? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Responderia a 
V. Ex.a da seguinte forma: de fato o Plano é um do~ 
cumento altamente sintético; basta citar que a estratégia 
do desenvolvimento é apresentada em um capítulo. De 
modo que sô houve referência, não muito detalhada, a 
algumas áreas altamente prioritãrias, a exemplo da edu­
cação, que tive oportunldade de mencionar. 

Acolho com satisfac;ão o pronunciamento de V. Ex.a 
e diria que será importante considerar êsses aspectos que 
V. Ex.a acaba de focalizar, principalmente em térmos dos 
documentos de implementação que devem ser aprovadús, 
após o Congresso Nacional considerar o Plano Nacional 
de Desenvolvimento e o Orçamento Plurianual de lnves~ 
timentos. Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) 
Tem a palavra o Sr. Senador João Cleofas. 

O SR. SENADOR JOAO CLEOFAS - Sr. Ministro. 
não preciso salientar a admiração que tenho pela atua~ 
çào de V. Ex.a à frente do Ministério que dirige, porque. 
velho parlamentar. conheço bem como se organizavam os 
orçamentos gerais da União. E vejo o trabalho que V. Ex.4 

realizou, de tal forma que o atual orçamento corresponde 
intl:'gralmente â politica do planejamento governamental, 
graças aos esforços e à coordenação que V. Ex.a imprimiu 

t 

aos diferentes setores, de tal modo o Brasil que é um dos 
raros países do Mundo que tem seu orçamento plurianual 
inteiramente compatibilizado com o planejamento gover­
namental. 

o Plano Nacional de Desenvolvimento visa estimular 
setores diretamente produtivos, como, se devem destacar, 
a agricultura e a indústria, de maneira a evitar o pro­
cesso do retardamento que ainda hoje se observR da agri­
cultura em relação à indüstría. 

V. Ex. vai~me permitir que eu faça uns ligeiros reparos. 
Na parte da agricultura. visa o Plano, no Nordeste, 

criar uma agricultura que perca a sua feição tradicion~l 
de agricultura de consumo, para transformar-se em &..grl­
cultura de mercado. Está na página 14. Que, por outro 
lado, se assegure rentabílidade adequada para explora­
ção agrícola de modo geral e se faça disseminação do 
uso de insumos, pra que se produza uma agricultura de 
alta rentabilidade, de rentabilidade assegurada. 

Mas. V. Ex.a me permita, que faça êsse reparo, com 
todo o aprêço, com tóda homenagem que V. Ex.a. me me­
rece: o Plano Nacíonal de Desenvolvimento é tímido em 
relação ao desenvolvimento da agricultura brasileira. 

No setor de fertilizante, êste ano sucedeu um episódio 
que não sei se foi revogado. O Conselho de Política Adua­
neira criou uma sobretaxa de importação para os com­
postos hidrogenados. Isso acarretou o aumento do preço 
do fertilizante de 30 a 40o/r-. Tive oportunidade de falar 
com o Sr. Ministro da Fazenda e me disse S. Ex.a que ia 
estudar urna modalidade de suprimir aquela inícíativa 
não feliz do Conselho de Política Aduaneira. Não feliz 
por que o agricultor da cana-de-açúcar do Nordeste é o 
único produtor que usa fertilizante, êste ano o seu con­
sumo diminuiu de 50% por causa do aumento do preço. 

O Sr. Ministro da Agricultura, por sua vez, manifes­
tou~se, em conversa comigo, francamente contrârio àque­
la iniciativa do Conselho de Polltica Aduaneira. 

De modo que perguntaria a V. Ex.a qual a polític~ j.á 
adotada pelo Govêrno. no sentido de revogar aquela ml­
ciativa do Conselho de Política Aduaneira. 

A segunda pergunta, ainda sObre. fertilizantes! é. a 
srguinte: em 1968, transferiu-se o Governo da Republlca 
para Pernambuco e o então Presidente, o saudoso Mare­
chal Costa e Silva, governou o Brasil, lã de Pernambuco 
durante oito dias. Na ocasião teve oportunidade de baixar 
um decreto criando um grupo de trabalho e ação de ca­
tegoria interministerial para resolver o problema dos f~r­
tilizantes, especialmente dos fosfatados no Nordeste. pes­
te grupo de trabalho, certamente fazia parte tambem o 
Ministro do Planejamento, que então não era V. E~.a Se 
não me engano. a coordenação dos trabalhos cabena ao 
Ministério do Planejamento. Gostaria que V. Ex.a nos 
desse informações, pedindo escusas por uma pergunta de 
certa forma in1pertinente, que talvez não estivesse no seu 
setor. mas que interessa substancialmente ao Plano Na .. 
cional de Desenvolvimento no setor da Agricultura. 

A terceira pergunta, ainda talvez inconveniente, mas 
V. Ex.a vai me permitir. Eu abro aqui o quadro 3 nos 
"Grandes Nümeros do Govêrno da Revolução" e em "Me­
tas Estratégicas" há um desenvolvimento ?a i!lfra-estru­
tura agricola pelo qual o programa de irr~gaçao do Nor­
deste tem 30 mil ha. irrigados e passara a 70.000 h a. 
em 1974.Parece que isto se choca, Sr. Ministro, com o 
programa estabelecido pelo Govêrno quando mand<?u o 
Plano de Integracão Nacional. Aí, salvo engano de mmha 
parte -, estou Pronto a pedir perdão se a minha me­
mória falhou - ai se tinl1a por objetívo fazer executar 
até 1974 um plano de irrigação de 134 mil hectares e, na 
verdade, o número aqui é apenas a metade. 

São estas perguntas que me permito formular, pe­
dindo desculpas pela minha impertinência, mas _como 
agricultor por tradição. hereditariedade, por vocaçao. eu 
me senti no dever de formular estas indagações desta. 
maneira. 
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O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Sr. Presidente, 
responderia às três perguntas do nobre Senador João 
Cleofas. 

Primeiro está sendo considerado o problema com re­
lação à sobretaxa imposta pelo Conselho de Política 
Aduaneira. A idéia é manter (e aqui coloco o problema 
de ordem geral) a idéia é progressivamente trazer os pre­
ços de todos os tipos de fertilizantes produzidos no Pais, 
para níveis internacionais. 

Há necessidade de conciliar uma proteção inicial mí­
nima, de que necessita a indústria nacional, com o obje­
tivo de não transferir ineficiência para o setor agrícola, 
de modo que a decisão que se tem adotado é permitir, 
quando é o caso, uma certa proteção inicial e ir redu­
zindo progressivamente. De modo que, de fato, todos os 
insumos agricolas possam ser, dentro de um certo prazo, 
adquiridos pela agricultura a preços internacionais. 

Além disso, naquilo que cabe ao Govêrno, tem havido 
redução de todos os tipos de ônus. Tivemos, ainda recen­
temente, a eliminação de impostos sóbre implementos 
agrícolas. 

Nos casos em que, ainda por algum tempo, é neces­
sário manter algum tipo de proteção que torna o preço 
do insumo agrícola superior ao preço internacional, o 
Govêrno sempre compensa com um tipo de subsídio em 
outro lado. Por exemplo, na área do fertilizante não há 
nada mais subsidiado no Brasil do que o crédito desti­
nado à aquisição de fertilizantes, em geral, aquisicáo de 
insumos modernos. No Nordeste, por exemplo, temoS hoje 
com uma taxa de juros nominal de 7%, o que significa, 
realmente, um alto subsídio para a compra de insumos 
modernos. É isso que tem permitido que, realmente, a 
expansão do consumo de fertilizantes se verifique no 
BrasiL- a taxas entre 20 e 40%. Foi o que tivemos nos 
últimos anos. 

Especificamente no caso mencionado pelo Senador, o 
estudo está sendo feito e ainda não há uma proposta 
concreta, do nivel técnico para o nível ministerial. 

Com relação a fertilzantes para o Nordeste, além dos 
projetos já aprovados, inclusive o projeto para o sal-gema 
e assim por diante, o caso concreto que o Senador tem 
em mente deverá ser objeto de proposta específica do 
Ministro das Minas e Energia a um grupo de Ministros que 
está considerando o assunto. Como possivelmente as so­
luções estarão mais diretamente relacionadas com assun­
tos da área do Ministério das Minas e Energia, deverá ca­
ber ao Ministro a apresentação de soluções concretas 
para o caso mencionado. 

No tocante ao problema da irrigação do Nordeste, a 
definição adotada foi a seguinte. A única limitação que 
vai haver na execução da irrigação do Nordeste vai ser 
em têrmos de dois fatôres: 1.0 ) a capacidade de exe­
cução; 2.0 ) um mínimo de viabilidade econômica para 
aquilo que se vai produzir. Ou seja, tanto quanto seja 
possível encontrar no Nordeste produtos de um certo va­
lor 9ue permita a utilização da irigação, e tanto qu&nto 
poss1vel a capacidade de execução nos diferentes órgãos 
- e aí se pretende que os órgãos do Govêrno se-jam ape­
nas órgãos de promoção, e que o máximo esteja nas mãos 
da. iniciativa privada, até com um programa e~Special de 
credito que o Banco do Nordeste vai criar para pequenos 
agricultores em áreas irrigadas - tanto quanto seja pos­
sível contar com êsses dois fatõres. o Govêrno irá adian­
te. Não haverá limitação de outro tipo para a dimensão 
do programa de irrigação no Nordeste. Em particular, 
não faltarão recursos para a expansão do programa. 

O SR. SENADOR JOAO CLEOFAS - É preciso sall­
entar que, no setor da agricultura, a parte de crédito tem 
sido extraordinàriamente ampliada e o agricultor tem sido 
extraordinàriamente beneficiado pelo crédito. Sobretudo 
as últimas resoluções do Banco Central, para aplicação 
no Nordeste, têm efeitos os mais benéficos possíveis. 

• 

Mas minhas indagações, embora impertinentes, ti­
nham razão de ser feitas, V. Ex.a há de convir. Muito 
obrigado a V. Ex. a 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Obrigado a V. 
Ex. a. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Jladaró) -
Com a palavra o Senador Franco Montoro. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Sr. Mi­
nistro, a exposição feita por V. Ex.a merece o aplauso de 
todos. Exatamente em função dessa declaração, vou pedir 
uma retificação em alguns pontos do Plano. Serão talvez 
os "morcegos" a que se referiu o Senador Calmon. 

Aponto três observações que são, de certa forma, res­
salvas ou restrições a apresentação do Plano, parece-me 
que em matéria de importância fundamental para a pers­
pectiva humana em que V. Ex,a situou com muita pro­
priedade, o problema. 

Na pãgina 5 do Programa vem mencionado, sob o 
título "Objetivos Nacionais" os trés grandes objetivos na­
cionais do desenvolvimento brasileiro. Aqui devem estar, 
naturalmente, em sintese, os grandes objetivos que 
o Plano tem em vista. Quais são êles? Primeiro: colocar 
o Brasil, no espaço de uma geração, na categoria de na­
ção desenvolvida: segundo: duplicar, até 1980, a renda 
per capita do Brasil etc.; terceiro: elevar a economia, em 
1974, às dimensões resultantes um crescimento anual do 
PIB, entre 8 e !0%. 

Se êsses são os objetivos parece-me necessário expUci­
tar alguma coisa. O que se deve entedcr por desenvolvi­
mento? O que se cteve entender por nação desenvolvida? 
O primeiro item fala em nação desenvolvida, sem definir. 
Os dois se referem a dados material:- ·1ue podem marcar 
o crescimento econômico, mas não o o~.,envolvimento. 

Crescimento per capita e elevação do PNB podem 
dar-se sem que se atinja o grande objetivo social. Afinal, 
o objetivo do Plano é o desenvolvimento da população. 
Por isso, apresentamos Emenda, e gostaríamos de ouvir 
a opinião de v. Ex.a. Essa emenda torna explicito que 
desenvolvimento deve enteder-se como elevação de nível 
de vida da população. Porque pode haver elevação da 
renda per capita ao dôbro, ao triplo; pode haver aumento 
do PNB, - em benefício de uma minoria de privilegiados, 
em sacrificto da população. 

Como fundamentação, cito a opinião de um ilustre 
economista inglês - Dudley Seers, que V. Ex.a natural­
mente conhece e que é o Presidente da Sociedade Inter­
nacional para o Desenvolvimento. f:le coloca o problema 
nos seguintes têrmos: 

"No que díz respeito ao desenvolvimento, as per­
guntas a serem feitas são as seguintes: que está 
ocorrendo com a pobreza? Com o desemprêgo? Com 
as desigualdades? Se os três tiverem sofrido uma 
queda sensível, então estará fora de dúvida que 
houve um periodo de desenvolvimento econômico no 
pais em questão. 
Se um ou dos dois dêsse problemas bãsicos tiverem 
se agravado, ou se, especialmente, todos os três 
tiverem se agravado, seria estranho chamar o re­
sultado de desenvolvimento, ainda que a renda per 
capita tivesse aumentado. 
Um plano que não tivesse por metas a redução da 
pobreza, do desemprêgo e da desigualdade, muito 
dificilmente poderia ser denominado plano de de­
senvolvimento". 

Eu sei que isto não é objeção a idéia de V. Ex.a que 
apresentada no início desta exposição, acentuou o aspec­
to humano, mas nos parece que nos objetivos é necessá­
rio mencionar expressamente. 

A segunda objeção diz respeito ao complemento disto. 
Parece-me não ter havido apenas um êrro, uma falha, 
um lapso na redação . 
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Como se dá a integração da população no desenvolvi­
mento? É fundamentalmente através do salário. Éle é o 
grande instrumento da participação. É pelo salário que o 
homem que trabalha participa efetivamente do desenvol· 
vimento. E nota-.se em todo o plano um certo desaprêço 
ao problema salarial. 

Há uma afirmaçáo nas palavras da Integração Social, 
na página 29, que diz: 

"A política de integração social se opera no sentido 
de assegurar a participação do trabalhador na ex­
pansão da renda nacional, notadamente mediante 
o Programa de Integração Social e o Programa de 
·Formação do Patrimônio do Servidor Público". 

E depois, num plano secundário, de passagem, não 
como promessa, o Plano em relação ao futuro, mas como 
um fato em relação ao passado, se diz: 

~<A política salarial em vigor assegura não apenas 
a manutenção do salário médio real do trabalhador, 
compensando os indices de inflação, mas também 
seu aumento progressivo em têrmos reais, na pro­
porção do aumento da produtividade na economia". 

Ora, é o próprio Govérno, em documento emanado 
do Ministério do Planejamento, em 1967, e inscrito no 
Programa Estratégico de Desenvolvimento, que reconhece 
a redução dos níveis de salários reais. Aliâs, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Câmara reconheceu expres­
samente, e por unanimidade de seus membros, êste fato. 
É do Programa de Integraçáo Social o seguinte trecho: 

"As projeções da inflação que se verificariam nos 
periodos subseqüentes foram subestimadas, o que 
tornou o reajuste inferior ao necessário para ma­
nutenção do poder aquisitvo dos assalariados. Com 
isso constatou-se uma queda nos níveis dos salários 
reais provocando -

acrescenta-se 
- uma diminuição da demanda geral dos bens e 
serviços." 

Está no Plano Estratégico do Desenvolvimento, na pág. 150. 

Essa valorização ou subvalorização do reajuste não 
foi corrigida depois de 1967. Tenho presente as várias 
taxas de previsão: em 1967, a previsão foi de 15, a infla­
ção foi de 24: em 1968, a previsão foi de 15 e a inflação 
foi de 24; em 1969, a previsão foi de 13 e a inflação de 
24; em 1970, a prevlsáo foi de 12 e a inflação foi de 20. 

Além disso, em relação ao indice de produtividade, o 
Govêrno anuncia que é superior a 9%; descontado o au~ 
mento da população, que seria da ordem de 2,8, digamos 
3%, o índice seria de 6%. 

Calcula-se, sempre, na base de apenas 3% e não 6%. 
Outros oradores, representando várias categorias das 
Confederações, da Indústria, representantes da ADECIF, 
salientaram a necessidade de corrigir êsse ponto, reivin­
dicação unânime dos trabalhadores por tódas as suas 
Confederações. 

E, finalmente, a terceira objeção, em relação ao PIS. 
Dã-se uma importância extraordinária a êsse Plano de 
Integração Social. No texto que li à pag. 29, menciona-se 
que a integração se dará, notadamente, pelo PIS e no 
quadro 3, que se encontra após a pág. 32. mencionam-se 
as várias prioridades. 

Então vêm as prioridades e está ali: 15 - Integração 
Social, PIS e PASEP; não se faz referência ao salário. 

Qual a importância que V. Ex.a. atribui ao PIS? Em 
números concretos, não em cifras globais? Devemos olhar 
a perspectiva humana. A perspectiva humana é o homem 
concreto. 

Para cada trabalhador brasileiro, o que vai significar 
o PIS neste próximo ano? Tenho a impresaão de que não 

se chegará a 10 cruzeiros. Será esta a integração social 
que se pretende dar ao trabalhador? 

Esta a pergunta Que formulo, reconhecendo por outro 
lado os aspectos positivos, que não insisto para não refazer 
o que foi dito. Nossa tarefa ê apresentar os pontos que 
devem ser corrigidos e aperfeiçoados. 

O SR MINISTRO REIS VELLOSO - Muito grato a 
V. Ex. a Responderei às três perguntas. 

Primeiro, no tocante à questão dos objetivos, eu diria 
que sou até mais ambicioso do que V. Ex. a em matéria de 
definição de desenvolvimento. V. Ex.a fala de desenvolvi­
mento como elevação do nível de vida da população. Vou 
muito longe, e foi essa a razão pela qual tivemos opor­
tunidade de projetar aquêle primeiro quadro, porque en­
tendemos que desenvolvimento significa, primeiro, cresci­
mento no sentido de aumento de renda, mesmo porque 
tivemos oportunidade de mostrar aqui, êle viabiliza mui­
ta coisa importante. Desenvolvimento significa dissemi­
nação dêsses resultados, ou seja, uma distribuição de ren­
da que seja considerada adequada e atingindo tôdas as 
categorias, permitindo que um grande número participe 
realmente de uma sociedade de consumo. Iriamos até 
adiante, em térmos de aspectos políticos, em têrmos de 
aspectos de segurança, em têrmos de valôres culturais e 
humanos. Isto me parece inerente à idéia de desenvolvi-­
mento. 

É muito difícil definir desenvolvimento, graças a 
Deus, nesses casos o que se pode fazer - eu me lembro 
bem de uma velha discussão sôbre o que ê economia. A 
única coisa razoável que foi dita até hoje sôbre o assunto 
é que economia ê aquilo que os economistas fazem. 

De modo que, aqui nôs poderíamos explicitar o que 
entendemos dos campos do desenvolvimento e, em síntese 
diria que entendo pelos campos de desenvolvimento aqui. 
lo que foi apresentado no primeiro quadro, e que se refere, 
até mesmo, à preocupação com a qualidade da vida e com 
essa coisa de dignidade do ser humano, de identidade 
nacional, e assim por diante. 

Por isso mesmo, uma vez que essa idéia, por assim 
dizer, está disseminada por todo o documento êle deve 
ser entendido como um conjunto, eu diria que aquela 
explicitação de objetivos foi apenas um escalonamento, 
no tempo, dessa idéia essencial. O que se quer? O 
que se quer é transformar o Brasil num País desenvolvi­
do. O que é pais desenvolvido? Nós sabemos o que é país 
desenvolvido. Se há necessidade de explicitar, é mais 
ou menos aquilo que nós tentamos apresentar, segundo o 
nosso conceito, evidentemente, e que me parece suficien­
temente amplo e que incorpora aquela chamada revolução 
material e a revolução social e humana. 

Mas, aquela explicitação de objetivos teve o propó· 
sito apenas de escalonar no tempo, para o período do 
plano, para a dêcada, para uma geração. 

Creio que êste Govêrno já deu provas suficientes da 
sua preocupação com êsses aspectos sociais e humanos, 
por decisões. Tôda aquela listagem de projetos que fize· 
mos aqui, de início, tem alto conteúdo social e humano. 
De modo que eu reagiria da seguinte forma: se se encontra 
um sujeito loiro, de um metro e noventa que casa com 
uma mulata - dessas mu1atas aí de Mangueira - ou 
coisa assim, não se precisa perguntar a êle se tem pre­
conceito de raça. Então, eu creio que já houve suficiente 
demonstração, por decisões dêste Govêrno, de sua preo­
cupação com os aspectos sociais e humanos do desenvol­
vimento. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Qual seria 
o inconveniente de mencionar essa circunstância; definir, 
então, claramente? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - V. Ex.• poderá 
propor, evidentemente. 



Outubro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Térça-!eira 26 58~~J 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Foi a pro­
posta que fiz, desde que V. Ex.a aceite. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - A mim me pa­
rece que a idéia, quando se apresenta a concepção de um 
modêl.o, e um pouco antes jã se tínha definido o que se 
entendia como rnodêlo brasileiro, tudo isso está implicito 
porque nos parece inerente à idéia de desenvolvimento. 
Quando se verifica. por exemplo, que: 

"O modo brasileiro de organizar o Estado e moldar 
as instituições para, no período de uma geração, 
transformar o Brasil em nacão desenvolvida cons­
titui o modêlo brasileiro de desenvolvimento. 
Êsse modêlo nacional deve, por um lado, criar eco­
nomia moderna, competitiva e dinàmica, e. por outro 
lado, realizar a democracia econômica, social, racial 
e política, consoante a índole brasileira." 

Acho que, a partir daí, é apenas uma questão de o 
Congresso decidir se deve explicitar. se deve explicitar me­
nos, porque o essencial esta contido naquela definição 
iniciaL 

Quanto aos dois outros aspectos, eu diria: no tocante 
a salários, hoje, com a legislação em vigor, não importa 
que haja uma subestimação de inflação. Eu diria até que 
o crime não compensa, porque a fórmula já garante; 
qualquer êrro cometido no sentido de subestimar a infla­
ção será compensado quando houver o reajustamento se­
guinte. De modo que não se ganha nem se perde quando 
o Conselho Monetário fixa uma determinada taxa de in­
flação - vamos supor, 127,, Essa taxa foi realista? -
Muito bem. Mas quando chega o reajustamento seguinte, 
o trabalhador vai receber a compensação por aquilo que 
perdeu no período anterior, devido a uma subestimação 
da inflação. isto é, a diferença entre a inflação efetiva e 
a inflação que havia sido prevista. 

Foi isso que o Senador Jarbas Passarinho, hoje Mi­
nistro da Educação, quando Ministro do Trabalho deno­
minou de afrouxo salariaL 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Permite-me 
V. Ex.a uma pequena observação? (Assentimento do ora~ 
dor) - Essa correção existe em relacão ao salário para 
o futuro. O trabalhador não sofrera á defasagem decor­
rente disso. Mas o que êle deixou de receber naquele ano 
não recebe mais. Estou até com um projeto em anda­
mento no Congresso, para fazermos com que seja devol­
vido aquilo que o trabalhador deixou de receber. É: a quei­
xa que êles fazem. E se não compensa, por que se con~ 
tinua a subestimar sempre, por que não se dá uma in­
dicação já mais aproximada? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Permita-me: 
vamos supor que no ano de 1971 houve uma subestimação, 
por parte do Conselho Monetário, da taxa de inflação, 
isso vai ser compensado no ano seguinte. Ou seja, o que 
o trabalhador vai receber, o reajustamento que vai ser 
dado a êle, no periodo seguinte, é tal que compensa aqui­
lo que porventura êle tenha perdido. De modo que real­
mente êle não perde mais, em têrmos de uma subestima­
ção de inflação. 

Por que se fixa 12 o/r? - É uma questão de fazer uma 
previsão, que é uma simples hipótese de trabalho. Desde 
1964, o Govêrno realmente vem repetindo que nunca de­
finiu estimativas de taxas de- inflação, apenas, é óbvia que 
tem que haver um número para colocar nos reajustamen­
tos salaiiais. E com a legislação, hoje, há efetivamente a 
compensação, no caso de uma subestimação do resíduo 
inflacionário. 

No aspecto do aumento de produtividade, eu assina­
laria o seguinte. É preciso entender como se está pro­
curando aplicar essa taxa de aumento da produtividade. 
Como o crescimento do produto, ano a ano, está, necessà­
riamente, sujeito a flutuações, a renda familiar do tra­
balhador ficaria extremamente vulnerável se houvesse 

.-

uma relacão imediata entre uma taxa de crescimento, -em 
determinàdo ano, deduzido o crescimento da população, 
por exemplo, e a taxa de produtividade. Consoante as flu­
tuações, nós podemos examinar, ao longo dos anos 60, 
por exemplo: nos anos 50, em qualquer periodo, um cres­
cimento de 77~, no outro ano, 5'7r, no outro, 97(. 

Nós não podemos fazer flutuar a renda do trabalhador 
dessa forma. Então, o que se procurou fazer foi definir 
o aumento da produtividade mais ou menos em térmos 
de médias de 3 ou 4 anos anteriores. 

Mesmo porque, na prática. é irreversivel um benefício 
que se dá ao trabalhador. Se nós incorporarmos um 
aumento de produtividade. num ano. de 5% que é um 
aumento de produtividade brutal - assim de memória, 
talvez, tirando o Japão, não conheço nenhum outro país 
que possa apresentar aumento de produtividade dessa 
ordem - se nós incorporarmos 5'rf, não haverá jeito de 
retirar isso. Então, deve-se incorporar depois que realmen­
te se consolida um determinado nível de crescimento. Se 
se passa 3 anos crescendo a 6"7,. é razoável que íncorpore 
o aumento de produtividade relativo a êsse período. Mas 
não após um ano. 

De modo que o que está acontecendo é que o aumento 
de produtividade tem, de fato. uma defasagem porque 
êle é calculado em têrmos de média de 3 anos anteriores. 
l!:le começou em zero; passou a 2'7.-; 2,5; 3; 3,5%. Mas como 
a taxa, por mais dinâmico que seja o crescimento, fica 
numa ordem de 9. 10, 11 o/r r e vai ser recorde mundial, se 
o Brasil conseguir manter essa médiaf. temos de chegar 
a uma taxa de produtividade correspondente a isto pro~ 
gressivamente. Porque não há realmente como voltar atrás. 
Ou seja, nós não vamos poder, num ano. dar 5r{ de pro­
dutividade e noutro ano dar 2.::"/r, porque haveria todo tipo 
de impacto sôbre a renda de milhares. de milhões de 
indivíduos. Então, a idéia é. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO Uma infor-
mação, se me permite? É aumento de PNB ou PIB? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Em térmos àe 
percentagem. a diferença vai ser muito pequena. Para 
todos êsses casos. tem sido usado o aumento do PIB. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Se V. Ex.• 
permíte uma observação, essas observações a respeito das 
quais há divergências, referem-se aos reajustes salariais, 
mas não ao salárlo~mínimo. E em relação ao salário~mí­
nimo, que é aquêle que, efetivamente, é o perseguido pela 
imensa maioria da população brasileira, os dados variam. 
O Senador João Calmon demonstrou, com dados do IBGE, 
que essa percentagem é de 68 ou 63'1. O Ministro do Tra­
balho fêz uma declaração de que 75c-;, da população ativa 
está na faixa do salário-mínimo. Ora. no salário-mínimo 
nem isso se leva em conta. Êle é em média, hoje, no 
Brasil, de 200 cruzeiros. o que representa, positivamente, 
do ponto de vista concreto. algo que êsses números todos 
não podem deixar de considerar. 

Há uma situação de miséria, de desespêro. que não 
pode deixar de ser considerado. Há o grande risco de se 
ficar com êsses números e médias abstratos, o que se deu 
com o Plano de Habitação: recebia elogios internacionais e 
acabou de se verificar a necessidade de modificacão. O 
Govêrno esta de parabéns pela modificação e se Percebe 
a energia que êle precisou emprender para, inclusive, fazer 
a substituição e essa modificação. Mas o fato concreto é 
que êle, apesar de, teOricamente, estar muito bem apre­
sentado, não correspondia às condições reais da popu~ 
lação. 

É o que acontece com o salário-mínimo. 
O SR. MINISTRO REIS VELLOSO -- Já que V. Ex• 

mencíonou o salário-minimo. vale a. pena um comentário 
sôbre os resultados do censo de 1Q70 e sôbre outro dados 
relativos a salârio-mínimo. 

Como o assunto tem sido muito comentado. é bom 
que se analise. Geralmente, se tem dito o seguinte: 50% 
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da população, econõmicamente ativa, no Brasil, estariam 
em regime de salário-mínimo. Isto é salário monetário. 
Ora, pelo menos 45% da população brasileira ainda estão 
no .setor agrícola. No setor agrícola o salário monetário 
não é particu1armente relevante. O que é extremamente 
r~levanta é o que o trabalhador recebe in natura, pelas 
drversas formas de participação que éle tem. De forma 
que o número só tem significado para o setor industrial, 
onde se tem um salário monetário, que defíne o salário 
~ndi':"idual. No setor industrial a percepção de rendimentos 
Iguars ou superiores ao salário-mínimo, em 1970, é de 75%. 

Em segundo lugar, devemos lembrar que isso é enorme 
progresso em relação ao que nõs tínhamos em 1960. Tí­
nhamos 44% da mão-de-obra industrial recebendo salário­
minímo ou mais e jâ estamos, em 1970, com 75%. 

Pedetíamos mencionar que, nos Estados Unidos da 
~mérica, até há pouco tempo, 20% da população era con­
Siderada na faixa de pobreza - evidentemente uma po­
breza relativa. 

Por outro lado, é preciso entender o que está por trás 
dessa estatística e tem sido muito utilizada. Isto se refere 
(exibe slide) aos individuas recenseados que participavam 
da população econômicamente ativa, isto não é renda 
familiar. De modo que se V. Ex.a. vai ao setor agrícola e 
encontra uma dona-de-casa que ganha 20 cruzeiros ela 
está aqui (exibe slide), mas ela tem filhos e o marido. A 
renda familiar pode ser três ou quatro vêzes isso. Isto 
inclui menores, os menores que foram recenseados e esta­
vam na população econômicamente ativa, até menores de 
14 ano~ também estão aqui (exibe slide) porque já vimos 
que ex1ste uma participação dos menores de 14 anos, da 
ordem de 11% na população econômícamente ativa. 

E poderíamos desenvolver outros aspectos. Uma pro­
fessôra, por exemplo, que trabalha durante duas horas 
numa Cidade do interior de um Estado nordestino, e ga­
nha lO cruzeiros - até há pouco tempo isso acontecia 
- ela figura aqui, ela está pesando (exibe slide). 

O de que precisamos é entender realmente qual o 
síginificacto da estatística. E: evidente que temos de re­
conhecer - e foi por ê.ste motivo que incluímos no nosso 
pronunciamento aquela referência: "alguns indicadores 
econômicos sociais mostram ainda parcelas consideráveis 
da população brasileira fora de uma sociedade de con­
sumo." Pobre, realmente, do país que não souber reconhe­
cer sua realidade. Mas reconhecer em perspectiva, no caso 
principalmente considerando o progresso realizado e as 
perspectivas para tudo isto, ou seja, o que será possível 
realizar se o Brasil mantiver realmente a taxa de cresci­
mento da ordem que vem experimentando e se souber 
fazer o que deve fazer com êsse crescimento. 

Valeria à pena um comentário sôbre o PIS. A inclusão 
do PIS naquele quadro teve apenas o sentido de quanti­
ficar os recursos que vão ser destinados ao programa. 
Como é um quadro de metas quantitativas, não havia 
realmente como colocar salários e outros indicadores do 
bem-estar econômico e social. Apenas, aquilo que pudesse 
ser quantificado e fôsse suscetível de definição de meta 
ou estimativa. 

No caso do PIS, o que se pretende e realmente construir 
um fundo que vá ter grande significação como suplemen­
to ao patrimônio das famílias. A razão pela qual se deu 
particular destaque ao PIS foi porque, de fato, êle é ino­
vador neste terreno. Neste sentido de suplementação de 
patrimônio, quando o indivíduo, por exemplo, se aposentar, 
êle vai ser importante individualmente para cada um dos 
trabalhaClores. Porque é um fundo que se acumula e que 
jã estará com 6 bilhões de cruzeiros acumulados, em três 
anos. Nó:, podemos pensar em perspectiva de 15 anos, nõs 
podemos pensar na vida econômica útil do individuo entre 
30, 35 anos. Ai realmente o PIS vai ter significação. 

É claro que se tem que considerar que o trabalhador 
precisa de salário para consumo presente, mas também 

precisa de renda poupada para consumo futuro. Na ver­
dade depende da posição em que a gente está. Se eu 
fôr um jovem de 20 anos, começando minha vida eco­
nômica, estou interessado em salário para o consumo 
presente. Na hora de me aposentar, estarei interessado no 
nível de aposentadoria e no patrimônio que constitui. 

Chega-se à observação final de que integração social 
se realiza por inúmeros instrumentos. Ela se realiza pelo 
salárío. Hâ poucos países que tenham definido tão niti­
damente como o Btasil uma política de transferir os au­
mentos de produtividade para o trabalhador - direta­
mente, pelo salãrio, pela incorporação daquele índice, da­
quela taxa de aumento de produtividade, indiretamente, 
através do sistema de preços. 

Quando há um acompanhamento de preços em deter­
minados produtos industrias, e até mesmo em têrmos de 
produtos agrícolas, a idéia é que se houver um grande 
aumento de produtividade, ou seja, um crescimento indus­
trial superior a 12, 15%; nesses produtos os reajustamen­
tos de preços não são suficientes para cobrir todos os 
aumentos de custos e para acompanhar a taxa geral de 
inflação. :Esses produtos devem ter os seus preços finais 
reajustados numa razão menor do que a média da inflação 
que se obteve, ou seja, os preços dêsses produtos devem 
cair relativamente para que os grandes aumentos de 
produtividade se transfiram para o consumidor. 

Mas existem muitos outros instrumentos pelos quais 
se pode fazer a integração social. Eu diria que dificilmen­
te haverá um instrumento de integração social mais 
poderoso do que essas políticas na área de educação, de 
habitação, de saúde e saneamento. Um estudo recente 
do IPEA mostra que o fator mais importante para deter­
minar as diferencas de renda entre as classes sociais é a 
educação. De mo-do que quando nós estamos universali­
zando o ensino primário e o ginasial, quando o Brasil pro­
porciona até o ensino superior gratuito a uma certa par­
cela da população, quando se extingue o analfabetismo, 
estamos fazendo uma reorientação de renda extremamente 
importante. Da mesma forma que está sendo feita uma 
reorientação de renda, através do Programa de Habitação, 
porque, no fundo, é financiado por tôda a socledade e 
beneficia diretamente certas classes. Da mesma maneira 
pode se dizer do ptograma de saúde, saneamento e assim 
por diante. 

Ê a idéia essencial de que todos ésses instrumentos 
podem, e estão sendo, utilizados realmente para efetivar 
a integração social. Era o que tinha a dizer. Muito obri­
gado. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO- V. Ex.• não 
teria possibílídade de dar os dados que solicitei? Qual 
serâ, em têrmos concretos, a importância? Quanto repre­
sentará para cada trabalhador essa integração? 

Jtsse aspecto do PIS - V. Ex.a defendeu muito bem 
seu ponto de vista, referindo-se à educação, à saúde e à 
habitação, que são fundamentais, mas a minha objeção 
não é a seu pensamento, é ao Plano, que no n.O 29 de­
clara: "assegurar a participação do trabalhador na ex­
pansão da vida naciona1, notadamente pelo PIS." Deu 
uma importância que V. Ex.a. agora desfez, realmente é 
secundário. Mas eu perguntava qual o número? Quanto 
o PIS vai representar? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Vou responder 
da seguinte forma: primeiro, não é secundário. Quero 
rei+.erar o seguinte: poucos países - de fato, isso é ori­
ginal do Brasil, encontram uma solução dêsse tipo. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - O essencial 
realmente é a educação. O PIS é bem secundário em 
relacão aos outros aspectos que V. Ex.a. mencionou. Mas 
quaiito à valorizacão poderia haver dúvidas. Qual a sig­
nificação dêle? QÚantQ equivale em cruzeiros? Essa quan­
tificação é que eu havia solicitado e _que gostaria de ser 
informado, se V. Ex.a. possui os meios. 

' 
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O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Primeiro, o PIS 
é importante como abertura de caminho, ou seja, nem o 
Brasil e talvez muito poucos outros países houvessem 
tentado entrar por essa área. Através de salários, o sa­
lãrio em si ê importante mas é uma politica universal. 
Educação é também politica universal. O PIS tem esse 
elemento de inovação, de realmente se sair por um ca­
minho nôvo, e não sabemos. realmente, o que pode sur­
gir em conseqüência da atuação nessa área. 

O SR. SENi\.DOR FRi\.NCO MONTORO - Pode ser 
bom ou mal. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - No meu modo 
de ver. é absolutamente em favor do operário, da meta 
de integração social, não tem nenhum dos inconvenien­
tes que tódas as outras tentativas de realizar integração 
- através da participação de lucros, participação nas 
gestões - sempre apresentaram. De modo que tem todos 
os benefícios, tõdas as vantagens dos outros sistemas e 
não tem as desvantagens dêsses outros sistemas. 

O SR. SENi\.DOR FRi\.NCO MONTORO - Mas não 
íntegra na emprêsa. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Integra no de­
senvolvimento. Eu não vejo incompatibilidade em inte­
grar no desenvolvimento e integrar na emprêsa. 

O SR. SENADOR FRi\.NCO MONTORO - São coisas 
diferentes. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Talvez a distin· 
ção tenha ficado um pouco semántica, Senador. (Risos.) 

O SR. SENADOR RUY SANTOS - O importante é 
que o trabalhador esteja satisfeito com isso. 

O SR. SENADOR FRANCO MONTORO - Eu gostaria 
de dados quantitativos. Compreendo que, uma operação 
complicada, ta1vez não haja elementos no momento. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Terei prazer 
em oferecer a V. Ex.a. Os cálculos são da maneira seguin-

te: temos o volume de recursos. temos o total de traba­
lhadores; o que é preciso são os dados sôbre o salário 
de cada um dos trabalhadores e o tempo de serviço de 
cada trabalhador. Poderia apresentar a V. Ex.a, dentro 
de um prazo razoável, um exe.rcicio nesse sentido. 

O SR. SENi\.DOR FRANCO MONTORO - Eu agra­
deceria. Seria um aspecto objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
A Presidência tem muito prazer em que o debate se pro­
longue. Mas intervenções subseqüentes às primeiras ge­
ram a impossíbílidade que outros também possam in ter­
pelar S. Ex.a o Sr. Ministro, que se mostra bastante libe­
ral em estar conosco at:.e o momento. Sem embargo do 
interêsse que desperta o debate dêsse tipo, eu me vejo 
obrigado a não permitir mais êsse tipo de intervenção. 

Tem a palavra o Senador João Calmon. 

O SR. SENADOR JOi\.0 Ci\.LMON CPela ordem.) -
Sr. Presidente, citado. nominalmente, pelo Senador Franco 
Montara, a respeito de dados que apresentei em discurso 
proferido no Senado, sinto~me no dever de prestar um 
esclarecimento. 

Como sempre. os dados não são meus. Eu os procurei 
para esclarecer uma frase de tremenda coragem, profe­
rida pelo Presidente Garrastazu Médici. Declarou. tex­
tualmente, Sua Excelência, com uma bravura que penso 
nenhum outro Presidente. no passado. teve: "O contraste 
entre a riqueza de uma pequena minoria e a pobreza da 
imensa maioria do povo brasileiro constitui uma vergo­
nha nacional". 

Então, diante dessa brilhante e lúcida explicação do 
Ministro do Planejamento sóbre o que ê salário monetãrio 
e parte de salãrio recebido parte em víveres e até com 
outro tipo de auxílio. e necessário mostrar que o Censo 
de 70, cuja separata tenho em mãos, revela os seguintes 
dados concretos: 

8, RENDIMEN'fO niJI:VIO l'ltENSAL PAS Pf:S~OAS DE !O .4.NO ~ :llAJS, SEGl'NDO O ~F.TOR D:t ATIVIDADE 

Setor 

de 

RENDIMENTO MtDlO MENSAL rcr'J 

Até De !Oi "" !51 
AtiVidade Total (~) • ' 100 lt>O 200 

Total . . . 66.004.330 9. 779.524 4.205.0{}4 4.859.123 
Econõm!Camen te 

Atlvos . . . . . . . ~9 . .J4.í.293 9.374.229 3.769.887 4.603.96to 

Isso demonstra que nós temos, realmente, mais de 
60% da população econômicamente ativa, ganhando me­
nos de Cr$ 200,00. Cito apenas os dados oficiais do Re­
censeamento, para ilustrar uma afirmação que não é 
minha, mas é uma corajosa afirmação do Presidente do 
3.0 Govêrno da Revolução que considera êste quadro uma 
vergonha nacional que a Revolução está, talvez com uma 
ênfase que nenhum outro Govêrno apresentou até agora, 
tentando atenuar. Na síntese do Plano Nacional de De­
senvolvimento se diz, no item 3.0 , como objetivo do 3.o 
Govêrno da Revolução: 

"Transforn1açáo social para modernizar as institui­
ções, acelerar o crescimento, distribuir melhor a 
renda e manter uma sociedade aberta." 

Muito obrigado pela oportunidade do esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Os esclarecimentos de V. Ex.a ficam fazendo parte inte­
grante dos Anais da Comissão. 

Com a palavra o Sr. Deputado Vasco Neto. 

De 201 De 251 Dt'. 501 De ! 001 De 2 001 

• ' ' ' 250 500 1.000 2.000 lll815 

-------·-----
1.41.5.485 4.6'10 ':o!22 1.947.027 748.827 :13).'•12 

1.320.689 4.307.078 1.737.748 6.)9. 823 305.763 

·- -·-·--~~ 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, mais uma vez, parabéns pelo brilhantismo 
da exposição. 

Vou diretamente ao assunto e reduzi~lo ao máximo, 
para não me alongar. 

O Plano de Desenvolvimento Nacional é o instrumento 
maior do Governo. V. Ex.a diz que as prioridades nêle 
apontadas estão compatibilizadas com recursos. Nesse 
sentido, à página 18 da minha publicação, diz o Plano: 

"Ao lado das políticas relativas ao Nordeste e Norte, 
e das medidas em relação ao Centro-Oeste, a Poli­
tica de Integração Nacional criará a Região Geo­
econômica de Brasília, integrando·a no processo de 
crescimento do Planalto central e permitindo a sua 
circulação com as demais macro~ regiões do Pais." 

A página 18 da publicação que eu tcn11o, pouco antes 
de "Estratégias Regionais''. 

E logo a seguir, em ''Estratégias Regionais", item 3, 
cuida da integração do Nordeste com a Amazónia e com. 
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o Planalto CentraL Há recursos - evidentemente quan­
do se fala em integração, eu vou supor que com o Norte, 
com a Amazônia, nós já temos a integração através do 
Nordeste, a Transamazônica, temos através da BR-153, 
que vai ser asfaltada; temos através das BR-364 e da 319, 
até Manaus, e com o Nordeste não temos. Eu pergunto 
a V. Ex. a, se houver dicotomia entre o Plano Nacional 
de Desenvolvimento e o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos, que lhe dã apoio, qual deve ser corrigido? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - O Orçamento 
Plurianual de Investimentos é o instrumento para decisões 
concretas no sentido de construir estas estradas ou êste 
sistema de transporte ou comunicações, de modo que ês .. 
tes, os projetos específicos, devem ser procurados real .. 
mente no Orçamento Plurianual de Investimentos. 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO - Pois V. Ex.•, 
como nordestino, seja padrinho de emendas que apre~ 
sentamos. Não haverá integração do Nordeste com o Pia~ 
nalto Central e com o resto do Bra.sil, porque não há re~ 
cursos para a ligação do Nordeste com a nossa capital. 
Está aqui. Se há um Plano de Integração Geoeconômi .. 
ca de Brasília, seriam as radiais de Brasília, tôdas as 
BR-0, partindo de Brasília, Tôdas as macro-regiões es­
tão atendidas, menos o Nordeste. É um a pêlo que faço 
a V. Ex.~~., dentro da dicotomia encontrada neste setor. 

Outras emendas eu teria prazer em apresentar. Ago­
ra, veja V. Ex. a, os representantes do Nordeste fizemos 
uma emenda, o Senador Virgílio Távora apoiou e grande 
parte dos nordestinos, mas temos certeza não vai ser 
aprovada. 

V. Ex. a leva daqui o a pêlo. Não haverá integração 
do Nordeste com o Planalto Central. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - A propósito 
da discussão do Orçamento Plurianual de Investimentos, 
terei prazer em levar em conta a emenda de V. Ex.a 

O SR. DEPUTADO VASCO NETO- Muito obrigado, 
porque só assim teremos integração Nordeste-Planalto 
Central. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murílo Badaró) -
Tem a palavra o Deputado Parsifal Barroso, orador ins. 
cri to. 

O SR. DEPUTADO PARSIFAL BARROSO - Antes 
de tudo, Sr. Ministro, quero felicitar a V. Ex. a pela se~ 
renidade com que tem enfrentado as perguntas de todos 
nós que apenas desejamos colaborar com o Govêrno no 
sentido de que êle possa, através do Plano de Desenvol~ 
vimento e do Plurianual de Investimentos atingir as me .. 
tas que fixou. De modo que as minhas duas perguntas 
se situam no Plano da Estratégia Regional do Nordeste, 
págs. 19 e 22. 

Sou preocupado com o êxito da politica de crescimen­
to e expansão do mercado interno nordestino e entendo 
que todos os instrumentos que estão em poder do Govêr­
no, na área da SUDENE e que foram omitidos no Plano 
de Desenvolvimento Nacional, poderiam e deveriam mes­
mo ser restabelecidos através de emendas, de ressalvas 
que visassem a restabelecer dotações que estão diminui­
das ou incluir programa8 que o GQvêrno está desenvol­
vendo na área da SUDENE. 

Cito, por exemplo, no plano de programas que estão 
sendo desenvolvidos e não foram mencionados no PND, 
o Programa de Implantação das Companhias de Inte­
gração e de Desenvolvimento Agricola, as CIDAs, e o 
Programa de Engenharia Rural, a cargo do DNOCS, em 
observância do Decreto-lei n.o 138, de 2 de fevereiro de 
1967, São instrumentos valiosos que constam de leis e 
não estão discriminados ou mencionados na estratégia 
referente ao Nordeste. 

outro exemplo. Cont referência ao caso da irrigação, 
que jã. foi mencionado pelo Senador João Cleofas, per-

mito-me lembrar a V. Ex.a, Sr, Ministro Reis Velloso, 
que a diferença entre o quantitativo que está mencio­
nado no PND e no GEIDA e no plano da SUDENE que 
está. publicado na Imprensa, é muito grande. O PND 
menciona 40 mil hectares e a SUDENE menciona para 
mais de cem, conforme a publicação feita agora no dia 30 
de setembro. 

Esta, a primeira pergunta. 
A segunda, referente à págína 22, refere-se apenas 

ao seguinte. Como corajosamente o Plano exclui os pro­
jetos agrícolas da faixa de incentivos, para que êles se­
jam incluídos na faixa de financiamentos a longo prazo 
e juros baixos, não está definida a situação dos projetos 
que a SUDENE aprovou e se encontram em fase de im­
plantação, mas, atualmente, sem perspectiva na faixa 
dos incentivos pela mudança de orientação já assenta­
da, e que está definida no Plano. 

Perguntaria, então a V, Ex. a, se, através de emenda 
de ressalva, poder-se-ia também suprir esta falha? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO- No tocante ao 
primeiro aspecto, eu responderia que a programação da 
SUDENE e do DNOCS, através do Orçamento Plurianual 
e dos outros recursos de que aquêles órgãos dispõem, já 
cuida dos dois aspectos mencionados por V. Ex.a 

No Plano Nacional de Desenvolvimento não há uma 
exaustividade nas linhas de ação apresentadas, apenas 
aquelas de maior dimensão, mesmo porque isso será ex­
plicitado e mais detalhado nos planos regionais de desen­
volvimento. 

O SR. DEPUTADO PARSIFAL BARROSO - Permi­
ta V. Ex. a: no Plurianual de investimentos hã. as omis­
sões a que me referi. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Seria o caso 
de emendar, salvo se a SUDENE tiver idéia de usar re~ 
cursos, que não os orçamentários, para implantação da­
queles programas. Isso poderá ser esclarecido a V. Ex. a 
e, inclusive, se fõr o caso, explicitado no Plano Regional 
de Desenvolvimento ou no prôprio Orçamento Plurianual 
de Investimentos. 

Quanto ao segundo ponto, a situac;ão dos atuais pro­
jetos agrícolas aprovados vai ser considerada dentro de 
um esquema especial que o Ministro do Interior já está 
examinando com a SUDENE, para permitir, progressiva­
mente, o atendimento daqueles projetos que realmente 
forem considerados de alta prioridade, seja através dos 
mecanismos dos incentivos financeiros ou de outros ti­
pos considerados adequados para aquela finalidade. Em 
boa medida, êles poderão ser atendidos se realmente hou­
ver alta prioridade através do PROTERRA. 

No tocante a irrigação, reitero o esclarecimento que 
já prestei ao Senador João Cleofas, no sentido de que a 
limitação ao programa de irrigação do Nordeste serâ. ape­
nas em têrmos da capacidade de implementação dos ór­
gãos e não em têrmos de destinação de recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Tem a palavra o Sr. Deputado Sílvio Barros. 

O SR. DEPUTADO SíLVIO BARROS- Sr. Ministro, 
imaginando que deveria compor por escrito tanto as 
eventuais emendas como as indagações a serem levadas 
ao conhecimento de V. Ex. a, permito-me ater-me ao pen­
samento inicial, a fim de que possa restringir-me ao má­
ximo possível. 

Na qualidade de componente do Grupo de Estudos 
Econômicos sob a coordenação do Senador Franco Mon­
toro, devo examinar os aspectos relativos à renda per 
capita, educação e transporte. 

Assim, proponho para apreciação de V. Ex.~~., tanto as 
prováveis emendas, quanto as indagações ao final da ex­
posição. 
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Ponto de vista Tomando-se por base a pesquisa 
sóbre alfahrtização inserida no Censo de 1970. onde em 
79.305.757 pessoas. nós encontramos 30.424.191 analfa­
betos. observamos que os recursos previstos para lfl70 
emm da ordem de CrS 1.800.000.000. Os recursos para 
1974. crs 3.060.000.000. 

o aumento previsto p€10 PND é de 70(; dos recursos. 
Subtraindo-se a inflação presumida nos quatro anos na 
razão de 50~~, o aumento real no ínvestimento do pro­
cesso educacional será de 20o/.- . Atendendo ainda à pre­
tensão do Govêrno de ampliar a faixa etária de 4 a 6 
anos em Nlação à escolaridade, ê óbvio que precisamos 
de maior volume de recursos. 

Daí a emenda: aumento dP recursos previstos atra­
vés da aplicação de 25r;. dos incentivos fiscais. subtraídos 
dos sor; hoje atribuidos aos contríbuintes para aplicação 
em projetos agropecuários ou outras atividades. Os 25'~~ 
pretendidos s-erão concentrados no ensino médio, poli­
valente e orientado para o trabalho, estimulando-se a.s 
Fundações Educacionais. 

O Sl\. MINISTRO REIS VELLOSO - V. Ex.• per­
mite apenas um esclarecimento? 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS ~- Com todo o 
prazer. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Aumento de 
70'7r em que recursos? 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - Dispendios 
federais com Pducaçào. 

O Sl\, REIS VELLOSO - É o que pensava. Muito 
grato. 

O SR. DEPUTADO SILVIO BARROS - No que se re­
fere a trs.-nsportes. 

Estabelece o PND gastos na meta transportes assim 
especificados: 

CrS 

Sisitema Rodoviário 10.600.000 
Sistema Ferroviário 4. 570.000 

Todavia no Quadro III. pag 32. aparC'cc tão-sàmcnte 
rodovias e navegação nada se venflcando em relação a 
ferrovias, lapso provàvelmente. 

Claro está a pública e festejada manifestação das 
autoridades européias e nipànica.s creditando o reencontro 
com o desenvolvimento econômico â.s ferrovias. Respei­
tando as dimensões continentais do Brasil a meta deno­
minada poder de competição provàvelmente .será alcan­
çado diminuindo-se o custo dos produtos nos postos de 
enbarque. Impo.ssivel competir no mercado internacional 
quando o transporte se faz através de rodovias. 

Exemplo, uma composição de 25 vagôe&, com equi­
pe de 4 homens, conso)Jle 1. 576 litros de combustível. 
Na contrapartida, uma frota de 48 caminhões com uma 
equipe de 94 homens consome 4.560 litros de combustível, 
para transportar 15 mH sacas de café em 300 km. 

DaL não dispondo de melhores elementos, proponho 
a inversão de rPcursos destinados· a ampliar o complexo 
ferroviário, suprimindo-se as dotações consignadas à du­
plicação das pistas de rolamento das rodovias utilizan­
do-se dêstes e outros recurwa para modernização das fer­
rovias. estabelecendo-se velocidades compatíveis com as 
ferrovias existentes nos paises desenvolvidos. ou seja, 100 
a 150 km/h para carga e 200 a 250 km/h para passa:­
geiros. 

Pretendo aduzir, Sr. Ministro, que êste baixo custo 
ou esta dif-erença de transporte entre ferrovias e rodo­
vias, verifica-se, exatamente. num complexo rodoviário 
que prodüz uma velocidade média e comercial de 12 qui­
lómetros l1orãrios, para ser mais preciso. 12 h (doze 
quilômetros e meio I. 

Finalmente, Sr. Ministro, renda per capita. 
Censo de 1960 - A observação dos economistas quan­

do contestam as relacõe-s entre o bem-estar social. o de­
senvolvimento. a disirlbuiçâo de requizas functom{'ntais 
na renda per capita encontram no Brasil sólidos e incon­
testáveis subsídios. senão vejamos: 
População acíma de 10 anos 66.004.330 
Económicamente ativos 29.545.293 
Renda média -- USS 57 ao ano 24. 929. 058 
Destaque - Renda média US$ 24 

ao ano g, 779.524 

Apenas 1. 000.000 d€ brasileiros colocam~se na. faixa 
acima de USS 300 ao ano. A.ssim torna-se Imposs1vel a 
aprovacão das diretrizes estabelecidas visando ultrapas­
sar a llieta dos USS 500 per capita ao ano, até 1974. por­
quanto nada mais ocorrerá do que o exuberante .P!~stl­
giamento aos grupos da elite empresarial que defmihva­
mrnte não traduz a realidade nacional. 

Emenda: Estabelecera o Govêrno a barreira mí­
nima de USS 200 de rendimento mínimo ao ano aos 
brasileiros considerados em atividade econômica até 
1974. 

Sr. Presidente. e Sr. Ministro. propostas as emendas 
e sintrtizadas as justificações, passo a formalizar as infor­
mações nacessárias que. uma vez respondidas pelo Ex!!Lo· 
Sr. Ministro do Planeiamento. haverão de esclarecer e m­
dicar ae proba bilidad.es que levarão as imperiosas inv.e~­
sões prioritárias, de vez que o Governo admite a modifi­
cação dos quantitativos expressos no Orçamento Anual e 
no Orcamento Plurianual visando atender o Plano Na­
cional de Desenvolvimento: 

11 Qual o volume global em cruzeiros das impor­
tarões brasileiras. Destaque rclatívo a importação de pe­
tróleo. 

21 Qual o montante da.s nossas responsabilidades 
com os pagamentos no País e no Exterior relativos a po­
litica de patentes. Destaque para veículo automotor('s. 

31 Qual o valor do t.ransporte através de fe-rrovia em 
tonelada;i dos produtos agrícolas em relação ao trans­
porte rodoviário. 

41 Qual o montante dos ímpostos não arrecadados 
em funcão dos incentivos fiscais. 

Compreendo. Sr. Ministro. que V. Ex.11 poderã. even­
tualmente. não dispor dos dados para que nós ~ossamos 
melhor fundamentar o nosso pensamento. Todavm, como 
pretende o Govêrno obter aiH·ovação do Congresso para 
o Plano Nacional de Desenvolvimento. nós esta riamos. por 
certo, inclinados a aplaudir e votar as intenções predis­
postas, desde que elas, n~ realidade. presumam nm c&­
tado ideaL acima de qualquer coi.<>a. Ficaríamos aguar­
dando as respostas de V. Ex. 8 . até agora dadas com gran­
de propriedade. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Multo obriga­
do a V. Ex.a 

Responderia às indagações de V. Ex.a da segulnte 
forma. 

No tocante ao analfabetismo, conforme aqui a.ssina.­
larros, o Ct?nso revelou que a taxa de analfabetismo, no 
Brasil, em 1970, era de 30(;. Evidentemente, é preciso con­
siderar não apenas isso mas o obJetivo já anuncbrl{\ de 
que o analfabetismo serU erradicado atê o final da dê­
cada, e o que o MOBRAL jà está realizando permite isso 
com a maior víabílídade. 

No tocante aos recursos para o Setor Educação, gos­
taria de esclarecer qut? o aumento de 70'; é em têrmos 
reais. ou seja. no Orçamento Pluríanual de Invrstimentos 
c em todos os outros instrumentos haverá corret:'ào mo­
netúria, a inflação se adicionf\ a isso, nàn prccl.•wrcm•.'-" de­
duzir a lnflação dos 70'"; para obtPr o aumrnto em termos 
reais, porque isso é a preços constantes do ano de 1972. 
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Com referência às ferrovias, eu diria que a exclusão 
de ferrovias do quadro de metas roi apenas pela dificul­
dade de quantificar alguma coisa. É muito fácil fazer isso 
no tocante a ferrovias, DOrque existe a quilometragem da 
rêde. ê fãcil fazê-lo no tocante à navegação, porque se 
pode usar a tonelagem pêso bruto ou o nUmero de navios. 
No caso, porém, de ferrovias, como o que se tem em mente 
é um grande programa de remodelação, reaparelhamento 
e modernização do sistema ferroviário brasileiro, não era 
posr:.ível ter metas prOpriamente que pudessem ser ali 
quantificadas. 

Em verdade, o setor ferroviário vai ser a grande prio­
ridade na átea de transportes, nos próxímos anos, inclu­
sive o Brasil já está concluindo a negociação até mesmo 
de empréstimos internacionais, que dão inteira viabili­
dade financeira a êsse esquema. Será num total de in­
vestimento de 4,6 bilhões de cruzeiros no período de 1972 
a 1974, permitindo urna redução expressiva do déficit 
ope-racional da Rêde Ferroviária Federal, até alcançar sua 
completa eliminação, antes de 1974, e adoção de medidas 
para aumentar a eficiência do setor ferroviário. 

O que era possível fazer, até agora, em têrmos de re­
duzir o excesso de emprêgo na Rêde Ferroviária, de eli­
minar certos ramais, evidentemente antieconômicos, e 
assím por diante - o que era possível fazer, sem inves­
timentos de racionalização, já foi feito, através cte medi­
das administrativas, de treinamento de pessoal e assim 
por diante. De modo que, agora, chegou realmente o es­
tágio para importante programa de investimentos no se­
tor ferroviário. que vai ser orientado principalmente para 
racionalização e modernização do sistema, alcançando ín­
dices de grande eficiência. 

No tocante aos demais aspectos, terei satisfação em 
fornecer as informações a V. Ex.a e gostaria, se fôsse 
possível, de ter PQr escrito os dados de que V. Ex.a ne­
cessita. 

O SR. DEPUTADO SiLVIO BARROS - Senhor Mi­
nistro. só no que se refere ao primeiro item. a nossa in­
dagação não foi de ordem política. E uma indagação de 

...ordem positivista. O que nôs compreendemos é que, com 
o crescimento na taxa de 3%. prevista pelo Gov-êrno, em 
':-êrmos de aumento de população, e os recursos destinados 
ao processo educacional, nós não chegaríamos a erradi­
car o analfabetismo, de acôrdo com as manifestações do 
próprio Plano e relacionadas ao MOBRAL, de vez que os 
recursos parecem absolutamente pequenos em relação ao 
problema. 

A nossa indagação a V. Ex.a foi a viabilidade de re­
ceber de V. Ex.a a compreensão - e por que não? - o 
patrocínio, quando propusemo-s a idéia de utílizatmos Vin­
te e c1nco por cento dos incentivos fiscais, hoje nas mãos 
dos grandes empresários que detonam, por sua vez, outros 
planos de desenvolvimento agropecuário, ao invés de dí­
recionarmo!S. para o processo educacional. 

Era essa a indagação. 
O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Pois não. terei 

satisfação de considerar o que V. Ex.8 disse. 
O SR. PRESIDENTE <Deputado MurUo Badaró) -

Tem a palavra o nobre Deputado Marcondes Gadelha. 
O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELll:A - Sr. 

Ministro, queria parabenizar V. Ex.a pela brilhante expo­
sição com que acaba de brindar esta casa, o que aliâs não 
ê, para nós, nenhuma novidade - vem apena~ corrobo~ 
rara imagem que de V. Ex.8 fazemos, de um homem culto, 
dedicado ao seu mister, talhado para a função de que se 
desincum be. 

Gostaria de ressaltar, ainda, a tolerância d.e V. Ex.a, 
o seu espirit.o democrático que realmente nos {i!ncanta. 

Os "morcegos" que tinha a apontar já foram, de certa 
forma. na sua maioria, vítimas dos flash-light de diversos 
Senadores e Deputados e, sobtetudo, de V. Ex.a 

Sou daqueles que. como o Senador Franco Montoro, 
entendem que desenvolvimento econômico não se mede 
necessariamente em têrmos de PIB, nem em têrmos de 
renda ner capita. Achamos que a medída do desenvolvi­
mento é a promoção humana e, nesse ponto, haveria al­
gumas objeções iniciais. 

Na sintese, nas realizações nacionais, são fixados como 
objetív{)s básicos, além de se manter na lista dos lO países 
de maior nível global do PIB do mundo ocid~ntal, passa 
do 9.o para 8.0 lugar nessa categoria e ultrapassa a bar~ 
reira d<ls 500 dólares de renda per capita. 

Não queremos subest1mar a tmportãnc1a da renda 
per capita e do PIB, mas apenas reduzi-la ao seu signi­
ficado limitado. 

Aliás, aqui há uma expressão que me pareceu teme­
rãria: "passe também da posição de 9.0 colocado para a. 
de 8.0 nessa categoria". Nós achamos que isso não de­
pende apenas da perforruance do desempenho da nossa 
economia. que. por mais brilhante que seja, não impede 
que outros também que estejam na faixa imediatamente 
acima ou abaixo tenham um crescimento correspondente 
e se mantenham na sua posição. Isso pode até desme­
recer um pouco o Plano no concêrto internacional, dada 
à interpretação grosseira que pode surgir de ter~eiros de 
que no!S cingimos no conceito de desenvolvimento a disputa 
de 1 ugar no cenârio internacional. 

Mas, eu dizia que, para nós, a medida cte desenvol­
vimento é a promoção humana e o Plano teria que res­
ponder a essas três perguntas: o que aconteceu com o de­
semprêgo, com as ínjustiças e com as desigualdades? 

Na questão dO d~semprêgo, en passant! ~iria quP. f:le­
ve haver uma reduçao muito modesta, praticamente m­
stgnificante, de 13"'/Q até 1974, se comparado com o cres­
cimento do Produto Interno Bruto de 41%. Isso será 
apenas uma espécie de contemporização do statu quo 
atual. 

Quanto às injustiças sociais, o Senador Franco Mon­
tara já fêz uma anâlise acurada, apenas ajuntariamos 
os resultados do Censo, que mostram, de 93 milhões de 
brasileiros, 90 milhões com renda baixa de 500 cruzei­
ros mensais e que 83 milhões ganham menos de duzen­
tos cruzeiros mensais ou não têm nenhum rendimento, 
enquanto que 1% da população detém 30% da renda. 
tsse fato já foi denunciado, alíás, no Senado americano, 
pelo Senador Fred Harris r-+é como motivação para a 
supressão da ajuda ao Brafil. 

Queria, no entanto, me fixar ao terceiro item, que 
diz re~peito às desigualdades. E falando em desigualda­
dades - pode ser em têrmos individuais, em térmos de 
renda etc. - eu gostaria de me fixar no problema das 
desigualdades regionais. V. Ex.a sabe, se tem dito, que 
a distância, () fôsso entre o Piauí e São Paulo, hoje, é 
maior do que entre aquêle Estado e os Estados Unidos. 

O fato nôvo que o Govêrno apresenta para corrigir 
essas desigualdades são o PIN e o PROTERRA. Fora 
disso. não há mais nada assim de novidade ou de gran­
de interêsse. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - V. Ex.• acha 
pouco? 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA -
Chego lá. 

Fixemo-nos no PROTERRA. Êste plano de redlstrl­
buicão de terras, incentivos à agroindústria nordestina 
deve ter sofrido uma ge.stação de, no máximo, seis meses, 
porque não consta do Programa de Metas e Bases para 
acão do Govêrno, nem na reedição dêste ano, nem na 
edição anterior, do ano passado. ' 

Nesses seis meses houve tãda. uma inversão da filo­
sofia desenvolvimentista da SUDENE. Nós achávamos 
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que ela fôsse ('orreta. porque baseada num diagnóstico 
ronsentâneo. 

A agrícultura do Nordeste, apesar das aparên .. 
cias, tem um desempenho muito brilhante, apesar das 
sêcas, apesar da inexistência de preços mínimos condig­
nos. Ela representa 25% do produto agrícola brasileiro. 
A indústria representa menos de 7l7". Enquanto a agri* 
nütura está em ascensão, porque em 1960 era apenas 
22,5tif., a indústria está em constante declínio, porque em 
1939 representava 12c,r", e hoje V. Ex.a sabe que o Rio 
Gmnde do Sul paga mais lPI que todo o Nordeste. Então 
estava evide-nte que a defasagem era exatamente com 
rela~ão ao escasso rendimento da industrialização no 
Nordeste. No entanto, o Govêrno propôs a retirada de 
50'{ do setor industrial para o setor primário, afora o 
que já havia a SUDENE perdido para a EMBRATUR, para 
a SUDEPE etc. 

Pf'rgunto a V. Ex.a. 
1.0

) se o Govêrno entende que o Nordeste deve ser 
indefinidamente região essencialmente agrícola? 

2.0
\ se não existem contradições internas ao próprio 

PROTERRA, no que diz respeito a ser êle mecanismo de 
correção do desnível regional entre Nordeste e Centro­
Sul? 

Sr. Ministro, esta indagação se baseia na análise da 
própria estrutura fundiária do Nordeste, marcada por 
uma concentração excessiva. Sabe V. Ex.u que a grande 
maioria das propriedades do Nordeste têm menos de 100 
hectares, enquanto que 1 o/r dos proprietários detêm mals 
de 50'7.. das terras redistribuíveis. 

O SR. PRESIDENTE !Deputado Murilo Badaró) -
<Fazendo soar a campainha) - Solicitaria a V. Ex.a, no­
bre Deputado Marcondes Gadelha, concluísse sua inda­
gação. J.t uma honra ouvirmos V. Ex.1\ que inclusive é 
Vice-Presidente desta Comissão, mas já excedeu de 5 
minutos o tempo previsto. 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA- Vou 
termlnar, Sr. Presidente. 

Se é facultado, Sr. Ministro, desapropriar, em títu­
los da dívida pública ou em dinheiro, o Govêrno fica 
num dilema. Se desapropria em titulas, corre o risco de 
criar uma convulsão social no Nordeste. Se desapropria 
em dinheiro, corre o risco de concentrar nas mãos de la­
tifundiários todos aquêles recursos necessários à indus­
trialização do Nordeste. 

Esses latifundiários, ora transformados em investido­
res, não vão, evidentemente, investir mais no Nordeste, 
nem em aquisição de terras, nem em projeto de qual­
quer natureza. Certamente, investirão na Bôlsa de Valô­
res, retornando, desta forma, ao Sul, aquêles capitais 
preciosos, necessários ao desenvolvimento nordestino. 
Essa hipótese n-os pareceu mais verossímil, ainda, depois 
dessas quedas sucessivas que a Bôlsa de Valôres está so­
frendo, o que têm acarretado uma cata obsessiva de in­
vestidores que lhe garantam certa estabilidade dentro de 
5 a 10 anos. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Não me pareceu 
claro. Qual é a conclusão a que chega V. Ex.a? 

O SR. DEPUTADO MARCONDES GADELHA- A con­
clusão é que. conquanto o PROTERRA venha eivado de 
alarde muito grande, de uma propaganda muito grande, 
como elemento de redenção do Nordeste, parece-nos que 
será a longo prazo, um entrave. Porque sabe V. Ex.a que 
a agricultura não é capaz de financiar o desenvolvimento, 
e isso é verdade para o Brasil - e V. Ex.a admite - por­
que o Govêrno está procurando diversificar a pauta de 
exportações, procurando incluir manufaturados. Então ho­
je é um fato aceito por todos os economistas que a agri­
cultura, atualmente. não é mais capaz de garantir o de­
senvolvlment-o, dada a perda relativa do valor de troca 

dos produtos primários no mercado internacional. Então, 
a longo prazo, vai continuar essa, ou talvez, aumentar a 
defasagem Nordeste-Centro-Sul. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Sr. Presidente, 
eu começaria tratando do problema da Nordeste, para de­
pois fazer dois comentários de sentido geraL 

No tocante ao Nordeste, o que o Govêrno pretende é o 
que estã no Projeto do Plano Nacional de Desenvolvimen­
to no tocante à Estratégia do Nordeste e que diz: 

"FortalecimenW do processo de industrialização iá 
iniciado. com apoio. principalmente, nos cinqüenta 
por cento remanescentes dos incentivos fiscais." 

Em seguida. fala-se das metas relativas à transfor­
mação da economia rural e à integracão do Nordeste com 
a Amazônia. 

Essencialmente é o seguinte: o Nordeste fêz uma ex­
periência de desenvolvimento nos anos 60. O grande ele­
mento positivo daquela experiência foi o início de pro­
cesso de industrialização que se afigura viável. Isto au­
mentou consideràvelmente a renda urbana no Nordeste 
e permitiu que, não obstante a grande expansão da po­
pulação das áreas urbanas, houvesse algum aumento de 
emprêgo e aumento de renda. 

Isto não significou a solução do problema do emprê­
go no Nordeste, e nem poderia significar - é preciso que 
se diga claramente -, e não significou também a solução 
do que se poderia chamar o problema social do Nordeste, 
em têrmos de que ainda há uma excessivamente elevada 
percentagem da população do Nordeste que se encontra 
em niveis muito baixos de produtividade, numa agricul­
tura de subsistência, particularmt>ntP nn região seml-ári* 
da. 

Não poderia significar solução do emprêgo porque a 
indústria, diretamente, não vai resolver o problema de 
emprêgo para o Nordeste. porqut> ela deve ser competitiva, 
ou seja, corno não existe uma barreira alfandegária -
existe apenas a barreira natural de rustos de transportes 
que tende a diminuir, pelo progresso - é preciso que. da­
do o subsídio representado pelo inc('ntivo fiscal e por ou­
tros tipos de subsídios que são dadus. por exemplo. atra­
vés do sistema financeiro e dada esta barreira natural. é 
preciso que a indústria do Nord€'ste tenha condições de 
compf'tir com o Ct>ntro-Sul €' competir !'Offi o Exterior. 

É viável até que certos ramo~ da indústria nordes­
tina vão ao Exterior. Eu acho que a indústria nordestina, 
de algum modo. deve caminhar para L'ito. nas áreas em 
que eta tem poder de competkão. Mas, não a solução do 
problema do emprégo, porque, eft>tivamente. ainda que 
aumente o emprêgo a 1, 2•-·; ao ano. na 1ndústria, a po­
pula~ão urbana está aumentando a 5•·;. 

Então, o que o Govérno procurou foi complementar a 
estratégia do Nordeste e. ao complementá-la, procurou 
substituir um instrumento qup se estava revelando pouco 
eficiente para desenvolver a agricultura, por um que 
fô.<>se mais eficiente para desenvolvimPr1to da agricultura. 

Essencialmente, êsse instrumento deve ser o crédito 
orientado para transformaGão da agricultura do Nordeste. 
Crédito altamente subsidiado. Vai se-r um subsídio corres­
pondente ao incentivo fiscal, ou seja. que vai dar um 
verdadeiro estouro na taxa de rentabilidade de qualquer 
projeW que receba aquêle crédito -- isso é feito delibera­
damente. porque êle substitui para a agricultura o incen­
tivo fiscal - de modo que seja possível realízar. precisa­
mPnte, duas coisas: primeiro, um programa de rediBtri­
bulcâo de terras na área de reforma agrária para permi­
tir ·a substituü;ão do minifúndio e dar terras a grande 
número de trabalhadores que não dispõem delas em áreas 
do Nordeste; segundo, execução de projetos agrícolas viá­
veis. Projetos agrícolas na dimensão adequada, com au­
mento considerável da produtividade das culturas bUsi­
cas do Nordeste, de modo que, realmente, seja possível ter 
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um grande aumento na produção agrícola do Nordeste, 
desenvolver a agroindústria, ou seja, a industrialização 
de produtos agrícolas do Nordeste e até mesmo abrir urna 
frente de promoção da exportação de produtos agricolas 
não tradicionais e de produtos agrícolas processados ~m 
relação ao Nordeste. Isso me parece altamente indicado 
para o tipo de economia que existe no Nordeste. E é evi­
dente que a viabilídade da indústria também depende do 
aun:e:nto de renda no setor agrícola, principalmente quan­
do este setor ainda absorve a grande maioria da popula­
ção eeonômicamente ativa do Nordeste. 

TOdas as experiências internacionais de desenvolvi­
mento de áreas pobres que, ou cuidaram essencialmente 
da infra~estrutura, negligenciando setores diretamente 
p~odutivos, ou guiseram fazer uma industrialização Qne 
nao levava em conta a necessidade de criação de empre­
gos a níveis razoáveis de produtividade e que não levava 
em .c~mta a neces.sjdade de aumento substancial da pl"o­
duüvrctade e da renda na agricultura. todos êsses progra­
mas foram de curta duração. tenderam ao fracasso. Isto 
exatamente é o que se quer evitar no BrasiL 

De modo gue a idéia é assegurar a viabilidade do 
se.tor i~dustria.l nordestino. O próprio Plano fala ntlm 
novo polo agromdustrial no Nordeste. está aqui explicita­
do. mas ao mesmo tempo cuidar do problema do emprêgo, 
do problema social (êsses dois aspectos particularmente) no 
sentido de uma agrkultura razoàvelmentt> de mercado I·a­
zoàvelmente eficiente e capaz de elevar os seus níveiS de 
produtividade, os seus niveis de renda progressivamente. 

Essa, a idéia geral. 

Os d~is comentários de ordem geraL Primeiro, no to­
cante a esses chamados projetos de lmpacto. Tenho ou­
vid~ ~uita~ vêzes essa observação. V. Ex.a me permite, 
aqm nao ha nenhuma referência cte caráter pessoal, aJ)e­
l}.as esclarec~mento .. ouví muitas vêzes a observação de que 
este ou aquele _proJeto teve um prazo de gestação muito 
curto porque nao entrou, por exemplo, nas metas e bases. 

Êsses p_rogramas de impacto, pelo estilo de govérno, 
pela t:na~elra adotada pelo Govêrno para anunciâ-los, 
eles so sao do conhecimento da opinião pública no mo­
mento em que o Presidente da República decide aprovar 
ou submeter uma mensagem ao Congresso Nacional. De 
modo que se houver quatro, cinco documento.') de govêtno 
jnterruediários, evidentemente êles não vão fazer referê-n­
cias àquele programa. embora éle esteja em análise ·há 
dois anos. 

Na verdade, o embrião do PROTERRA teve lugar no 
momento em que o Govêrno tomou a decisão de submeter 
ao Congresso Nacional o decreto-lei do Programa de In­
tegração Nacional. Foi ali que surgiu a preocupação com 
o problema da agrícultura do Nordeste, porque o Govêrno 
já estava muito consciente de que ficar apenas na âtea 
da industrialização não iria significar um desenvolvjmento 
auto-sustentável para o Nordeste. 

Isso se refere, em geral, a todos êsses projetos de 
impacto. Será muito difícil saber-se o prazo de gestação 
de todos êles, simplesmente compulsando períodos entre 
documentos. 

Por outro lado, eu gostaria de assegurar o seguinte: 

Primeiro. todos êles são submetidos a longo prazo de 
amadurecimento dentro do Govêrno, no mais alto nível, 
ou seja, são os própriús Ministros que submetem ao Pre­
sidente da República a forma final, depois de um grande 
n~mero de reuniões. Nenhum programa é tã<J estudado. 
nao há outro tipo de projeto que seja tão estudado como 
êsse. que recebe atenção no mais alto nível. 

Segundo, como já tivemos ocasião de assinalar, sem­
pre há o esquema financeiro correspondente. A partir do 
m0mento em que o esquema financeiro existe e o pro­
grama é lançado. o grande esfõrco é no sentido da exe­
cução. Realmente. há um acomPanhamento que, às vê-

zes, chega até ao nível do Presidente da República, como 
S. Ex.a acabou de demonstrar com a ida à Amazônia, para 
verWcar tôda a atuação do Govêrno naquela Região. como 
tem demonstrado em relação ao Nordeste nas suas suces­
siva.~; viagens àquela área. 

Ainda uma referência ao problema do crescimento e 
desenvolvimento. sem querer "chover no molhado", mas 
apenas para observar o seguinte. Eu não vou querer me 
repetir exaustivamente - pelo menos 70% da minha ex­
posição foi dedicada a essa relação entre crescimento eco­
nômico e desenvolvimento -. apenas assinalo o seguinte: 
quando consideramos êsses indicadores econõmicos e so­
ciais, é preciso atentar para duas coisas: 1) se os indices 
são baixos. resultam do fato de que tivemos 3 a 4 séculos 
de subdesenvolvimento; éles são resultados de 3 a 4 sé­
culos de subdesenvolvimento. e não vai ser de estalo que 
vamos eliminar a presença désses indices. Não devemos 
ter qualquer receio dêles - já tive oportunidade de assi­
nalar: pobre do pais que não aceita a sua realidade, por­
que é o primeiro passo, realmente, para as transforma­
ções fecundas, para as decisões inovadoras; 2l é preciso 
examiná-los num conjunto. Particularmente, é preciso 
atentar para o extraordinârio progresso que se fêz, nos 
últimos 20 anos, pt·incipalmente na última década, e es­
pecialmente de 64 para cá, como tivemos oportunidade 
de assinalar em relação a muitos dêsses indicadores. E 
depois: êle no fundo reflete é a condição de pobreza do 
País. E. a maneira de eliminá-los é, realmente, usando 
bem o crescimento. 

Ma.s, eu me repito: o crescimento é apenas o instru­
mento. Quando o 13rasll dá ênfase a ter 8 a 10% de cres­
cimento de PIB ao ano, ninguém esta preocupado com o 
fato de que houve um aumento de 8 a 10o/( em algo má­
gico chamado PIB. mas é com as coisas que podem ser 
feitas pela comunidade brasile1ra com êsse excepcional 
aumento global da disponibilidade de bens e serviços. A 
começar do fato de que crescer a 9/lO(Yr durante uma 
década significa, realmente, poder dobrar o padrão de 
vida de cada brasileiro, naquele periodo, em 11 anos. mais 
exatamente, ainda que não haja melhoria da distribuição 
de renda. Ainda que nós cristalizãssemos a distribuição de 
renda, cada brasileiro podía ter o dôbro do bem-estar 
material que tinha uma década antes. 

Mas, há muit..o mais coisa que pode ser feita com 
isso. porque. realmente. êsse crescimento excepcional per­
mite compatibilizar uma série de objetivos difíceis de al­
cançar, mesmo individualmente. por muitos países, para 
não dizer cumulativamente. como o Brasil ,pretende fazer. 

Como jã assinalamos, o crescimento permite aumen­
tar o emprégo a altas taxas, êle permite melhorar, em 
geral, todos os indicadores econômicos e sociais. 

É válida a observação do Seers; eu diria que melhor 
ainda que a análise do Seers é o livro do Lewis de que 
se originou o artigo do Seers. Apenas é uma espécie de 
"boneco de palha", ou seja, no fundo é uma crítica que 
não se sabe a que se refere, no sentido de que eu não 
consegui encontrar nenhuma instituição internacional que 
fôsse avalíar resultados de desenvolvimento com base 
a'lena~ no crescimento do PIB. 

Anualmente. nós temos uma reunião no CIAP e lá 
há uma série de indicadores. êles são bastante diversifi­
cados e cobrem principalmente os aspectos sociais. Ainda 
recentemente. houve estudos da OECD (temos aqui alguns 
déles, em resumo l. fazendo balanço da posição da OECD 
e há pelo menos 20 indicadores considerados. 

Mas é importante que guardemos essa idéia. Só se 
pensa realmente em crescimento econõmlco, porque éle 
é a maneira de, simultâneamente, resolver um montão 
de problemas. às vêzes, de difícil solução, até tomados 
cada um por si. Então êle é, de fat-o. a condlçâo para. 
viabilizar um mundo de coisas. E como achamos que a 
sociedade bra.sileiz·a sabe o que deseja. em matéria de 
desenvolvimento, é importante que não se interrompa êsse 
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dinamismo de crescimenOO, nas altas faixas que têm sido 
verificadas, porque estou certo de que, realmente, Exe­
cutivo, Congresso, Judiciário, tôdas as fôrças de decisão 
do Pais, a comunidade brasileira, darâ um destino ade­
quado a essa renda gerada, de maneira auto-sustentável 
e com alta velocidade. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Com a palavra o Deputado Pinheiro Machado. 

O SR. DEPUTADO PINHEIRO MACHADO - Sr. Mi­
nistra, como homem do Nordeste, do seu Estado e, por 
que não dizer, da sua cidade, eu não poderia ter nenhum 
morcego, até porque abundam lá os pássaros multicores 
e eu me sentiria aqui contrafeito se tivesse de dá-los 
agora a V. Ex.a, pelo brilhantismo da sua palestra. 

Eu me permitiria uma pergunta rãpida, já que quase 
tôdas foram respondidas, inclusive sôbre o que eu teria 
de falar sôbre o PROTERRA. Nós recebemos, no Nordes­
te, com a maior euforia a criação do PROTERRA. t.le 
virá, sem dúvida, corrigir uma distorção porque a popu­
lação nordestina, no campo, é de 57%, e em 1980 será 
de 50%, e ainda estará a níveis muito abaixo daqueles 
recomendados pela FAO, como essenciais à saúde humana 
no que toca à sua alimentação. Portanto, essa revolução 
no campo, no Nordeste, é essencial através do PROTERRA 
e eu Vi, na projeção que V. Ex.a fêz ai, projetou para o 
PROTERRA três bilhões. Perguntaria se houve alguma 
redução do inicial, de 4 bilhões com que foi criado, em­
bora V. Ex.a tenha falado em lO bilhões no decorrer da 
sua palestra. Eu gostaria que me desse uma explicação, 
trocando em miúdos êsses números. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Eu esclareceria, 
muito simplesmente que êsses três bilhões são em 3 anos. 
Os quatro bilhões prevlstos inicíalmente são em 6 anos. O 
período de vigência do PROTERRA é até 1976 e aqui nós 
cuidamos apenas até 1974. 

O SR. DEPUTADO PINHEIRO MACHADO . l':sses 3 
bilhões estão incluídos nos 10 bilhõe-s? 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Eu dlrla: na prá­
tica, o PROTERRA terá mais que os 4 bilhões previstos 
inicialmente, como se nota no fato de que, nos três pri­
meiros anos, já temos 3 bilhões. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO <Pela ordem) -
Sr. Pre-sidente consulto a V. Ex.a se posso apresentar a V. 
Ex.a e à Casa as minhas felicitações pelo excelente nível 
com que os debates foram conduzidos, sem distinguir per­
guntas e respostas e, de modo especial, à magnífica ordem 
na condução dos trabalhos. Se V. Ex.a responder afirma­
tivamente, dou por apresentadas as minhas felicitacões. 
Caso contrário, peço a V. Ex.a que a minha interveD.cáo 
seja considerada como uma consulta à qual, pelos têrn1os 
regimentais, V. Ex.a responderâ negativamente. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Murilo BadaróJ -
Constrangidamente, defiro a questão de ordem de V. Ex. a 

O SR. DEPUTADO AM!lRICO DE SOUZA - !Pela 
ordem.) Sr. Presidente, Sr. Ministro, tenho em mãos o 
jornal O Globo, de 7 do corrente, que publicou uma entre­
vista do eminente Senador José Sarney, do meu Estado, 
em que S. Ex.a diz: 

"Entende o parlamentar arenlsta que o Congresso 
dos grandes oradDres está hoje ultrapassado, pois, a 
seu ver, o momento atual é de estudos. pesquisas e 
debates técnicos. E é nesse sentido que prega a cria­
ção do Instiuto de Pesquisas do Congresso e do Cen­
tro de Estudos Políticos e Administrativos." 

. ~endo em vista a identidade pessoal, hoje totalmente 
polttlca, que me prende ao Senador José Sarney, e enten­
dendo, exatamente como S. Ex.8 que a época dos grandes 
oradores já passou, em que pesem os meus dezessete anos 

de bacharel em Direito e de outro tanto no exerc1C1o de 
Advocacia, achei que deveria estudar Administração. Ter­
minei o curso no ano passado. e já êste ano estou cursando 
Engenharia Administrativo-Econômica, em nível de pós­
graduação de Administração. 

Como estudante, Sr. Ministro, tenho tido as maiores 
dificuldades de poder atender os meus colegas de curso. 
no que diz respeito às publicações de ordem principal­
mente da Macroeconomia e relacionadas ao Brasil. 

Esta minha intervenção tem apenas um sentido de so­
licitação: para que v. Ex.a, quando apresente trabalhos, 
pessoalmente ou em nome do Govêrno, como o Plano 
Nacional de Desenvolvimento, faça uma edição, através da 
Fundação IBGE ou da Imprensa Nacional ou de outro 
órgão que achar conveniente, em níveis bastantes aces: 
siveis, para distribuição entre as universidades, porque so 
do Plano Nacional de Desenvolvimento, agora proposta ao 
Congresso, tive eu de conseguir com a Câmara dos Depu­
tados 25 exemplares para distribuir com a minha turma. 

Muito obrigado. 
SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Agradeço a suges­

tão de V. Ex.a, que será atendida, com multo prazer. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -Tem 

a palavra o Senador José Sarney. 
O SR. JOS!l SARNEY - Sr. Presidente, Sr. Ministro 

acho que já estou falando a destempo, para usar lingua­
gem dos advogados, mas, desejaria, em primeiro lugar, 
também ressaltar o brllhantismo e a objetividade da pa· 
lestra do Sr. Ministro do Planejamento, que todos nós nos 
habituamos a admirar neste Pais. 

Eu queria dizer que o Congresso, pela primeira vez, 
está. examinanda um plano. A Assembléia Francesa quan­
do, também, pela primeira vez se deparou face ao estudo 
do primeiro plano indicativo, uma das coisas que fêz com 
que os senhores congressistas ficassem perplexos, era saber 
como, juridicamente. face à hierarquia das leis, podia uma 
assembléia discutir um plano. Nossa situac;ão é exatamente 
a mesma, depois de 1958, quando existiam profundas mo­
dificações no parlamento f rances. 

E, sendo assim, acredito que, também, aflora nesta 
casa do Congresso, nesta instituição, um dos nossos le­
mas mais dramáticos. Então eu desejaria com a benevo .. 
Iência do Presidente, fazer uma pequena pergunta a V. 
Ex.a 

Eu li o Plano e não vi, a não ser uma referência inicial, 
sôbre os objetivos nacionais na introdução, nenhuma cor­
relação entre o modélo de desenvolvimento estabelecido 
aqui e a necessária correspondência nas modificações que 
se farão no terreno politico, em decorrência destas trans .. 
formações no terreno econômico. 

E assim, leio: 
"0 modo brasileiro de organizar o Estado e moldar 
as instituições para no período de uma gera<:ão, 
transformar o Brasil em nação desenvolvida, cons­
titui o modêlo brasileiro de desenvolvimento." 

Ora, êsse modêlo, na própria definição constante do 
Plano, estabelece um embasamento do Estado em moldar 
instituições para, no período de uma geração. Perguntaria. 
a V. Ex.8 , como economista dos mais brilhantes dêste País 
-e quando a gente fala muitas vêzes sôbre técnicos parece 
que está havendo, cada vez mais, um acirramento entre a 
palavra técnico e político, que acredito até que se possam 
completar na tarefa de govêrno, sob a acep<:ão de que a 
política é- a arte de governar. 

Pois bem. V. Ex. a, como técnlco, não acha que um pro­
jeW, um Plano Nacional de Desenvolvimento, com tralJs .. 
formações profundas nas prespectivas que oferece à socie~ 
dade brasileira, inevitàvelmente êle não acarretará mu­
danças de natureza política, necessãrias a dar suporte à 
execuc:ão e acompanhamento de projeto de desenvolvi­
mento brasileiro desta mesma magnitude? 
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Em segundo lugar, V. Ex.a não acha que é necessá­
rio, também, no caso até mesmo do Parlamento brasileiro, 
de êle se adaptar para, de determinada maneira, racio­
nalizar seus serviços, ter condições de informação de todos 
os setores para poder, eficientemente. ter uma capacidade 
maior de diálogo não só no projeto de desenvolvimento 
nacional, como também no modêlo político brasileiro, já 
que a palavra está tão em voga. 

Era o problema que queria pôr a V. Ex.a., já que nós, 
políticos, temos a necessidade, sempre, de estabelecer essa 
presença necessária da política, para que se tenha real­
mente os altos índices de desenvolvimento que estamos 
tendo. Porque na realidade, como bem disse V. EX.8 de­
senvolvimento não é fim, é meio. Também a arte de go­
vernar é um meio, é um instrumento. Há aqueJa frase 
antiga - "Dada uma boa política, é fãcil de se ter uma 
boa finança". E sabemos que só foi graças à Revolução, 
com a estabilldade política, que conseguimos chegar, real­
mente, a essa perspectiva atual de crescimento econômico 
de 9% ao ano e uma perspectiva de estabilidade. 

Perdíria, então, a V. Ex.a, para finalizar. que tivemos 
aqui um exemplo muito didático dessa necessidade, quase 
que inferioridade em que nós políticos ficamos com re­
lacào aos técnicos. da necessidade de têrmos informações 
prêsentes. Por exemplo, o nobre Senador João Calmon, 
brilhantemente, construiu raciocínio político todo no se­
tor da educação, baseado em números que lhe haviam 
sido dados e com isso êle estabeleceu um raciocínio polí­
tico de prioridades. v. Ex.'\ com um simples quadro e um 
simples indicador de números, colocou a situação total­
mente noutra argumentação. Quer dizer. na realidade isto 
mostra que nós políticos, para uma boa formulação polí­
tica, necessitamos, hoje, presente, uma boa informação. 
Se não ficamos inteiramente despreparados, quase, para 
enfrentar o debate e efetivamente contribuir. Acho, como 
o nobre Deputado Daniel Faraco tev,e oporturiidade de 
falar. o alto nível que nós aqui estabelecenws nesta (liS­
cussão, e eu quero, justamente, marcar que, pela primeira 
vez, estamos com aquêle mesmo problema que os países 
mais desenvolvidos já chegaram, diante da discussão de 
um plano nacional de desenvolvimento econômico. 

Obrigado a V. Ex.a., Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Muito grato a 

V. Ex.8 

Eu responderia, quanto à segunda pergunta, sim. Ou 
seja, é importante que o congresso Nacional se deva apa­
relhar em têrmos de assessoramento e de informações de 
dados técnicos para poder discutir os assuntos com o Exe~ 
cutivo. Naquilo que o Ministério do Planejamento puder 
colaborar, estaremos sempre à disposição de V. Ex.as 

Assinalaria, a propósito, que o Senador José Sarney 
não vai me envolver na discussão que tem suscitado den­
tro do Congresso, a respeito do que seja modernização do 
Congresso. (Risos.) 

Quanto à primeira pergunta, eu responderia da se­
guinte maneira. Naturalmente, como tivemos oportunida­
de de assinalar, pela inter-relação existente entre as duas 
áreas - de revolução material e revolução não material 
~ é claro que haverá efeitos nos dois sentidos. Apenas, 
diria que a matéria do Plano Nacional de Desenvolvimento 
econômico e social fica naqueles três primeiros aspectos 
que nós apresentamos, nas primeiras dimensões, ou seja, 
a matéria eminentemente política não constaria do Plano, 
não é objetivo do Plano. 

Valeria a pena, num instante, mostrar as dimensões 
para vermos como caracterizar o escôpo do Plano. 

(Gráfico) 
Modêlo econômico, estra t.égia econômica, estratégia 

externa, modêlo social. Até aqui vai muito bem o Plano. 
Tudo o mais foi mencionado. Mencionou-se o mod&lo po­
lítico, segurança nacional, o sentido global do modêlo, 
mas apenas para dar o pano de fundo dentro do qual nós 

iamos situar êsses quatro aspectos, porque não podem ser 
incompatíveis com o sentido global. De modo que as de­
finições, nessas áreas, levaram em conta, de uma forma 
subjascente, o que pretendemos fazer em matéria Polí­
tica, segurança, nesse sentido global. Mas êsses aspectos 
não são os objetivos do Plano, em si. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -

Não havendo mais oradores inscritos para interpelar Sua 
Excelência, o Senhor Ministro Reis Venoso, desejo agra­
decer, inicialmente, a presença do nobre Senador Carlos 
Lindenberg, que exerce interinamente a Presidência do 
Congresso Nacional; do nobre Deputado Pereira Lopes, 
Presidente da Câmara dos Deputados; do nobre Senador 
João Cleofas, Presidente da comissão Mista; dos nobres 
Senhores Líderes do Govêrno na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal; agradecer a participação dos Se­
nhores Congressistas e do Senhor Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso, pela extraordinária colaboração que 
trouxe ao Congresso. 

Vivemos, hoje, no Congresso, uma tarde ateniense, 
pela notável demonstração de talento, de cultura, de con­
vicção democrática que nos deu Sua Excelêncla, o Senhor 
Ministro do Planejamento. Felicitamo-nos pela grata 
oportunidade desta reunião e estamos certos de que, desta. 
forma. o Parlamento Brasileiro honrou suas tradições de 
bem servir à causa do desenvolvimento nacional e da 
democracia brasileira. H\'luito bem!} 

Antes de encerrar e de fazer as comunicações finais, 
pergunto à Sua Excelência o Senhor Ministro, se deseja 
formular alguma consideração. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Sr. Presidente, 
apenas desejo agradecer, mais uma vez, a honra desta 
oportunidade, que não é a primeira, êste ano, de compa­
recer ao Congresso, e ter contacto com os nobres Con­
gressistas. Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
V. Ex.JI. tem sido recordista de comparecimento ao Legis­
lativo, exatamente pelo prazer e pela alegria com que 
sempre comparece a esta Casa. 

O SR. MINISTRO REIS VELLOSO - Espero que a 
quantidade não prejudique a qualidade. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Murilo Badaró) -
Comunico à Comissão que amanhã, às 15 horas, haverá. 
uma Reunlão e, outrossim, o encerramentQ do prazo para 
apresentação de Emendas, às 19 horas, também, amanhã. 

Está encerrada a Reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18,40 horas) 

COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 27.• REUNIAO. REALIZADA EM 20 DE 
OUTUBRO DE 1971 

As 10 horas do dia 20 de outubro de 1971, na Sala. 
das Comissões, sob a presidência do Sr. João Cleofas, 
presentes os Srs. Senadores Mattos Leão, Saldanha Der­
zi, Danton Jobim, Flávio Brito, Geraldo Mesquita, Ale­
xandre Costa, Lourival Baptista, Tarso Dutra, Virgílio 
Távora, Amaral Peixoto, Ruy Santos e Franco Montoro. 

Deixam de comparecer os Srs. Celso Ramos, Fausto 
Castello-Branco, Jessé Freire, Carvalho Pinto e Wilson 
Gonçalves. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Ruy Santos 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 61, de 

1971, que dispõe sôbre os dividendos da União na Com­
panhia Vale do Rio Doce - CVRD, altera o Decreto-lei 
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n.0 1. 038, de 21 de outubro de 1969, e da outras provi­
dências; 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 58, de 
1971, que dá nova redação aos arts. 2.0 , 3.0 , 4.0 e 6.o do 
Decreto-lei n,O 863, de 12 de setembro de 1969, que au­
toriza o Poder Executivo a instituir nos Ministérios da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica um Progr~ma 
Especial de Bôlsas de Estudo a Acadêmico de Medicina 
de Faculdade Oficial ou reconhecida; e 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 67, de 
1971, que autoriza a criação da Fundação Alexandre 
Gusmão. 

Pelo Senhor Senador Virg·ilio Távora 

favorãvel ao Projeto de Lei do Senado n. 0 138, de 
1968, que altera a redação dos arts. 5.0 e 7.0 da Lei n.0 

3.373, de 12 de março de 1958. 

Pelo Senhor Senador Mattos Leão 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.O 65, de 
1971, que dá nova redação ao parágrafo único do art. 27 
da Lei n.0 2.800, de 18 de junho de 1965, que cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Química, dispõe sôbre 
o exercício da profissão de Químico, e dá outras provi­
dências. 

Pelo Senhor Senador Saldanha Derzi 

- contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 72. de 
1968, que declara de utilidade pública a Santa Casa de 
Misericórdia de Piedade, no Município de Piedade, Es­
tado de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei Complementar n.0 2, de 1971 <CN), que "re~ 
gula o art. 69 da Constituiç.ão, e dá outras provi­
dências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA EM 19 DE 
OUTUBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia dezenove de outubro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Co~ 
missão de Finanças do Senado Federal, pre~entcs os Se­
nhores Senadores Renato Franco, João Cleofas, Luiz Ca­
valcante, Carvalho Pinto, Waldemar Alcântara, Tarso 
Dutra, Mattos Leão, Helvidio Nunes, Cattete Pinheiro, 
Antônio Fernandes e Adalberto Sena e os Senhores Depu­
tados Batista Miranda, Presidente, Gonzaga Vasconcelos, 
Cláudio Leite, Josê Bonifácio Neto e Marrondes Gade­
lha, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional 
incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei 
Complementar n.o 2, de 1971 ICNl. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO, os Se­
nhores Deputados Alberto Hoffman, Tasso de Andrade, 
Antônio Ueno, Francisco Orillo, Antõnio Florêncio e Fran~ 
cisco Pinto. 

A seguir, o Senhor Presidente declara que, havendo 
número regimental, estão abertos os trabalhos da Comis­
são e passa a palavra ao Senhor Senador Tarso Dutra, 
que lê o seu parecer ao projeto e à emenda apresentada, 
concluindo pela aprovação do projeto, da emenda a êle 
oferecida durante o prazo regimental e mais de emenda 
supressiva apresentada pelo Relator, 

Finda a leitura, o Senhor Presidente coloca em dis­
cussão o projeto e o parecer. Não havendo quem queira 
discuti-los, o Senhor Presidente cploca-os em votação~ que 

em seguida são aprovados por unanimidade dos membros 
da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os tra;. 
balhos da reunião, la,!rando eu, Claudio Carlos Rodrigues 
Costa, Secretário tia Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida, aprovada e assinada pelo Sr. Presidente e de­
mais membros, vai à publicação. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Batista Miranda 
Vice-Presidente: Senador Danton Jobim 
Relator: Senador Tarso Dutra 

Senadores 
1. Eurico Rezende 
2. João CJeofas 
3. Paulo Guerra 
4. Carvalho Pinto 
5. Wilson Gonçalves 
6. Tarso Dutra 
7. Mattos Leão 
8. Helvídio Nunes 
9. Cattete Pinheiro 

10. Celso Ramos 

ARENA 

Deputados 
1. Alberto Hoffman 
2. Batista Miranda 
3. Tasso de Andrade 
4. Gonzaga Vasconcelos 
5. Antônio Ueno 
6. Claudio Leite 
7 . Francisco G r!llo 
8. Antônio Florêncio 

MDB 
1. Danton Jobim 1. José Bonifácio Neto 

2. Marcondes Gadelha 
3. Francisco Pinto 

CALENDARIO 

Dia 30~9 - Ê lido o projeto. em Sessão Conjunta; 
Dia 30-9 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice~Presldente e designação do Relator; 
Dias !, 2. 3, 4, 5, 6, 7 e 8-10-71 - Apresentação de 

emendas. perante a Comissão; 
Dia 19-10 - Reunião da Comissão para apreciação 

do parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 20-10 - Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta. a ser 

convocada tão logo seja publicado o parecer. 
Prazo; Início, dia 1.0 -10; e término, dia 9~11-71. 
Secretário: Clãudio Carlos Rodrigues Costa. - Di­

retoria das Comissões, Seção de Comissões Mistas, 11.0 an­
dar- Anexo - Senado Federal. - Telefone: 24-8105 -
Ramais 303 e 306. 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
19 DE OUTUBRO DE !971, AS 16 HORAS 

Publicação devidamente autorizada pelo Senhor 
Presidente da Comissão 

Presidente - Deputado Batista Miranda 
Vice-Presidente - Senador Danton Jobim 
Relator - Senador Tarso Dutra 

Integra do apanhamento taquigràfico 
Referido na Ata 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Batista Miranda) 
Havendo número regimental, vamos dar inicio aos traba­
lhos relativamente à Mensagem Presidencial que se propóe 
a disciplinar o artigo 69 da Constituição, através do Pro­
jeto de Lei Complementar n.o 2, de 1971. 

Defiro, pois, a palavra a S. Ex.a o Senador Tarso Du­
tra, Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Tarso Dutra) - Sr. Pre­
sidente1 nobres Colegas, em Mensagem n.0 376, de 27 de 
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setembro do corrente ano, o Poder Executivo propôs ao 
Congresso Nacional o incluso Projeto de Lei visando a 
complementar o artigo 69 da Constituição, que se refere 
às operações de resgate e colocação de títulos do Tesouro 
Nacional relativas à amortização de empréstimos internos 
e não atendidas pelo Orçamento Anual. 

O artigo 69, da Constituição, não transcrito no avulso, 
djz o seguinte: 

"As operações de resgate e de colocação de títulos 
do Tesouro Nacional, relativas à amortização de em­
préstimos internos, não atendidas pelo orçamento 
anual, serão reguladas em lei complementar." 

O que a Constituição prescreve, no caso, como endere­
çados à lei complementar, são apenas os casos de operações 
de resgate e colocação de títulos, quando não houver ver­
ba orçamentária, quando o resgate não se faça com dota­
ção incluída no Orçamento da República. É feita a emis­
são de titulas, vendida e sucessivamente resgatada, à con­
ta de emissão subseqüente. 

(Lendo.) 

O preceito acode às necessidades relacionadas com o 
endividamente público, prevendo a existência regular de 
recursos adicionais, extraorçamentários, destinados a fi­
nanciar a realízação de serviços e atividades governamen­
tais. 

Já desde o lançamento, em 1984, das Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional, a política de crédito do 
Pais vem experimentando um progressivo desenvolvimen­
to no sentido de vencer, com os melhores resultados, as 
antigas rotinas financeiras adstritas à utilização apenas 
dos recursos compulsàriamente apropriados à poupança 
pública. Os valôres de receita apurados durante os exerci­
cios que se seguiram à execução da Lei n.0 4.357, daquêle 
ano, podem expressar quanto de confiança a subscrição 
voluntária, associada ao atrativo da cláusula reajustãvel 
e à pontualidade no pagamento de juros e no resgate. foi 
capaz de inserir nos títulos de responsabilídade do Te­
souro Nacional. 

Ocorre que os estatutos constitucionais anteriores 
11946 e 1967) não consentiam no giro da dívida pública 
interna, que assegurasse a permanência de recursos mo­
biliários certos em contínua circulação. O produto da co­
locação de novos títulos, que o preceito inscrito no art. 69 
do texto básico hoje admite como contrapartida direta 
de resgate para as subscrições vencidas, não alcançava 
ultrapassar, na ordem constitucional revogada. a barreira 
das dotações orçamentârías fixas. como operações de cré­
dito inelásticas e imutáveis, quanto à estimativa dos re­
cursos e ao prazo apenas ánuo de vigência. 

Em face dessas observações, não se afigNra passível 
de discussão a evidente predominância, nos aspectos que 
podem traduzir o interêsse públíco e a nova política de 
crédito do País, das disposições legais ora propostas ao 
exame do Congresso Nacional. A execução dos importantes 
serviços e empreendimentos a cargo da administração fe­
deral já poderá contar, de ora em diante, com uma mais 
ampla composição de recursos disponíveis. Antes, o regi­
me financeiro e monetário não permitia o reaproveitamen­
to sucessivo, nos empréstimos públicos, das parcelas nê­
les amortizadas. Prevalecia, então, como um atraso, o cri­
tério rígido da universalidade orçamentárja. 

É certo que o endividamento público terá de sujeitar­
se às necessárias limitações quantitativas. Não é senão 
isso o que propõe o § 1.0 do art. 1.0 do projeto em estudo, 
abrangendo os valôres: 

ll dos títulos do Tesouro Nacional em circulação na 
data da publicação da lei, acrescidos dos valôres corres­
pondentes às operações de crêdito autorizadas em lei pa­
ra equilíbrio da execução orçamentária anual; 

2) dois títulos do Tesouro Nacional para execução da. 
política monetária, até o limíte autorizado pelo Conselho 
Monetário Nacional; e 

3) da correção monetária dos titulas, quando a elas 
sujeitos. 

Os Ministros da Fazenda e Planejamento explicam, 
na exposição de motivos anexa ao projeto, que, em caso 
de, eventualmente, as despesas com o giro da divida pU­
blica excederem a respectiva receita, as "autoridades mo­
netâ.rias, atuando no próprio mercado monetário e de ca­
pitais, poderão promover o nivelamento das contas do 
Tesouro que registram tais operações". 

E ê, então, certamente por isso que o projeto em 
exame dispõe, em seu art. 3.0 , que não apenas o Ministro 
da Fazenda fica, no caso em espécie, autorizado a pro­
mover a utilização das disponibilidades do Tesouro Nacio­
nal junto ao Banco Central, mas que ainda o Conselho 
Monetário possa autorizar o referido Banco a subscrever 
diretamente títulos do Tesouro, em importância equiva­
lente ao saldo deficitário de suas respectivas contas. 

Se a proposição governamental vai. assim, encontran­
do uma franca receptividade quanto à justeza e a conve­
niência de suas preceituações, já não parece, entretanto, 
que os §§ 2.0 e 3.0 do art. 1.0 possam comportar-se rigo­
rosamente dentro dos limites fixados pelas cláusulas cons­
titucionais vigentes. É que, mesmo sem se considerar a 
imprescindibilidade da avaliação dos valôres máximos do 
endlvidamento a ser permitido pela lei, sem evasão de 
qualquer dos componentes de custo da operação, o art. 
69 da Constltuição não abona a licitude, em têrmos estri­
tos de lei complementar, de normas especificamente rela­
cionadas com o resgate de títulos ã conta de recursos or­
çamentários. 

(Retornando à leitura,) 

A Constituição fala em lei complementar para regular 
as operações de resgate e de colocação, à conta de recur­
sos não orcamentários. Tôda vez que os recursos sejam 
orçamentarios, a emissão pode ser feita normalmente, 
dentro do exercício, e resgatada com aquêles recursos in­
cluídos no orcamento federaL Se, entretanto, as emissões 
forem sucessiVas. uma substJtuindo à outra através de res­
gate e pela recolocação de uma nova emissão, aí a maté­
ria já passa a ser pertinente a lei complementar. 

Não se admite, em hipótese alguma, nos têrmos do 
artigo 69, que qualquer das parcelas desta operação se­
jam objeto de consignação orçamentária. Se se tratar de 
recurso orcamentârio, então não ê a lei complementar que 
deve cuidár de operação de crédito. A lei complementar 
cuida apenas das operações não atendidas pelo orçamen­
to anual. 

Acontece que o projeto, no § 2.0 do artigo 1.0 , procura 
descarregar, exatamente no orçamento da República, par­
te da operação de colocação de títulos e de resgate. Faz 
desta forma indevidamente, violando abertamente a re­
gra constitucional, além de outros inconvenientes que nós 
poderíamos apontar, como seria, por exemplo, a agrava­
ção do processo inflacionário. 

É certo o que a Constituiçâo não permite se trate de 
qualquer assunto relacionado com o art. 69 à conta de 
recursos orcamentários. Não podia, portanto, o projeto ter 
mandado Que 

"As despesas com juros, descontos e comissões re­
sultantes das operações de que trata êste artigo, 
( 1.0 J, sejam incluídas no Orçamento anual da 
União." 

Exatamente quando o conceito constitucional só cuida, 
neste tipo de lei, de encargos não atendidos por inscri­
ções orçamentárias. 
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O próprio projeto, no art. 1.0 e tambêm nos seus pa­
rágrafos, mostra que juros e comissões, são exatamente 
encargos de operação de lançamento de títulos. 

No 1 2.0 , por exemplo, está assim dito: 
"As despesas com juros, descontos e comissões re­
sultantes das operações. . " 

Portanto o projeto mesmo se encarrega de vincular 
êsse tipo de despesa com a própria operação, que não po­
de ser atendida à conta de recursos orçamentários, na 
forma do art. 69. 

O I 3.0 do mesmo projeto cogita de delegaeõ.o de po­
dêres no curso de matéria legislativa em que· é expres­
samente vedada, nos têrmos em que o faz o art. 52, pa­
rágrafo único, n.0 UI, da Emenda Constitucional n.0 1, 

esse I 3.0 do art. 1.0 diz que: 

"A consignação de dotações orçamentárias para 
atendimento das despesas de que trata o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada, a critério do Con­
'selho Monetário Nacional, permitida. neste caso, a 
inclusão de seu valor no giro da dívida.'' 

A inclusão ou não de verba no Orçamento da Repú­
blica é matéria da competência do Poder Legislativo. 

Nós sabemos que o Govêrno remete a proposta orça­
mentáriã que pode, eventualmente, ser emendada pelo 
Congresso. Mesmo que não o seja, a verba só vale, a pro­
posta só se transforma em lei depois de aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

A matéria orçamentária é, portanto, essencialmente 
legislativa. Só o Conselho Monetário fica autorizada a 
dispensar consignações que devem ser inscritas no Orça­
mento da República, está recebendo uma delegação do 
legislador, para substituir o próprio legislador. 

Ora, a Constituição ê expressa. Não permite a dele­
gação em matéria monetária, exatamente a de que trata 
êste projeto, e especialmente êste artigo. Tanto é ma­
téria monetária, que essa delegação é feita ao Conselho 
Monetário Nacional, que. por seu próprio nome, não deve 
ter senão atribuições monetárias. 

A Constituição, repito, art. 52, diz: 

Parágrafo único - Não serão objeto de delegação 
os atos da competência exclusiva do Congresso Na­
cional, nem os da competência privativa da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal, nem a legis­
lação sôbre: 

1- .............................................. . 
11- ............................................. . 

Ill - o sistema monetário. 

t e1t:atamente o inciso constitucional proibitivo de 
delegação de podêres e atribuições, nesta matéria, a qual­
quer órgão que não seja o competente para praticar o 
ato Ieglolat!vo ou o ato de que trata o § 3.0 do art. 1.0 

do projeto. 

Foi oferecida ao projeto uma emenda, a ún!ca, de 
autoria dos Deputados Garcia Netto e Edgar Pereira, pro­
curando permitir que os Estados unifiquem, através de 
nova emissão de títulos, devidamente aprovada pelo Ban­
co Central do Brasil, contendo cláusula de correção mo­
netária, para substituir os títulos, apólices e outras obri­
gações de responsabilidade dos Estados, em circulação na 
data da Resolução n.0 92, do Senado, tsto é, 27 de novem­
bro de 1970. 

O que esta emenda quer é fortalecer os titulas da 
divida pública ••tadual. 

Entendo que não deve ser orientação do legislador, 
nem do Executivo, enfraquecer o sistema financeiro es­
tadual. Ao mesmo tempo em que esta lei procura dar ao 
Govêrna Federal recursos adicionais de Investimento para 
os seus programas de trabalho, deve algo fazer, paralela 
ou complementarmente, para que também o sistema fi­
nanceiro estadual seja fortalecido com emissões de tít-ulos, 
no mínimo com clâusulas de reajustamento que permita 
melhor aceitação no mercado de capitais. 

Por essas razões, acolho a única emenda oferecida a 
êste projeto, para permitir que os Estados possam unifi­
car a sua dívida relacionada com o crédito pública e con­
tendo a cláusula de correção monetária. 

Não há nada de excessivo nessa providência, porque, 
afinal de contas, tudo o que está no texto da emenda 
termina com uma sujeição final da matéria ao Banco 
Central da República. De sorte que só se o Banco Cen ... 
tral da República aprovar a unificação é que ela terá 
vigência. O Banco Central é um órgão do sistema finan­
ceiro da União. Vale dizer, o Govêrno Federal será ou ... 
v ido sôbre êsse assunto. Se entender de não aprovar essa 
ou aquela proposta, pode fazê-lo. Se a aprovar, muito 
bem, há o suporte da lei para fazê-lo. 

~ uma contribuição que daremos aos Estados e sem 
nenhum prejuízo para a política financeira do Govêrno, 
porque êle ficará sempre com a última palavra na solu­
ção desta matéria. 

O meu parecer é, assim, favorável à emenda, e, tam­
bém. ao projeto de lei, com mais a emenda supressiva dos 
§§ 2.0 e 3.0 do art. 1.0 , de acôrdo com as razões já ex­
pressas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Batista Miranda) -
Em discussão o parecer do Sr. Relator, Senador Tarso 
Dutra. <Pausa.) 

Ninguém desejando discutir o parecer, passa-se à vo-
tação do projeto, salvo as emendas. !Pausa.) 

Aprovado o projeto. 
Em votação o parecer do Sr. Relator sôbre as emendas. 
Os Srs. Membros da Comissão que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a 

reunião. 
(Levanta-se a reunião às 16 horas e 25 minutos.) 
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r -Petr::i:si:~~::la (ARENA - Pl~ E S A 
41?-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORiA 

líder: 

I 1 °-VIce-Presidente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Fillnto Müller (ARENA - MT) 
Více-Lfderes: 

19-Suplente: 
Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro (MOB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29-SupJente: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 19-Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PA) 

Benjamin arah (MDB - GB) 

39~Sup\ente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Li der: 29-Secretário: 

Clodomir Mllet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49~Sup\ente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Líderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - Al) 

COMISSOES 

Diretora: Edíth Ba!ass1n1. 
local: 119 andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
local: Anexo - 119 andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel. Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas~feiras, às 16 horas. 
local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wa!demar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Watdemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

AdaJberto Sena 

SUPLENTEd 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osíres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campas 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLE~TES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello. 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária": Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

11 Membros} 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Catte Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Oinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
EmiYal Calado 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fi!into Müller 

MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti- Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-teiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vlce·Presidente: Vasconcelos Torres 

TITl'I.ARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Mllton Cabral 

Hetvidlo Nunes 

José Undoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARI'NA 

Oomicio Gondlm 

Miltun Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTE!3 

ARENA 

Arnon de Me!\o 

Helvídlo Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas·feiras. às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAD DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cteotas 

Vice·Presldente: Virgitlo Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

F"austo Castel\o·Branco 

Ruy Santos 

1 Jessé Freire 

João Cleo1as 

Carvalho Pinto 

Vlrgflio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

SUPLENTES 

AÁENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Kdeger 

Minton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emlval Caiado 

Flávio Brlto 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carnalro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões·. quartas·feiras. às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE ~EGISLAÇAO SOCIAL - (C~S) 

(7 Membros) 

TITIJLARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vlce~Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões; quartas·feiras, 16 horas. 

Loca\: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

1 terlores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice·Presldente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domíclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gau!art Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças·fet'ras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

1 O) COM ISS AO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José lindoso 

FHlnto Mü!!er 

Emival Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vlce~Presldente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MOS 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: Quartas-feiras, 15 horas. 

11) COMISSAO DE RELAÇI5ES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vlce·Presidente: Wilson Gonçalves 

SUPLENTES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

FHlnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de MeJio 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Ft!ho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

ARENA 

Milton Cabral 

F'austo CasteJ!o·Branco 

Augusto Franco 

José Líndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgi!lo Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: qulntas·feiras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex, 

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITUI.ARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice·Presidente: Fausto Castello·Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 

F'austo .Jaste!lo·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Ada!berto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças.feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TI'I'ULARES 

Pauto Tôrres 

Luiz Cavalcante 

Virgílio Távora 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vlce·Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

José Guiomard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin farah Amaral Peixoto 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 ~embros) 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice·Presidente: Alexandre Costa 

!'I'fUI.ARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

SUPLENTE8 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

Secretário: Walter Manoel Germano de O!ive!ra- Ramal 312 1 Geraldo Mesquita 

Reuniões; têrças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sata de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

Tl'l'ULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vlca~Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gustavo Capanem:;~ 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rama! 303. 

Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuntões da Comissão de Relações Ex· 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Wa!ter Manoel Germano de Oliveira- A:ama! 312 

Reuniões: quartas·feiras, às 16 horas. 

Local; Sala de Reuniões da Com!ssão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPOAARIAS 

Comissões Mistas, Espec;ials e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11~ andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1} Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos, 

i 3} Comissões Especiais e de Inquérito. 

' 4) Comissiio Mista do Projeto de lei Orçamentária (aft 90 do 

Regimento Comum). 
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